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O Anuário de Gestão de Pessoas no Serviço Público 2024, 
lançado pela República.org, revela o perfil dos servidores 
públicos e os desafios que enfrentam. 

Com base em dados oficiais e estudos aprofundados de 
especialistas, o anuário desmistifica falácias sobre o setor 
público, evidencia desigualdades e propõe caminhos para 
uma gestão mais eficiente e inclusiva.

Sabia que apenas 12,2% da força de trabalho brasileira 
está no serviço público, enquanto no Reino Unido esse 
número supera 20%? Ou que pessoas negras ocupam só 
41,2% dos cargos de liderança no setor, enquanto 
homens brancos representam 58,3% dessas posições?

Este estudo é essencial para gestores, servidores e 
cidadãos que buscam compreender o setor público e 
promover transformações.

Baixe pelo QR code ou acesse republica.org.

A República.org é um instituto 
dedicado a transformar a gestão 
de pessoas no serviço público para 
fortalecer a democracia e promover 
mais equidade e efetividade no Brasil.

Siga nossas redes:

Quem faz o 

Brasil funcionar

republica_org República.org
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Acesse gratuitamente 
a TransformAção e 
se torne um agente 

de mudança e 
impacto positivo

O objetivo da jornada é incentivar, en-
corajar e apoiar você, pessoa com in-

teresse em empreender socialmente, a 
realizar e potencializar sua iniciativa de 
impacto positivo!

Na primeira temporada, uma experiência 
de aprendizagem livre, composta por uma 
websérie com diversos episódios curtos 
que irão levar a você temas como: valor 
social, problemas públicos, estratégia, 
modelo de negócio social, sustentabilida-

de financeira, impacto social e ambiental, 
comunicação, conhecimento de mercado, 
formalização jurídica, avaliação de impacto, 

inovação social e muito mais!

Na segunda temporada, lançada este mês, mer-
gulhe em experiências práticas com a participa-
ção de empreendedores sociais, trazendo insi-
ghts valiosos para impulsionar sua jornada.

EXPLORE A JORNADA NO 
EMPREENDEDORISMO SOCIAL

UM PROJETO DO:

institutosabin.org.br viggascolab.com.br

 PARCERIA TÉCNICA:

jornadasocial.com.br/
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pública nos Estados Unidos, promovendo valores como a liberdade 
de escolha, testes padronizados e competição – com resultados 
decepcionantes. Em meio à crescente polarização, propomos uma 
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P U B L I C A D A  P E L O  S T A N F O R D  C E N T E R  O N  P H I L A N T H R O P Y  A N D  C I V I L  S O C I E T Y 

sumárioDEZEMBRO 2024 / VOLUME 3, NÚMERO 10

46        
Em defesa  
das alianças 
climáticas
POR MATTEO GASPARINI,  KNUT HAANAES,  

EMILY TEDARDS E PETER TUFANO
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e a suas companhias, a implementar 
com mais ambição, responsabilidade 
e eficácia as mudanças necessárias 
para salvar o planeta 

Indicadores problemáticos, como baixas taxas de conclusão
do ensino médio, combatidas com medidas que respondem
a parâmetros de eficiência em gestão, não são uma
prerrogativa apenas americana; também no Brasil é preciso
repensar o que significa sucesso educacional
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Carta ao leitor
Aprender a sonhar
ESTE ÚLTIMO NÚMERO DE 2025 TEM UM SABOR ESPECIAL. Embora seja esperado de uma 
revista que traz “inovação” no título propor soluções para o que está por vir, nesta 
edição da SSIR Brasil abordamos em profundidade a área que talvez melhor simbo-
lize o ideal de futuro – a educação. 

Na edição da Stanford Social Innovation Review da qual vieram os nossos artigos de 
destaque, o editor David V. Johnson explicava que, embora a revista não seja pensada 
em números monográficos, nesse número o tema se impôs, emergindo naturalmente 
das propostas enviadas à redação. 

Assim, os dois primeiros textos, que optamos por reproduzir aqui, abordam desa-
fios educacionais americanos. Bob Balfanz e John Bridgeland falam do combate à 
evasão escolar em Uma nação de formandos, enquanto Kent McGuire e Matt Wilka 
se debruçam sobre os ideais que pautam o sistema de ensino, em Uma visão demo-
crática para a escola pública.

Lá como aqui, a educação está entre as causas que mais recebem recursos do 
terceiro setor – de fato, no Brasil, ela é a que concentra a maioria dos investimentos 
filantrópicos. Não por acaso, mas porque os desafios são enormes.

Os problemas da educação básica reverberam depois no ensino superior, etapa que 
pavimenta de forma concreta a entrada no mercado profissional. Mais de um terço 
dos jovens na faixa etária de 18 a 24 anos nem estudam, nem trabalham.

Em vista desse quadro, não era possível deixar de fora uma perspectiva nacional 
sobre o assunto – ela está colocada na entrevista com Denise Carreira, professora 
da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo.

Condições socioeconômicas nunca deixam consequências apenas imediatas. Um 
dos efeitos mais perversos da desigualdade é o que se dá nas possibilidades educa-
cionais, limitando a perspectiva dos jovens. 

“Eles nunca me sonharam sendo um psicólogo, nunca me sonharam sendo profes-
sor, nunca me sonharam sendo um médico, não me sonharam. Eles não sonhavam e 
nunca me ensinaram a sonhar. Tô aprendendo a sonhar sozinho.” A forte declaração 
do estudante Felipe Lima às câmeras da diretora Cacau Rhoden inspira o título do 
documentário Nunca me sonharam, de 2017. A fala também resume a crueza de um 
quadro difícil de mudar.

O jovem era, à época do filme, estudante do ensino médio em Nova Olinda, no 
Ceará, estado que é considerado exemplo de políticas públicas educacionais. O inves-
timento em uma gestão descentralizada e cooperativa entre estados e municípios, 
com metas claras, se reflete de forma consistente nos índices do setor.

Esse foi um dos motivos que levaram as fundações Van Leer, Maria Cecília Souto 
Vidigal e Porticus a se unir ao governo cearense em uma experiência inédita de cola-
boração. Somando esforços que já se realizavam por separado, definiram metas e 
bases para políticas públicas destinadas à etapa inicial da vida. A Coalizão Ceará pela 
Primeira Infância é o tema do primeiro “Estudo de caso” nacional da SSIR Brasil, 
assinado por Carolina Andrade e Sofia Rebehy. O que elas mostram, em última ins-
tância, é que sonhar desde cedo é fundamental para mudar o futuro.

Tive todos os privilégios. Viajei, concluí duas graduações e um mestrado em boas 
universidades. Porque pude e posso sonhar, eu me despeço desta publicação, após 
um ano e meio de aprendizado contínuo, a fim de me dedicar a um projeto pessoal. 
A partir de 2025, a SSIR Brasil terá uma nova editora, Carolina de Assis, sempre sob 
a direção de Carolina Martinez, cuja confiança e carinho agradeço. Que a SSIR Brasil 
continue a inspirar sonhos e ambições. – FRANCESCA ANGIOLILLO
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DESIGUALDADE E CLIMA
SÉRIE GLOBAL | O lugar da equidade 
para a justiça climática no Brasil
Enfrentar a crise do clima sob o 
parâmetro da justiça ambiental 
exige uma distribuição equitativa 
de responsabilidades e benefí-
cios, e as ideias do líder sindical 
e ativista Chico Mendes podem 
dar o norte para isso. Essa é a 
premissa defendida por Lucas 
Petroni e Marcos Paulo de Lucca 
Silveira, na segunda contribuição 
brasileira à série “A busca global 
pela equidade”.

Iniciada no primeiro semestre, a série 
ganhou, além deste, outros três novos tex-
tos, publicados originalmente pelas edições 
da SSIR em coreano, mandarim e árabe. 
Os 12 artigos – todos ilustrados por Raffi 
Marhaba/The Dream Creative, que assina 
a imagem no alto da página – estão dis-
poníveis na página da série em nosso site.

DESAFIOS E CAMINHOS
EDIÇÃO ESPECIAL | Amazônia: passado,  
presente e futuro da floresta
A maior floresta tropical do mundo é, tam-
bém, paradoxalmente, um polo de emis- 

sões, devido ao desmatamento e queima-
das. Os desafios da Amazônia são propor-
cionais à sua grandeza e, por isso, o foco 
deste especial são estratégias e iniciativas 
para a preservação e regeneração da flores-
ta, mas sempre com o olhar no desenvol-
vimento sustentável do bioma. Publicada 
pela SSIR Brasil com oferecimento do Fun-
do Vale, a edição reúne 11 artigos, escritos 
por pesquisadores e instituições engajadas, 
que abordam diferentes perspectivas da 
riqueza e complexidade da maior floresta 
tropical do mundo, cobrindo temas como 
bioeconomia, serviços da floresta, questão 
fundiária, inovação financeira e conexão 
de conhecimentos ancestrais e científicos. 
O conteúdo completo, acompanhado das 
ilustrações da artista indígena Wira Tini, 
como a que se vê na imagem ao lado, está 
disponível em nosso site.

A PARTE PELO TODO
ARTIGO | Transformando a filantropia pelos 
intermediários
No contexto dos movimentos sociais, o pa-
pel dos intermediários é conectar doadores 
a entidades e alocar recursos para o ativismo 
liderado por pessoas, especialmente as mais 
afetadas por opressões sistêmicas. O texto, 
trabalho em coautoria por sete mulheres e 
um homem, todos ligados de alguma forma 
ao financiamento de causas minoritárias, 

SSIRonline
C O N T E Ú D O  E X C L U S I V O  D O  S I T E  S S I R . C O M . B R 

facebook.com/ssirbrasil

linkedin.com/company/ssirbrasil

@stanford.ssir.br

aborda a importância dessa 
ação mediadora para equilibrar 
o acesso desigual ao financia-
mento no campo da filantropia. 

POR MAIS RESULTADO
ARTIGO | O investimento de 
impacto tem de ser difícil
O investimento de impacto é 
mais desafiador do que o tradi-
cional, porque inclui a tarefa de 
abordar questões sociais e am-
bientais junto com a busca de 
retorno financeiro. Para Maoz 

(Michael) Brown, essa dificuldade é justa-
mente o que atesta o compromisso. O au-
tor defende que, para promover a transfor-
mação a que se propõem, os investidores 
devem ir além do superficial e enfrentar 
barreiras mais complexas, mesmo que isso 
implique custos maiores ou menor retorno 
financeiro, um mecanismo que nem sem-
pre pertence à lógica predominantemente 
comercial de muitas organizações.

BONS NEGÓCIOS
VÍDEO | Conversa com autores: Empresas sociais, 
dilemas e caminhos
Em mais um episódio de nossa série de 
vídeos que debate textos publicados pela 
SSIR Brasil, convidamos Dana Brakman 
Reiser, professora de direito na Brooklyn 
Law School, em Nova York, e Marcel 
Fukayama, cofundador da Din4mo e do 
Sistema B Brasil para um diálogo sobre os 
desafios que enfrentam as empresas rentá-
veis que têm missão de melhorar a socieda-
de e o ambiente.

Reiser é autora do artigo “O dilema 
entre confiança e escala nos negócios so-
ciais”, que Fukayma comenta em “Em-
presas melhores para o mundo”, ambos 
publicados em nossa edição de número 8.  
Assista ao vídeo para saber o que há de 
mais novo em regulamentação e políticas 
públicas para o setor.IL
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de origem espanhola, em comparação com 
19,1% da população; e 0,3% dos médicos são 
indígenas ou nativos do Alasca, em compa-
ração com 1,3% da população.

“Temos que diversificar a medicina de 
forma a torná-la mais parecida com nossa 
população de pacientes, mas ninguém nos 
diz como fazer isso”, diz Sydney Labat.

Em 2019, Labat, Russell Ledet e Rachel 
Turner, então colegas de faculdade e agora 
médicos, ao lado de Brian Washington (que hoje estuda medicina), 
decidiram agir contra essa lacuna racial. Eles fundaram a organiza-
ção sem fins lucrativos The 15 White Coats (The 15WC) para apoiar 
e incentivar estudantes racialmente marginalizados de todos os ní-
veis de ensino que queiram ser médicos.

A ideia da ONG nasceu com uma foto que Washington tirou dos 
outros três e de 12 de seus colegas negros da Escola de Medicina 
da Universidade Tulane vestindo seus jalecos brancos em frente às 
cabanas de escravos na Whitney Plantation em Edgard, Louisiana. 
A foto foi transformada em um pôster e distribuída para mais de 
100 mil salas de aula em todo o país para mostrar o avanço afro-a-

E D U C A Ç Ã O

Fechando a lacuna  
de diversidade racial  
na medicina
A Iniciativa de Financiamento dos Futuros Médicos (FFP)  
visa diversificar a profissão preparando estudantes  
sub-representados para entrar na faculdade

P O R  A L L I S O N  T O R R E S  B U R T K A

U m crescente corpo de pesquisas mostra uma correla-
ção positiva entre a diversidade racial dos médicos e 
os resultados de saúde para comunidades carentes. 
No entanto, dados de 2022 da Associação Americana 

de Faculdades de Medicina revelam uma disparidade significativa 
de representatividade demográfica racial: enquanto 13,6% da popu-
lação dos EUA é negra ou afro-americana, apenas 5,2% dos médicos 
são; 6,3% dos médicos se identificam como hispânicos, latinos ou 

A organização The 15 
White Coats foi fundada 
em dezembro de 2019 
depois que um dos 
fundadores da entidade 
tirou esta foto de 15 
colegas seus do curso de 
medicina na 
Universidade Tulane em 
uma plantation da 
Louisiana

O  Q U E  H Á  D E  N O V O
Novas abordagens para a mudança social
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mericano no campo profissional da saúde, 
apesar de séculos de opressão sistêmica.

Em novembro de 2023, The 15WC lan-
çou a Iniciativa de Financiamento dos 
Futuros Médicos (FFP) para ajudar 50 
estudantes de faculdades e universidades 
historicamente negras (HBCUs) e de ins-
tituições que atendem hispânicos e indí-
genas a entrar em cursos de medicina. A 
iniciativa é um programa de seis meses que 
fornece preparação para o MCAT [o exame 
de admissão em medicina dos EUA], com 
tutoria, orientação, assistência de redação 
e ajuda financeira para estudantes univer-
sitários. Os participantes também se reú-
nem com reitores e professores para discu-
tir aspectos do curso e da carreira.

Labat ressalta que, embora bolsas de 
estudo costumem ser vistas como a solução para melhorar a di-
versidade racial nas faculdades de medicina, o primeiro desafio é 
ter bom desempenho no MCAT. O custo total das inscrições pode 
alcançar milhares de dólares, sem falar nas despesas para visitar as 
escolas e as dificuldades do próprio processo.

O único financiador do FFP é a Genentech, corporação de bio-
tecnologia com sede em São Francisco. “O apoio se casa ao nosso 
objetivo de construir uma força de trabalho médica diversa, in-
clusiva e próspera, que seja responsável por todos os pacientes”, 
diz Emily Lepner, gerente sênior de doações e impacto social da 
Genentech. “Organizações lideradas por pessoas não brancas his-
toricamente têm pouco acesso a recursos filantrópicos. Por isso, 
priorizamos o apoio a líderes como o dr. Ledet, cujos programas 
inovadores estão enfrentando políticas e práticas muito arraigadas 
no sistema de saúde.”

Ledet e Labat testemunharam como é importante para seus 
pacientes terem médicos negros. Ledet conta que, recentemen-
te, entrou em um quarto de hospital para atender uma criança e a 
primeira coisa que a mãe disse ao filho foi: “Uau, seu médico tem 
dreads que nem você!”. “O garoto estava, tipo, 'cara, eu quero ser 
médico também, sempre pensei nisso, mas nunca tinha visto um 
médico parecido comigo’.”

O objetivo maior do FFP, ao trabalhar para aumentar a diver-
sidade racial na medicina, é melhorar os resultados de saúde em 
comunidades sub-representadas.

"Está provado que, quando você compartilha identidades com 
seus profissionais de saúde, há mais adesão ao tratamento, mais 
confiança – mais tudo”, diz Bennetta Horne, reitora assistente de 
equidade, diversidade e inclusão da Escola de Medicina da Univer-
sidade Tulane, que ajuda os alunos do FFP a elaborar suas declara-
ções pessoais para ingresso em faculdades.

Labat vê um efeito cascata. “Quantas pessoas podemos tocar 
com um médico que represente uma minoria?”, ela indaga. “Eu só 
posso imaginar a quantidade de pessoas que alcançaremos com 
esse grupo de crianças.” O

ALLISON TORRES BURTKA  é escritora e editora freelancer e vive na região metro-

politana de Detroit.E
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D E S E N V O L V I M E N T O  E C O N Ô M I C O

Soluções naturais para  
a pobreza menstrual
Um consórcio global desenvolve pesquisas para  
que organizações em diferentes países fabriquem  
absorventes menstruais à base de plantas
P O R  M A R I A N N E  D H E N I N

 E stima-se que 500 milhões de pessoas em todo o mun-
do vivam na pobreza menstrual, definida como a falta 
de acesso a produtos seguros e higiênicos, instalações 
sanitárias básicas e educação sobre higiene menstrual. 

Não ter acesso a tampões ou absorventes impede que muitas pes-
soas participem de atividades e contribui para o absenteísmo es-
colar – estima-se que uma em cada dez pessoas em todo o mundo 
falte à escola durante o ciclo menstrual.

Em março de 2023, um grupo de empreendedores, acadêmicos 
e ONGs que já trabalham com a pobreza menstrual na África e na 
Ásia lançou o consórcio global PlantPad a fim de reunir pesqui-
sas e iniciativas que financiaram por separado e testar soluções 
locais, sustentáveis e acessíveis, compartilhando seus resultados 
com empresas locais. A principal equipe de pesquisa do consórcio 
fica na Universidade Stanford, mas há parceiros na Alemanha, na 
França, no Quênia, na Nigéria e no Nepal.

Como o custo é um fator de peso, o PlantPad busca baratear 
a produção usando material vegetal de origem local e acessível. 
“Em todo o mundo, deve ser possível fabricar esses produtos es-
senciais localmente", diz Manu Prakash, professor associado de 
bioengenharia em Stanford e investigador-chefe da equipe prin-
cipal de pesquisa.

Matéria-prima vegetal local também reduz o impacto ambien-
tal. A maioria dos absorventes menstruais comerciais é feita de fi-
bras sintéticas e de plásticos misturados com algodão ou fibra de-
rivada da madeira. O fabrico do algodão consome muita água, um 
desafio para climas áridos, e a madeira é escassa em muitos países 

O consórcio PlantPad 
pesquisa soluções de 
base vegetal para 
fabricar produtos de 
higiene e combater a 
pobreza menstrual, 
como o absorvente de 
sisal ao lado
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pequenas fábricas em diferentes lugares, para compreender me-
lhor as necessidades locais, testar seus protocolos e melhorar os 
processos de fabricação. Eventualmente, diz Prakash, o consór-
cio planeja lançar um banco de dados de código aberto onde os 
pesquisadores possam divulgar suas descobertas sobre diferentes 
fibras e processos de fabricação. Isso permitiria que empreende-
dores acompanhassem os esforços e descobertas do consórcio e 
os aplicassem localmente. O compartilhamento adicional de pes-
quisas também facilitaria novas parcerias como as que estão sen-
do realizadas no Quênia e do Nepal. 

“O consórcio pode atuar como um repositório global de pes-
quisa", diz Prakash. Quando os empreendedores locais o usam, 
“trazem a ação local necessária para que seja valioso”. O

MARIANNE DHENIN  é jornalista e historiadora premiada.
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e seu processamento emprega produtos químicos nocivos. Além 
dos núcleos parcialmente sintéticos, bases à prova de vazamentos 
e tiras extra-absorventes podem fazer com que absorventes con-
tenham até 90% de plástico. Uma pessoa que menstrua usa quase 
17 mil tampões ou absorventes durante a vida, e a grande maioria 
acaba em aterros sanitários, liberando produtos químicos tóxicos 
e microplásticos durante séculos de decomposição.

Em setembro de 2021, buscando alternativas à base de plantas, 
pesquisadores que agora fazem parte do consórcio começaram a 
testar materiais como fibra de bananeira, abundante em partes da 
Ásia onde há carência de produtos menstruais.

Os pesquisadores compartilham suas descobertas com parcei-
ros do consórcio que têm capacidade de fabricação. Um exemplo 
é a ONG Nidisi, com sede em Berlim, que planeja produzir absor-
ventes de fibra de bananeira por meio da Sparśa, uma empresa so-
cial liderada por mulheres fundada pela Nidisi em Bharatpur, no 
Nepal. A Sparśa já possui uma planta de processamento da fibra e 
sua fábrica de absorventes seria inaugurada neste ano.

Assim que os absorventes estiverem no mercado no Nepal, a 
equipe lançará um programa de defesa e educação sobre higiene e 
produtos, a fim de desestigmatizar a menstruação. “No momento, 
apenas 15% das mulheres usam absorventes higiênicos no Nepal”, 
diz a gerente da Sparśa, Sudha Dhakal. “Parte do problema é a falta 
de conhecimento”, acrescenta ela, observando que a maioria das 
mulheres usa outros materiais, como lã, tecido ou folhas.

Em 2022, a equipe de Stanford criou um material absorvente 
semelhante à penugem da planta de sisal. O sisal é nativo do Mé-
xico, mas também é cultivado em partes da América do Sul e da 
África Oriental, onde suas fibras são usadas para cordas e barban-
tes. Os pesquisadores de Stanford compartilharam com parceiros 
do consórcio a forma de processamento que desenvolveram para 
transformar o sisal em um material absorvente. Em novembro de 
2023, eles publicaram sua pesquisa na revista acadêmica Communi-
cations Engineering. Um parceiro, a Olex Techno, está se preparan-
do para fabricar absorventes menstruais à base de sisal em Kisumu, 
no Quênia, onde há amplo cultivo comercial da planta.

O PlantPad Consortium agora está buscando financiamento 
em grupo para expandir sua capacidade de pesquisa e construir 

S A Ú D E

Diagnóstico médico  
por IA
A minoHealth AI Labs pretende agilizar o  
diagnóstico por imagem para acelerar tratamentos e  
melhorar indicadores de saúde na África 

P O R  VA L E N T I N E  B E N J A M I N

 A escassez de médicos e especialistas aflige a maioria 
das nações africanas. A Etiópia, por exemplo, tem 
0,2 médico a cada mil pessoas; em Uganda, a taxa é 
de 0,12, segundo dados da Organização Mundial da 

Saúde (OMS). A ONU se referiu a essa escassez como “evasão de 
cérebros médicos da África”, por meio da qual profissionais dei-
xam seus países em busca de salários mais altos. Consequente-
mente, há déficit de tratamento em toda a África. A OMS prevê 
que o aumento das doenças não transmissíveis no continente irá 
prejudicar ainda mais a qualidade e o ritmo dos serviços de saúde 
já afetados negativamente pela falta de profissionais. 

Uma experiência particularmente frus-
trante em um hospital na capital de Gana, 
Acra, em 2012, motivou o engenheiro de 
aprendizado de máquina Darlington Ako-
go a encontrar uma solução para os pro-
blemas resultantes dessa escassez. “Passei 
um dia inteiro esperando um especialista”, 
lembra ele. “Vi pessoas sangrando, com 
ferimentos graves, sem ser atendidas por 
falta de médicos. Foi horrível, mas tam-
bém um insight para mim. Achei que deve-
ria haver uma maneira melhor de prestar 
esses serviços, quem sabe aproveitando a 
tecnologia.”

Akogo encontrou seu nicho na radiolo-
gia, uma das muitas especialidades de que 
carecem os países africanos. Em Gana, por 

O fundador da 
minoHealth AI Labs, 
Darlington Akogo, fala 
em centro de pesquisa 
de IA do Google em 
Acra, capital de Gana, 
em abril de 2022
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tradicional de gerenciamento de desastres do Zimbábue, que foi 
concebido para responder a desastres ambientais, fornecendo 
alívio e reabilitação de infraestrutura e comunidades. Depois do 
ciclone, uma equipe de pesquisadores de mudanças climáticas de 
três universidades locais e da ONG local DanChurchAid (DCA) 
concluiu que o país deve adotar uma abordagem mais proativa, 
estabelecendo um sistema de alerta precoce para se preparar e, 
assim, evitar danos significativos e mortes.

Em resposta a essas descobertas, o Open Mapping Hub – Áfri-
ca Oriental e Austral (ESA Hub) – lançou, em 2022, um programa 
para desenvolver uma abordagem de resposta preventiva. O ESA 
Hub é uma ONG regional com sede no Quênia criada pela Huma-
nitarian OpenStreetMap Team (HOT), organização internacional 
sem fins lucrativos que usa tecnologia de mapeamento aberto 
para reduzir o risco de desastres ambientais. 

Um dos quatro hubs globais do HOT e o primeiro na África, o 
ESA Hub foi criado em 2021 para facilitar a agregação, utilização 
e disseminação de dados de mapeamento aberto de alta qualidade 
em 23 países da África Oriental e Austral. A especialista em código 
aberto Monica Nthiga está à frente de um grupo de 13 especialis-
tas, que colabora com organizações comunitárias e humanitárias, 
governos e agências da ONU para atender às suas necessidades 
específicas de mapeamento preventivo.

“O projeto do ESA Hub demonstra como o mapeamento pode me-
lhorar a preparação para desastres e o planejamento de resiliência”, 
diz Wilson Munyaradzi, gerente de serviços de desastres da ONG.

Ferramentas e fluxos de trabalho de mapeamento aberto per-
mitem que o hub colete dados geoespaciais para serem armazena-
dos, editados e revisados a fim de garantir sua qualidade antes de 
compartilhá-los com seus parceiros. “Os dados geoespaciais têm 
o potencial de identificar as principais características da paisa-
gem que podem ajudar a preparação prévia a desastres e para que 
métodos de mitigação sejam implementados, protegendo vidas e 
meios de subsistência”, diz Munyaradzi.

Entre 2022 e 2023, o ESA Hub testou seu programa de resposta 
preventiva em Muzarabani, um distrito propenso a desastres no 
norte do país. O teste funcionou em colaboração com a Caritas 
Zimbábue, uma organização católica sem fins lucrativos voltada 
para o bem-estar social. A meta era coletar dados geoespaciais 
mais precisos e detalhados das características da terra para infor-
mar as decisões operacionais da Caritas, como tomar “melhores 
decisões sobre o planejamento de rotas de evacuação em áreas de 
alto risco”, explica Munyaradzi.

A urgência do trabalho do centro no estabelecimento de es-
tratégias preventivas na gestão de riscos de desastres não pode 
ser subestimada, diz o especialista em mudanças climáticas Chris-
topher Ihinegbu.

“O gerenciamento preventivo de desastres apresenta a opor-
tunidade de abordar as vulnerabilidades ocultas das pessoas e a 
exposição desproporcional a desastres antes que eles ocorram”, 
diz Ihinegbu. "Em outras palavras, salva vidas, protege proprieda-
des e investimentos e promove o bem-estar público.” O

ANDREW MAMBONDIYANI é jornalista no Zimbábue e cobre mudanças climáticas, 

desenvolvimento sustentável e meio ambiente.

M E I O  A M B I E N T E

Mapeamento proativo 
para gerenciar desastres
O ESA Hub projeta um modelo de resposta preventiva  
de gerenciamento de desastres para proteger pessoas da  
destruição climática no Zimbábue
P O R  A N D R E W  M A M B O N D I YA N I

 Em março de 2019, o ciclone Idai devastou o Zimbábue, 
matando centenas de pessoas e causando enorme des-
truição. Os dados do Índice de Risco Global Inform 
mostram que o país africano é altamente vulnerável a 

eventos climáticos extremos, como inundações, ciclones e secas, 
que por sua vez arrasam a infraestrutura, deslocam pessoas e re-
sultam em perda de vidas e meios de subsistência.

Eventos como o Idai expuseram as deficiências do sistema 

exemplo, existem apenas 93 radiologistas para uma população de 
32 milhões de pessoas – 1 radiologista para cada 800 mil pacientes.

Quatro anos depois, Akogo fundou em Acra a minoHealth AI 
Labs, com a intenção de “democratizar o diagnóstico” construindo 
ferramentas de inteligência artificial (IA) que agilizam os cuidados 
de saúde de qualidade a custos menores. Naquele ano, a minoHeal-
th AI criou a primeira ferramenta de IA de Gana para análises pre-
cisas e rápidas de imagens médicas de 14 condições de radiografias 
de tórax. A ferramenta também fornece análises precisas de mamo-
grafias, tomografias computadorizadas e ressonâncias magnéticas.

Usando a plataforma minoHealth AI, os médicos podem fazer 
upload das imagens médicas e obter resultados em menos de um 
minuto. Novos usuários da plataforma recebem dez laudos gratui-
tos e, depois, pagam uma taxa fixa de US$ 2 por varredura de IA.

Entre os financiadores da minoHealth estão a Fundação Bill & 
Melinda Gates, a Meta, a OpenAI, a Nvidia e o Lacuna Fund. Em 
maio de 2022, a empresa direcionou a maior parte desses recursos 
para o desenvolvimento de um modelo de linguagem de grande di-
mensão (LLM) – a IA generativa – que expandiu a acessibilidade 
da ferramenta a texto e áudio, além de imagens. Os usuários da 
plataforma agora podem fazer perguntas médicas ao sistema de IA.

Atualmente, a minoHealth AI está estabelecendo sua operação 
nos Estados Unidos. No fim de 2023, Akogo assinou um acordo de 
parceria com uma organização americana (cujo nome ainda não 
pode ser divulgado por razões legais). Nos próximos cinco anos, a 
minoHealth AI Labs quer construir ferramentas de IA para ofere-
cer, além de diagnóstico, prescrições, terapias e tratamentos.

“O objetivo é concluir mais de 1 bilhão de análises, tornando 
o diagnóstico por imagem mais barato e acessível", diz Akogo. 
“Queremos que nosso sistema de IA ajude pessoas na África, nos 
Estados Unidos, na Ásia e na América do Sul.”  O

VALENTINE BENJAMIN  é jornalista na Nigéria e seus interesses envolvem questões 

de justiça social e saúde global na África Subsaariana.
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O câmera  
Mohammed Abu  
Safia em 2017, na  
filmagem de Naila 
and the Uprising  
em Gaza

H I S T Ó R I A S  D O  C A M P O
Perfis de projetos inovadores

berdade de expressão na Palestina ocupa-
da, em Israel e nos Estados Unidos, onde a 
Just Vision trabalha.

A pesquisa mostra que fontes palestinas 
são sub-representadas nas reportagens dos 
principais veículos. Eles também tendem a 
usar linguagem negativa ou violenta e em-
pregar mais a voz passiva quando se refe-
rem aos palestinos do que aos israelenses.

“Quando os israelenses são mortos, 
a linguagem é muito clara sobre quem é 
morto e quem os matou”, explica Tamara 
Kharroub, vice-diretora do Centro Árabe 
Washington DC. “Mas quando o exército 
israelense mata palestinos, 'palestinos mor-
reram', como se tivessem caído mortos.”

No ano passado, a revista acadêmica 
Media, War & Conflict publicou uma análi-
se de mais de 33 mil artigos do jornal The 
New York Times escritos durante a Pri-
meira e a Segunda Intifadas Palestinas. A 
análise descobriu que a voz passiva teve 
“o efeito retórico de minimizar a respon-
sabilidade dos agressores israelenses pelo 
sofrimento palestino”.

A Just Vision está comprometida a de-
molir preconceitos. Sua equipe de cineas-
tas, jornalistas e pesquisadores – que tem 

membros em mais de dez cidades – está 
unida pela crença de que seu trabalho nar-
rativo com vozes marginalizadas tem o po-
der de fazer isso.

S T O R Y T E L L I N G  

P A R A  A  M U D A N Ç A

Ronit Avni sentiu a inspiração para fundar a 
Just Vision no início dos anos 2000, quan-
do trabalhava na Witness, organização sem 
fins lucrativos comprometida com o uso de 
tecnologias multimídia para proteger e de-
fender os direitos humanos. Durante esse 
tempo, Avni, que é canadense, entrevistou 
mais de 400 defensores e organizadores de 
direitos humanos palestinos e israelenses 
acerca de seu trabalho e dos desafios que 
enfrentaram.

“Seus problemas eram invisíveis para 
a mídia e para a sociedade em geral”, ela 
disse em uma entrevista de 2010 sobre as 
origens da organização. “Essa foi a ideia 
fundadora da Just Vision – contar [suas] 
histórias” – por meio de documentários. 
O financiamento inicial veio de doadores 
individuais, fundações familiares privadas 
e organizações, como o Programa de Docu-
mentários do Instituto Sundance e a Open 

Mudando o 
olhar sobre a 
Palestina 
A Just Vision usa o poder da narrativa 
para combater a islamofobia e o  
preconceito contra palestinos 
P O R  M A R I A N N E  D H E N I N

 Amídia desempenha um papel 
vital na forma como a socie-
dade entende os eventos em 
todo o mundo. Desde outu-

bro de 2023, nenhuma história recebeu 
mais atenção na imprensa global que a 
guerra em Gaza, em que dezenas de mi-
lhares de pessoas foram mortas em uma 
região muitas vezes alvo de racismo e de 
preconceito antimuçulmano. 

Jornalistas encarregados de cobrir Gaza 
que queiram aprofundar sua compreensão 
do conflito de décadas na Palestina ocupada 
recorrem à organização sem fins lucrativos 
Just Vision. Desde a sua fundação, em 2003, 
a entidade se dedica a derrubar as narrativas 
dominantes e a humanizar a narrativa sobre 
Israel e a Palestina usando documentários, 
jornalismo e engajamento público.

“Queremos mudar as condições que 
permitem o que estamos vendo acontecer 
em Gaza nessa guerra”, explica Suhad Ba-
baa, diretor-executivo. “As políticas públi-
cas e a política são moldadas por normas 
sociais, por isso procuramos moldar a nar-
rativa e, em última análise, as normas so-
ciais que a orientam.”

Essa narrativa tem raízes na islamofo-
bia e no racismo antipalestino, que afetam 
quem a mídia seleciona para ser entrevis-
tado, como se enquadram essas histórias 
e quais delas são publicadas. Romper com 
a narrativa dominante é mais difícil diante 
da crescente repressão à imprensa e à li-
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Society. O primeiro filme da Just Vision, 
Encounter Point, estreou no Festival de Ci-
nema de Tribeca em 2006. O filme segue 
um colono israelense, um combatente da 
resistência palestina, uma mãe israelense 
enlutada e um ex-prisioneiro palestino fe-
rido, que se esforçam para forjar um enten-
dimento mútuo.

Documentários são poderosos porque 
são experiências sensoriais imersivas. “Isso 
permite uma narrativa longa e aprofundada 
que ajuda as pessoas a suspender a descren-
ça e imaginar uma história que talvez não 
tenham experimentado”, diz Babaa. Os do-
cumentários subsequentes da Just Vision, 
Budrus (2009) e My Neighbourhood (2012), 
apresentaram esforços para evitar o des-
locamento dos palestinos devido à expan-
são israelense.

O sucesso dos filmes da Just Vision cha-
mou a atenção de grandes financiadores fi-
lantrópicos, incluindo os fundos Piper e Ro-
ckefeller Brothers (RBF). Perry Cammack, 
diretor do programa de construção da paz 
do RBF, diz que sua organização começou a 
financiar a Just Vision porque seu trabalho 
estava alinhado com a visão de paz do fun-
do. “A compreensão de que a dinâmica de 
poder predominante precisa ser desafiada é 

central para a ideia de paz positiva, e contar 
histórias e amplificar vozes marginalizadas 
é crucial para isso”, explica ele.

Na década de 2010, a Just Vision expan-
diu seu trabalho para atender à demanda 
por mídia digital. Em 2014, lançou o Local 
Call, uma plataforma de jornalismo cidadão 
em hebraico com sede em Jerusalém. Re-
centemente, as investigações do Local Call, 
lideradas pelo premiado jornalista Yuval 
Abraham e muitas vezes publicadas com o 
site de notícias israelense +972, documenta-
ram o uso da tecnologia de inteligência ar-
tificial por Israel para atacar civis em Gaza. 

As descobertas de Abraham resultaram 
na condenação das ações de Israel por líde-
res internacionais, como o secretário-geral 
das Nações Unidas, António Guterres. Elas 

também serviram como prova para que o 
Tribunal Internacional de Justiça ordenas-
se, em maio de 2024, que Israel cessasse as 
operações militares em Rafah, permitindo 
que os investigadores das Nações Unidas 
entrassem em Gaza.

Hoje, os 22 membros da Just Vision, 
além das dezenas de jornalistas e cineas-
tas parceiros, estão focados em continuar 
a crescer para “atender às necessidades do 
momento em Israel-Palestina, nos Estados 
Unidos e além”, diz Babaa.

T Á T I C A S  D E  

R E S I S T Ê N C I A

Apesar dos sucessos da Just Vision, as prá-
ticas do governo israelense para suprimir 
vozes dissidentes aumentaram desde a 
invasão de Gaza no ano passado. Ele proi-
biu repórteres estrangeiros de entrar na 
região, e dezenas de jornalistas de Gaza 
foram mortos em ataques israelenses. O 
grupo de liberdade de imprensa Repórte-
res Sem Fronteiras também apresentou 
duas queixas ao Tribunal Penal Internacio-
nal, afirmando que jornalistas mortos na 
Palestina, incluindo Samer Abu Daqqa, da 
Al Jazeera, “foram vítimas de ataques que 
equivalem a crimes de guerra”.

Mesmo antes da guerra em Gaza, o 
governo israelense tinha um histórico de 
fechar escritórios de imprensa indepen-
dentes, censurar opiniões divergentes e 
alimentar seus pontos de discussão com o 
Canal 14 (de extrema direita), o mais assis-
tido do país. Em 5 de maio de 2024, as auto-
ridades israelenses invadiram o escritório 
da Al Jazeera em Jerusalém, depois que o 
governo ordenou o fechamento das opera-
ções locais da estação. Duas semanas de-
pois, apreenderam equipamentos de trans-
missão da Associated Press e cortaram sua 
transmissão ao vivo de Gaza.

A repressão à dissidência também ocor-
reu nos Estados Unidos, especialmente para 
suprimir o discurso que critica o apoio do 
país a Israel e o uso de dinheiro dos contri-

A compreensão de que a dinâmica de 
 poder predominante precisa ser desafiada  

é central para a ideia de paz positiva

buintes para financiar os ataques militares 
israelenses em Gaza. Um relatório publica-
do pelo Sindicato Nacional dos Escritores 
em maio de 2024 afirmou que, desde 7 de 
outubro de 2023, “os trabalhadores da mídia 
ocidental enfrentaram uma onda de retalia-
ção por se manifestarem ou cobrirem criti-
camente a guerra de Israel em Gaza – e, em 
particular, por expressarem apoio aos pa-
lestinos”. O relatório registrou oito formas 
principais de retaliação contra trabalhado-
res da mídia, alguns dos quais tiveram seus 
empregos rescindidos ou prêmios retirados 
por ações como expressar apoio a boicotes a 
instituições consideradas cúmplices da ocu-
pação ilegal da Palestina.

Prevendo um aumento em represálias 
desse gênero, a Just Vision começou a ras-
trear a legislação antiboicote nos Estados 
Unidos em 2015. Tais leis começaram a apa-
recer em resposta ao crescimento do grupo 
Boycott, Divestment, Sanctions (BDS), cria-
do para exercer pressão não violenta sobre 
Israel a fim de cumprir o direito internacio-
nal e acabar com sua ocupação. A campanha 
se inspira no movimento antiapartheid sul-
-africano e foi lançada por grupos da socie-
dade civil palestina em 2005. 

A Just Vision compila legislação anti-
boicote em seu site, reconhecendo que as 
tentativas de limitar o direito de boicotar 
empresas que operam na Palestina ocupa-
da ameaçam o direito dos americanos de 
usar esse instrumento como meio de mu-
dança social e política. Também produziu o 
documentário Boicote, de 2021, que narra a 
história de um trio de demandantes envol-
vidos em lutas legais nos estados de Arkan-
sas, Arizona e Texas.

A percepção preventiva da Just Vision 
contra a repressão à dissidência nos Esta-
dos Unidos rendeu, desde 2022, o apoio de 
um programa do Fundo Piper que defende 
o direito a protesto. “Seu trabalho ajudou o 
campo da democracia, protesto, dissidên-
cia e liberdade de expressão a entender as 
maneiras pelas quais a legislação e a nar-
rativa contra o BDS podem se tornar uma 
porta de entrada ou um modelo para ata-
ques mais amplos”, explica Melissa Rudni-
ck, do Fundo Piper. “Acho que o trabalho 
da Just Vision sempre foi importante e, 
neste momento, é ainda mais.” O

MARIANNE DHENIN  é ​​jornalista e historiadora 

premiada. 
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que chegou a ser suspenso por não pagar 
a mensalidade.

Como Lawal, mais de 100 mil estudan-
tes nigerianos no exterior dependem de 
bolsas de estudo, muitas dadas por empre-
sas de petróleo e gás que visam recrutar 
estudantes para o setor ou mantidas com 
subsídios do governo federal para estu-
dantes locais. Nos últimos anos, porém, 
essas bolsas foram reduzidas ou totalmen-
te descartadas devido à crise econômica e 
à recessão. A queda da taxa de câmbio da 
moeda da Nigéria, o naira, ameaçou ainda 
mais as perspectivas dos estudantes no ex-
terior, fazendo com que muitos deixassem 
de poder pagar pelo ensino.

Desde a sua fundação, a ScholarX arre-
cadou mais de 90 milhões de nairas (apro-

ximadamente US$ 100 mil) com investido-
res-anjo e patrocínios. Esses fundos foram 
destinados para ajudar mais de mil estu-
dantes nigerianos, como Makama, a per-
seguir os sonhos de concluir seus estudos.

U M  “ T I N D E R ”  D E  

B O L S A S  D E  E S T U D O

De início, a ScholarX funcionava como um 
localizador de bolsas de estudo, buscando 
conectar jovens nigerianos de 15 a 24 anos 
a fontes de financiamento por meio de 
sua plataforma online, The Village Forum. 
Tanto alunos quanto administradores es-
colares podem criar contas gratuitas, soli-
citar bolsas e solicitar diretamente aos pa-

trocinadores que ajudem em gastos como 
mensalidade, moradia, livros e taxas de 
inscrição para provas. Antes de serem acei-
tos no Village Forum, os patrocinadores 
têm sua situação financeira verificada para 
evitar fraudes. Em seguida, podem pesqui-
sar os perfis de alunos e escolas e financiar 
aqueles cujos objetivos acadêmicos se ali-
nham com os seus.

Mercy Ajibola, que cursa o quarto ano 
de medicina na Universidade Estadual de 
Michigan, usou a plataforma para encon-
trar meios para financiar seus estudos 
acadêmicos. “Um dos problemas que atra-
palham estudantes como eu é que não há 
informações suficientes sobre financia-
mento. Graças à equipe do ScholarX, to-
mei conhecimento dessas oportunidades 

e achei no Village Forum o financiamento 
para cobrir minhas mensalidades.”

A ScholarX gerencia todo o processo, 
desde a revisão e verificação dos perfis dos 
alunos e patrocinadores até o desembolso 
dos fundos. Ela promove ações mensais para 
garantir que os destinatários usem os fundos 
com responsabilidade para mensalidades e 
suprimentos. A fim de garantir confiança, 
transparência e comunicação honesta, a em-
presa exige que todas as trocas ocorram em 
videochamadas hospedadas pelo Village Fo-
rum. Por exemplo, os candidatos se reúnem 
com potenciais patrocinadores em videocha-
madas monitoradas pela equipe da ScholarX.

Construir conexões significativas entre F
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Educação  
compartilhada 
A empresa social ScholarX abre  
oportunidades de aprendizado  
para que nigerianos de todas as idades  
alcancem seu potencial 
P O R  V I C T O R I A  G O L D I E E

 Chidi Makama, 12, mora na fa-
-vela de Makoko, em Lagos, e 
passou a maior parte de sua in-
fância sendo expulso da escola, 

intimidado e punido por professores por-
que sua família não podia pagar pelo ensi-
no. Ele até tentou estudar em casa, mas não 
tinha como comprar materiais de aprendi-
zagem, como livros e um computador. 

Sua situação não é incomum para crian-
ças nigerianas. De acordo com a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura, mais de 20 milhões 
de crianças não podem pagar a escola no 
país. A Nigéria é o terceiro país com mais 
crianças fora da escola no mundo, atrás do 
Paquistão e da Índia.

Na última década, o sistema educacio-
nal da Nigéria piorou, devido a financia-
mento e instalações inadequados, baixas 
taxas de admissão e escassez de professo-
res qualificados. A educação de qualidade 
se tornou um privilégio exclusivo de quem 
tem recursos. Segundo uma pesquisa da 
Indústria de Serviços de Educação e Trei-
namento da Nigéria, 49% dos jovens ten-
tam estágios comerciais ou deixam o país 
em busca de uma educação melhor. A Nigé-
ria é a nação africana com a maior porcen-
tagem de estudantes no exterior.

Em fevereiro de 2016, o empreendedor 
social Bola Lawal viu no crowdfunding um 
meio para tornar a educação acessível aos 
nigerianos. Para fundar a ScholarX, valeu-
-se de um mercado muito pouco explora-
do, o de bolsas de estudo ociosas, fundos 
educacionais e doações filantrópicas para 
estudantes africanos. O X do nome repre-
senta a valorização que falta dar aos jovens 
do país por sua dedicação acadêmica.

“A ideia da ScholarX veio de uma con-
versa com meus amigos sobre nossas 
experiências”, conta Lawal. “Eu, como 
milhões de nigerianos, tinha dificuldade 
para pagar a escola”, diz, acrescentando 

Alundos adultos 
recebem orientação  
no Success Hub de 
Oke Ore, em agosto  
de 2023
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clientes e investidores é crucial para a missão 
da empresa social. “O trabalho da ScholarX 
é liderado e unido pela comunidade, e a con-
fiança e a comunicação são nosso foco prin-
cipal”, diz o gerente-executivo de projetos, 
Maxwell Ogunfuyi. “Por meio de verificações 
constantes com ambas as partes e da análise 
transparente de cada ação, nos esforçamos 
para criar uma rede honrosa.”

Além de Lawal e Ogunfuyi, a equipe 
tem dez funcionários distribuídos em três 
funções: líderes, que supervisionam as ope-
rações diárias; facilitadores, que realizam 
pesquisas de mercado e orientações para 
clientes e que também cruzam candidatos 
e patrocinadores; e treinadores, que condu-
zem tutoriais e exames de teste.

A empresa social recebeu investimentos 
– em troca de ações – do Fundo de Inovação 
para Adoção da Internet Móvel e Inclusão 
Digital do Groupe Speciale Mobile Associa-
tion (GSMA), do Programa de Jovens Fun-
dadores de Westerwelle e do capitalista de 
risco Idris Ayodeji Bello.

“Sou investidor-anjo há mais de uma dé-

cada”, diz Bello. “O que me atraiu foi o fato 
de que a ScholarX serviu como uma espécie 
de   tinder' entre bolsas de estudo e estudan-
tes nigerianos. Desde que investi, vi em pri-
meira mão quantas vidas eles impactaram.”

E D U C A Ç Ã O  P A R A  

T O D A S  A S  I D A D E S

A educação de adultos é altamente negligen-
ciada na Nigéria, com mais de 70 milhões 
de maiores de idade sem educação básica. 
Para resolver essa lacuna, a ScholarX lan-
çou, em junho de 2021, o Learn Am (pala-
vra em pidgin para “aprender”), uma plata-
forma digital e aplicativo para que adultos 
desenvolvam habilidades digitais, pessoais 
e vocacionais no seu próprio ritmo. 

Lawal vê o Learn Am como uma versão 
africana do Coursera, na qual as pessoas 
podem acessar conteúdo educacional de 
qualidade no idioma de sua preferência – 
todos os cursos estão disponíveis nas cin-
co línguas mais faladas na Nigéria: igbo, 

iorubá, hausa, pidgin e inglês. “É como o 
Coursera não porque seja uma plataforma 
de aprendizagem, mas porque oferece mui-
to conteúdo de diferentes disciplinas, tem 
muitos usuários e é acessível”, diz Lawal.

Faith Johnson, 33, abandonou o ensino 
médio e mora na capital nigeriana, Abuja. 
De início, ela se mostrou cética em relação 
ao Learn Am, porque oportunidades edu-
cacionais acessíveis são raras. Mas ela pre-
cisava desenvolver novas habilidades para 
melhorar profissionalmente.

“O inglês não é meu idioma nato, e eu 
não sou experiente em tecnologia, mas sa-
bia que precisava me aprimorar porque isso 
me abriria para promoções e outras oportu-
nidades de carreira futuras”, diz Johnson. 
“Fiz os cursos de comércio eletrônico e oti-
mização de mecanismos de pesquisa, e isso 
me ajudou a conseguir uma promoção.”

Organizações em toda a África também 
estão buscando maneiras de aprimorar sua 
força de trabalho, especialmente à medida 
que o rápido desenvolvimento tecnológico 
muda os empregos em todos os setores. A 

CEO da TechCabal Media, Matilda Okafor, 
diz que sua empresa usou o Learn Am para 
cursos de reciclagem para os funcionários 
“em meio a barreiras e diferenças linguís-
ticas, porque era individualizado e acessí-
vel”. Os cursos, acrescenta, serviram até 
como “um divertido exercício em grupo 
para que todos se unissem, aprendessem 
juntos e crescessem na formação de equi-
pes”. Na opinião dela, “a ScholarX está aju-
dando a criar um novo sistema para que os 
trabalhadores encontrem as ferramentas 
necessárias para mudar seu futuro”.

Adultos que precisam de um espaço 
dedicado para aprendizado contínuo e de-
senvolvimento de habilidades podem usar 
o Success Hub. A empresa estabeleceu esse 
centro em agosto de 2022 e nele as pesso-
as podem acessar a internet, aprender so-
bre processos de inscrição internacional e 
receber conselhos sobre bolsas de estudo 
e admissão em faculdades. Localizado em 
Lagos, o hub foi construído para criar uma 

comunidade de indivíduos com ideias se-
melhantes que procuram se reunir, apren-
der e aumentar sua confiança. Desde então, 
a ScholarX abriu quatro outros hubs, em 
Ibadan, Ilorin, Abeokuta e Onitsha.

Os Success Hubs também oferecem au-
las gratuitas aos fins de semana para pre-
paração e testes de exames estrangeiros, 
como o International English Language 
Testing System (Ielts), que é uma certifica-
ção obrigatória para quem deseja estudar e 
trabalhar no exterior.

Para Lawal e sua equipe, as operações 
de todos os três projetos – The Village Fo-
rum, Learn Am e The Success Hubs – têm 
sido difíceis porque tiveram de atravessar 
a burocracia governamental nigeriana, que 
é altamente corrupta e busca lucrar com as 
empresas, por exemplo, aumentando con-
tinuamente as tarifas de eletricidade e im-
pedindo a aquisição de licenças comerciais 
e contas bancárias corporativas. 

A ScholarX também se deparou com a 
apatia dos investidores devido à crise eco-
nômica em curso, desafios regulatórios e 
preocupações de segurança que marcam o 
ambiente de negócios instável no país.

A equipe da ScholarX chegou a ser víti-
ma de fraude, com criminosos disfarçados 
de alunos e administradores escolares para 
roubar fundos. “Muitos investidores desis-
tiram, especialmente no início, devido ao 
medo de perdas financeiras e fraudes que 
acompanham a operação na Nigéria”, diz 
Lawal. Para resolver essas preocupações, ele 
está criando políticas mais rígidas. A equi-
pe também cruza referências de candidatos 
usando o processo geral de identificação 
Know Your Customer (KYC) operado pelo 
Ministério da Educação da Nigéria.

Nos próximos anos, Lawal quer cola-
borar com empresas de fintech e edtech, 
como Coursera e Duolingo, para criar uma 
plataforma maior.

“Sinto que estamos apenas começan-
do, e, como empreendedor, isso me deixa 
muito animado”, diz ele. “Espero que pos-
samos ajudar todos os nigerianos, especial-
mente aqueles em áreas remotas, a obter 
acesso fácil à educação e preparar os alu-
nos para uma economia global impulsiona-
da pela tecnologia no futuro.” O

VICTORIA GOLDIEE  é jornalista freelancer, com 

textos publicados na revista New York, no jornal 

The New York Times e no site Business Insider.

A ScholarX está ajudando trabalhadores  
a encontrar as ferramentas necessárias  

para mudar seu futuro
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Contra o  
trauma da  
prisão parental
A Children Heard and Seen dá  
apoio para que filhos de detentos  
tracem um caminho diferente
P O R  D AV I D  S H I P L E Y

 Em 2011, trabalhando com crian-
ças que entravam no sistema 
de justiça criminal, a gerente 
sênior dos Serviços Sociais de 

Oxfordshire, Sarah Burrows, percebeu que 
uma alta porcentagem desses jovens era 
de filhos de detentos. Burrows descobriu 
que não existia nenhuma organização no 
Reino Unido para ajudar esses jovens. Ela 
não conseguiu nem encontrar dados sobre 
quantas crianças britânicas tinham pai ou 
mãe na prisão. 

 No entanto, ela tinha os dados sobre 
os efeitos adversos do encarceramento dos 
pais sobre as crianças: filhos e filhas de pri-
sioneiros têm três vezes mais chances de ir 
para a prisão quando adultos e três vezes 
mais chances de sofrer problemas de saú-
de mental ou desenvolver comportamento 
antissocial do que aqueles cujos pais nunca 
foram presos. Além disso, o encarceramen-
to dos pais representa um fator de risco 
significativo para uso de drogas, abandono 
escolar e futuro desemprego.

Quando um dos pais vai preso, as famí-
lias se tornam vulneráveis a instabilidade 
financeira, pobreza, dívidas e desestrutu-
ração da moradia. Os cuidadores sofrem, e 
as crianças podem ficar sujeitas a arranjos 
instáveis. Além disso, elas muitas vezes pas-
sam por um tipo de luto por uma pessoa que 
um dia saiu de casa e nunca mais voltou. A 
criança pode, ainda, experimentar o trauma 
de uma batida policial na casa.

Embora cada prisioneiro seja indagado 
sobre se é responsável por alguma criança, 
a desconfiança e o medo da autoridade os 
levam a mentir. Como Burrows descobriu, 
não há dados oficiais sobre o número de 
crianças britânicas afetadas pelo encarce-
ramento dos pais, embora o relatório Crest 
Children of Prisoners de 2019 estime que o 
número seja de 312 mil jovens ao ano.

Burrows viu a necessidade de uma or-

ganização que apoiasse esses jovens. Atual-
mente, o Estado só provê aos prisioneiros, 
não a seus filhos. Ela decidiu por formar 
uma instituição de caridade, pois no Reino 
Unido muitos financiadores preferem essas 
entidades, por terem de seguir padrões de 
governança mais rígidos. E fundou a Chil-
dren Heard and Seen (Chas) em julho de 
2014. Sua missão é dar apoio a filhos dos 
prisioneiros, desenvolver e demonstrar as 
melhores práticas para quebrar os padrões 
de encarceramento intergeracional e au-

mentar a conscientização, a fim de obter 
financiamento do governo para todos. Hoje, 
a instituição fornece apoio a mais de mil 
crianças e suas famílias envolvidas com o 
sistema de justiça criminal. 

C O N S T R U I N D O  P R O P Ó S I T O , 

P E R T E N C I M E N T O  E  C O N F I A N Ç A

A Chas foi lançada com uma campanha de 
crowdfunding que arrecadou aproximada-
mente £ 10 mil no fim do primeiro semestre 
de 2014. Ralph Lubkowski, diretor de uma 
prisão masculina em Worcestershire, Ingla-
terra, e presidente do conselho de curado-
res da Chas, disse que obter recursos tem 
sido difícil porque a maioria dos financiado-
res de grande escala exige métricas quanti-
tativas como “quanto reduziremos a reinci-
dência para cada US$ 10 mil doados” – uma 
estatística impossível de se determinar com 
base no modelo de apoio da Chas.

A instituição conta com crowdfunding, 
fundos de caridade e indivíduos generosos 
como Emma Wilson, advogada corporativa e 
monitora independente de uma prisão femi-

nina, que apoia a Chas porque acredita que 
ela fornece um “apoio robusto” para as crian-
ças, ao mesmo tempo que aumenta a visibi-
lidade sobre uma questão muito escondida.

Naquele período inicial, Burrows uti-
lizou seus contatos nos sistemas locais de 
assistência social e educação para distribuir 
materiais que anunciavam eventos para 
pais, cuidadores e crianças que precisavam 
de apoio. Os eventos foram financiados 
pelo Ian Mactaggart Trust e pela Fundação 
Comunitária de Oxfordshire, somando um 

total de £ 10 mil.
A Chas oferece serviços personalizados, 

que combinam elementos práticos e tera-
pêuticos. Cada criança tem a oportunidade 
de ter um mentor e um profissional treina-
do, que se reúnem com elas fora de casa. Os 
jovens também participam de trabalhos em 
grupos adaptados em torno da identidade, 
origem socioeconômica e tipo de delito dos 
pais. O objetivo é ajudar as crianças a se 
curarem do trauma do encarceramento pa-
rental, construindo seu senso de propósito, 
pertencimento e confiança.

Uma vez que uma família entra em con-
tato com a Chas, ela tem acesso a apoios não 
financeiros voltados para lidar com as fontes 
de insegurança. Por exemplo, a família pode 
receber aconselhamento gratuito sobre pro-
cessos judiciais, terapia e orientação para 
cuidadores, além de assistência para encon-
trar emprego e moradia e acessar benefícios 
do governo e serviços sociais. A Chas chegou 
a assumir a defesa de cuidadores peran-
te varas de família, em situações nas quais 
crianças corriam o risco de ir para orfanatos. F
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Russ Massie,  
sargento da região  
do Vale do Tâmisa,  
em encontro para  
melhorar a imagem  
da polícia junto a  
filhos de prisioneiros 
em Oxford, 2022
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decia a Manning por ter testemunhado na 
audiência como defensora dos interesses 
de sua filha. 

M U D A N D O  P A R A  

A T E N D E R  A O  M O M E N T O

Por causa dos estigmas, mesmo assistentes 
sociais e educadores muitas vezes não sa-
bem como discutir a prisão dos pais com as 
crianças. Alice, cujo filho estava no jardim 
de infância quando seu pai foi preso, em 
2021, ficou surpresa quando sua professora 
recomendou que ela inventasse uma histó-
ria falsa para explicar a ausência. Alice que-
ria ser honesta com o filho, mas não sabia 
bem como falar com ele. 

A abordagem da Chas insiste na verdade 
porque, como explica Burrows, “uma vez 
que as crianças descobrem uma mentira 
sobre sua infância, elas questionam todo o 
resto". Filhos de prisioneiros muitas vezes 
desconfiam de figuras de autoridade e po-
dem ficar bravos com o que consideram ser 
o encarceramento injusto de seus pais.

Crianças com um dos pais na prisão 
muitas vezes se sentem isoladas e sozinhas. 
Para lidar com esses sentimentos e fornecer 
uma comunidade de apoio, a Chas oferece 
uma rede de grupos presenciais e online 
para que eles se encontrem, compartilhem 
suas experiências e formem laços para redu-
zir os sentimentos de isolamento. 

Outros parentes também podem se sen-
tir sozinhos. Existem grupos apenas para 
cuidadores e grupos que incluem crianças. 
Laura, uma mãe que participou desses gru-
pos nos últimos seis meses, resume a situ-
ação dos cuidadores: “Estamos todos no 
mesmo barco e aprendemos a nos amar uns 
aos outros”.

Todo esse apoio foi entregue com efici-
ência surpreendente: sustentar uma crian-
ça custa, em média, US$ 1.400. A receita 
anual da instituição de caridade é agora 
de US$ 720 mil. Desde a inauguração em 
2014, a Chas já apoiou mais de mil crianças 
e hoje trabalha com 343 crianças.

A entidade mudou muito na última dé-
cada. Inicialmente operava em casas de fun-
cionários em Oxfordshire, que funcionavam 
como espaços neutros para grupos de apoio 
e reuniões. No início de 2020, se expandiu, 
abrindo um escritório em Oxford, com 5 
funcionários e 40 voluntários, que apoiaram 
123 crianças em todo o condado. 

A covid-19 chegou no momento em que 
essa expansão aconteceu, e a equipe temia 
ter que encerrar a operação. Uma rápida 
mudança do suporte presencial para o virtu-
al não apenas salvou a Chas como também a 
transformou. A fim de garantir que as famí-
lias tivessem o equipamento para participar 
online, a instituição lançou uma campanha 
de mídia social para receber laptops usados. 
Tanto empresas quanto indivíduos doaram 
generosamente. Durante o primeiro ano da 
pandemia, em 2020, a Chas administrou 20 
grupos de apoio e forneceu 75 sessões de 
apoio individuais todas as semanas.

Ainda que seja difícil medir o impacto da 
instituição, após uma década de operações, 
há registros de apenas cinco crianças (0,5%) 
que cometeram crimes. Para Manning, o su-
cesso da Chas vem de “ter clareza sobre o que 
se quer alcançar, nunca perseguir nenhum fi-
nanciamento que não corresponda ao ethos 
da instituição, não ter pressa, crescer em um 
ritmo constante e perguntar o tempo todo 
se tudo está funcionando como deveria”.

O futuro da Chas pode ser breve – ao 
menos em sua forma atual. Dentro de dois 
anos, Burrows quer que o Estado assuma a 
responsabilidade de apoiar todos os filhos de 
prisioneiros e está atuando em prol de uma 
nova legislação que ofereça financiamento 
do governo para pais presos e seus filhos. 

Ela diz que pode haver um papel contí-
nuo para a Chas no treinamento da equipe 
escolar e na administração de grupos de 
apoio. Mas o objetivo da instituição de cari-
dade é deixar de existir em sua forma atual.

Mesmo que a Chas garanta uma nova 
legislação, outros desafios permanecem. 
As burocracias raramente são capazes de 
fomentar o tipo de amor que está no cerne 
do modelo da instituição. Se a Chas deixar 
de existir, vai precisar encontrar um meio 
de ver seus valores integrados ao sistema 
público que a substituir.  O

DAVID SHIPLEY  é escritor, pesquisador de pós-

-graduação e ex-prisioneiro que estuda os efeitos 

da prisão parental.

O foco estratégico da instituição na 
dignidade e no bem-estar impões seus 
próprios desafios. O diretor de políticas 
e comunicações estratégicas da Chas, Fe-
lix Tasker, diz que os financiadores geral-
mente exigem relatórios de impacto que 
indagam, por exemplo: “Se fizermos X por 
Y semanas, qual será o impacto na saúde 
mental e na taxa de delitos?”. Mas, explica, 
“o senso de propósito, de confiança e de 
pertencimento é difícil de medir. Não po-
demos nem sequer dizer exatamente como 
ajudaremos cada criança, porque o apoio é 
muito personalizado”.

Os serviços personalizados da Chas 
podem ser creditados, em grande parte, a 
muitos de seus funcionários e curadores 
que trabalharam no ou com o sistema de 
justiça criminal. Burrows e a diretora de 
operações, Leanne Manning, são assis-
tentes sociais. James Ottley, um gerente 
que supervisiona o apoio pessoal, teve 
um cargo no serviço de “ajuda antecipa-
da”, que atua no início da prisão parental, 

tentando evitar que as crianças e famílias 
venham a precisar de intervenção formal 
dos serviços sociais. Entre os curadores, 
há um diretor prisional (Lubkowski), um 
superintendente de polícia e um assisten-
te social sênior. A Chas também trabalha 
em estreita colaboração com o sargento 
da região do Vale do Tâmisa, Russ Massie, 
que faz um trabalho de divulgação para 
combater o medo e a desconfiança das 
crianças em relação aos policiais.

Embora alguns pais possam inicial-
mente ser cautelosos com os assistentes 
sociais, pois temem que seus filhos possam 
ser levados, passam a valorizar a experiên-
cia e a capacidade da equipe para transi-
tar pelo sistema. Jen, uma mãe cujos dois 
filhos foram sustentados pela Chas nos 
últimos seis meses, teve de comparecer a 
uma audiência por descobrir que seu mari-
do estava abusando de sua filha. Jen e seus 
filhos ficaram profundamente perturbados 
e traumatizados, mas ela disse que agra-

O sucesso da Chas vem de saber o que  
quer alcançar e nunca perseguir um  

financiamento contrário ao ethos da instituição
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Unidos pela 
     primeira infância
			    no Ceará

A etapa que vai do nascimento aos 6 anos é crucial para o 
desenvolvimento humano; no entanto, no Brasil, há muitas lacunas 
para a implementação efetiva de políticas públicas para essa fase. 
Uma iniciativa pioneira somou esforços do terceiro setor e do 
governo para desenhar um início de vida sólido para as crianças 

P O R  CA RO L I N A  A N D RA D E   E  S O F I A  R E B E H Y

E S T U D O  D E  C A S O
Um olhar profundo para o interior de uma organização

 OMUNICÍPIO DE TRAIRI FICA NA COSTA CEARENSE, à beira do rio de 
mesmo nome, a quase 130 km de Fortaleza. Cerca de 11% de seus 58 mil 
habitantes têm até 6 anos de idade. A proporção local de crianças na 
primeira infância – como se designa essa faixa de desenvolvimento – 
fica acima da média nacional (8,9%) e da registrada no estado do Ceará 
(9,3%), segundo dados coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística no Censo Demográfico de 2022. 
Além disso, Trairi tem 81% de sua população inscrita no Cadastro Único (CadÚnico), do 

governo federal, que coleta informações para inclusão em programas de assistência e redis-
tribuição de renda. São cerca de 47 mil pessoas, das quais 41 mil têm renda familiar per capita 
de até meio salário mínimo.1 O município também está entre as quatro com maior percentual 
de beneficiários do Cartão Mais Infância Ceará, benefício do governo do estado destinado às 
famílias em situação de vulnerabilidade social que tenham crianças de até 5 anos e 11 meses.2

Esse quadro fez com que Trairi fosse um dos municípios cearenses escolhidos como alvo 
de uma iniciativa pioneira, a Coalizão Ceará pela Primeira Infância, que uniu esforços das 
fundações Maria Cecília Souto Vidigal (FMCSV), Porticus América Latina e Van Leer e do 
governo do estado. As diferentes instâncias trabalharam sob um modelo de governança co-
laborativa para mitigar questões emergenciais – mas também, e principalmente, pensar no 
futuro, projetando políticas públicas para essa etapa do desenvolvimento. 

Por que publicamos este texto

O artigo relata uma experiência nacional 
bem-sucedida de governança colaborativa 
em um setor fundamental, que pode inspi-
rar iniciativas semelhantes no país. F
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Unidos pela 
     primeira infância
			    no Ceará

Criança em praia de Trairi, 
no Ceará, em 2019; município, 

que tem alta parcela da 
população abaixo dos 7 anos e 

em situação vulnerável, foi um 
dos alvos da Coalizão Ceará 

pela Primeira Infância
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A desigualdade socioeconômica no Brasil torna esse cenário 
ainda mais complexo. Questões estruturais, como saneamento 
básico e moradia, que ultrapassam o escopo de políticas direciona-
das a uma faixa etária específica, são cruciais no que diz respeito à 
saúde e ao bem-estar de crianças; diversos estudos mostram que a 
falta de acesso a água tratada tem relação direta com a ocorrência 
de doenças diarreicas, que figuram entre as principais causas evi-
táveis de mortalidade na infância. Em outros termos, as crianças 
brasileiras são atingidas pela chamada pobreza multidimensional, 
entendida como aquela que resulta da inter-relação entre diferen-
tes tipos de privação, não apenas aquelas de natureza econômica 
– segundo dados de relatório de 2023 divulgado pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef), mais de 60% da popula-
ção brasileira até os 17 anos vive nesse quadro.4

A S  C R I A N Ç A S  E  A  L E I  N O  B R A S I L

 Desde a redemocratização, o Brasil tem avançado na pro-
teção dos direitos de crianças e adolescentes, inclusive 
em nível constitucional – a Carta Magna de 1988, em seu 

artigo 227, estabelece que é “dever da família, da sociedade e do Es-
tado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à li-
berdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão”. Em 1990, houve a sanção do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), elaborado para regulamentar o 
disposto na Constituição.

Em 2016, foi instituído o Marco Legal da Primeira Infância, 
lei 13.257, que reconheceu o período dos primeiros seis anos com-
pletos da criança como objeto de políticas públicas direcionadas 
e específicas, estabelecendo princípios e diretrizes para sua for-
mulação. Por sua vez, o Plano Nacional pela Primeira Infância, já 

Até junho passado, quando completou 7 anos, Jhully Vitoria era 
uma das 58 mil crianças na primeira infância vivendo em Trairi. 
Juliana Costa Lima e seu marido, Anderson, deixaram Fortaleza 
com o plano de ficar apenas por alguns meses em Trairi, mas já 
estão na cidade há três anos. No começo, a menina sentiu falta dos 
shoppings e praias da capital, mas depois de algum tempo se abriu 
para as opções de lazer ao ar livre que a cidade oferece. Ela adora 
andar de bicicleta na rua e brincar na pracinha do seu bairro. 

A mudança da família para Trairi teve, entre seus motivos, 
uma circunstância pouco feliz para Juliana. Na ocasião, seu filho 
mais velho, hoje com 19 anos, havia decidido ir morar com o pai. 
“Ali acabou meu chão”, resume ela, que conta ter entrado em de-
pressão na época. Mas, assim como sua caçula, Juliana também se 
encontrou na nova cidade – e ser mãe de uma criança na primeira 
infância a ajudou nisso.

Cuidar de uma criança pequena não é missão simples, espe-
cialmente quando não é dividida com outra pessoa. Para que pos-
sam se tornar adultos saudáveis, as crianças precisam não apenas 
de cuidados de saúde em sentido estrito, mas também de amor, 
proteção e interação, o que tradicionalmente em nossa sociedade 
é função sobretudo materna. Por isso, promover o desenvolvi-
mento infantil requer não só buscar o equilíbrio de trabalho in-
trafamiliar, mas também apoiar as famílias nessa tarefa. É nisso 
que tem apostado o estado do Ceará, na tentativa de mudar o rumo 
da história de crianças como Jhully.

I M P O R T Â N C I A  D O  D E S E N V O L V I M E N T O  

N A  P R I M E I R A  I N F Â N C I A

 Entre os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODSs) 
da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, há 
uma série de metas diretamente ligadas a crianças de até 6 

anos de idade, como a redução da mortalidade nessa faixa etária e 
também da taxa de mortalidade materna.

É na primeira infância que acontece boa parte do desenvolvi-
mento cerebral, processo fortemente influenciado por fatores ex-
ternos. Segundo especialistas, o contexto de vida das crianças nessa 
etapa se reflete em suas habilidades cognitivas e socioemocionais 
no longo prazo, além de ter efeitos sobre a saúde durante toda a 
sua vida. Por esse motivo, entende-se que políticas públicas espe-
cialmente direcionadas à primeira infância são fundamentais para 
garantir o pleno desenvolvimento das crianças, especialmente da-
quelas em situação de vulnerabilidade socioeconômica.

Toda intervenção que pretenda promover o desenvolvimento 
infantil deve olhar não apenas para a criança, mas também para os 
adultos que a cercam. Aqui entra em cena o conceito de parentalida-
de, que engloba os comportamentos dos cuidadores das crianças, se-
jam eles seus pais biológicos ou não. Evidências científicas mostram 
que uma parentalidade positiva resulta em um ambiente de apoio e 
afeto, o que ajuda a criança a se desenvolver, a prepara para o conví-
vio fora da família e previne violências de naturezas diversas.3

Considerando a multiplicidade de atores e condições necessárias 
para uma primeira infância saudável, qualquer abordagem dessa eta-
pa de desenvolvimento, seja como tema de análise, seja como área de 
incidência, deve ser intersetorial. Assim, para serem bem-sucedidas, 
políticas voltadas para essa fase da vida precisam englobar ações de 
áreas diversas, como saúde, educação e assistência social, por exemplo. F
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Jhully Vitoria,  
que vive em Trairi, 

foi uma das crianças 
atendidas pelas 

ações da Coalizão 
Ceará pela Primeira 

Infância
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cia Ceará (Pmic) em 2015. Com base em evidências e levando em 
conta os indicadores específicos do estado, traçou-se um plano de 
ações para elaborar e implementar políticas públicas direcionadas 
ao desenvolvimento integral na primeira infância.

Antes da instituição do Pmic, foi feito um diagnóstico do con-
texto, com apoio do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica 
do Ceará (Ipece), considerando tanto os principais indicadores 
ligados à primeira infância quanto as políticas existentes direcio-
nadas a esta faixa etária.

O programa parte de três princípios – política baseada em evidên-
cias, intersetorialidade e equidade – e tem ações em quatro pilares:

– Tempo de nascer: com foco no cuidado desde a gestação, tem o 
objetivo de reduzir a morbimortalidade materna e perinatal;
– Tempo de crescer: privilegia o desenvolvimento infantil do 
ponto de vista integral, incluindo o fortalecimento de vínculos fa-
miliares e comunitários;
– Tempo de brincar: usa a ludicidade como meio para favorecer 
desenvolvimento e socialização da criança;
– Tempo de aprender: busca atender as metas de universaliza-
ção e qualificação na educação infantil e ampliar a disponibilidade 
de creches, entre outras medidas.

A iniciativa conta ainda com um mecanismo de transferên-
cia de renda direcionado a famílias de baixa renda e que tenham 
crianças na primeira infância, o Cartão Mais Infância Ceará 
(Cmic), citado no começo deste texto e que foi tema de texto na 
edição especial “Insegurança alimentar” da SSIR Brasil. De acordo 
com dados do governo do Ceará, cerca de 150 mil famílias eram 
beneficiárias do Cmic em abril de 2024.8

O Pmic é uma iniciativa intersetorial desde sua concepção, tan-
to do ponto de vista da abordagem quanto da coordenação, com a 
articulação de diferentes secretarias e prevendo cooperação entre 
estado e municípios. As ações compreendem desde estratégias per-
manentes para oferta de serviços ao público-alvo até a capacitação 
de profissionais e cuidadores, passando pelo aperfeiçoamento da 
gestão pública dos programas e serviços para a primeira infância. O 
programa é realizado em parceria com os municípios, por meio do 
Comitê Consultivo Intersetorial das Políticas de Desenvolvimento 
Infantil, que tem hoje representantes de 15 secretarias estaduais9 e 
conta com o apoio de organizações não governamentais.

Uma das ações previstas no programa era auxiliar na construção 
ou reformulação de planos da primeira infância para os municípios 
do estado – atualmente, todas as 184 cidades cearenses contam 
com o instrumento. Esse processo foi feito de forma colaborati-
va entre representantes do estado, dos municípios e do programa 
Primeira Infância no Sistema Único de Assistência Social (Suas) 
– Criança Feliz, com consultoria técnica do Instituto da Infância. 

em sua segunda edição, se apresenta como documento orientador 
para ações de proteção e promoção dos direitos das crianças que 
estejam nessa etapa de 2020 a 2030.5

Mais recentemente, em junho de 2024, a Política Nacional In-
tegrada para a Primeira Infância, prevista no marco legal, teve suas 
diretrizes estabelecidas pelo decreto 12.083, que também instituiu 
um comitê intersetorial responsável por coordenar e articular polí-
ticas públicas direcionadas a esse grupo etário. 

P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  N O  C E A R Á

 Nas últimas décadas, o estado do Ceará teve bem-sucedi-
das experiências de políticas públicas ligadas à infância, 
em especial na área da educação. Um exemplo é o Pro-

grama Alfabetização na Idade Certa (Paic).6 Originado na experi-
ência do município de Sobral, que a partir de 2001 definiu metas 
e traçou estratégias para solucionar a defasagem na alfabetização 
de seus alunos, o Paic conta com uma estrutura de governança 
que inclui o governo estadual, os municípios e entidades sociais, 
organizados em um comitê.

As evidências indicam que a iniciativa contribuiu para a me-
lhoria do desempenho nas escolas dos municípios cearenses. De 
acordo com dados do Censo Escolar de 2021, o Ceará era o ter-
ceiro estado com o melhor desempenho no Ideb (Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica) nos anos iniciais do ensino 
fundamental, empatado com São Paulo, e o primeiro nos anos 
finais. Vale destacar que a iniciativa também inspirou a institui-
ção do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), 
encerrado em 2019.7 

Essas políticas mostram por que o Ceará é referência na co- 
operação entre governo estadual e prefeituras. O estado adota um 
modelo descentralizado, em que as esferas atuam em regime de 
colaboração tanto técnica quanto financeira. Nesse modelo, os 
municípios não figuram como meros executores de políticas de-
legadas pela gestão estadual, mas sim como parceiros na divisão 
do trabalho. 

Essa forma de trabalhar em conjunto está especialmente con-
solidada na área da educação, para a qual há um arcabouço ins-
titucional regionalizado que permite um olhar atento às especifi-
cidades de cada município. Construído de forma incremental ao 
longo dos anos, esse regime de cooperação incentiva a articulação 
de programas e esferas governamentais, além de fomentar a conti-
nuidade das políticas públicas mesmo com mudanças nas gestões 
tanto no estado quanto nos municípios. 

P R O G R A M A  M A I S  I N F Â N C I A  C E A R Á

 Munido da bagagem do bem-sucedido regime de co- 
operação com os municípios no âmbito da educação, 
o governo estadual instituiu o Programa Mais Infân-

O Ceará adota um modelo descentralizado, em que as esferas  
atuam em regime de colaboração técnica e financeira, o  

que fomenta a continuidade das políticas públicas  
mesmo com mudanças de gestão
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políticas públicas, gestores públicos e líderes da sociedade brasilei-
ra para atuarem pelo pleno desenvolvimento da primeira infância. 

Em 2015, uma das participantes da formação foi Onélia San-
tana, à época primeira-dama do estado. O primeiro planejamento 
estratégico do Programa Mais Infância Ceará nasceu como traba-
lho final de curso apresentado por ela. À época, o Pmic já existia, 
mas recém-criado, “ainda tinha muitos desafios, e a gente precisa-
va reunir aqueles atores e pensar o que ainda era necessário focar”, 
recorda Santana, que hoje é secretária de Proteção Social do Ceará.

“O Mais Infância se conecta com esse desejo de trabalhar de 
forma mais territorializada, a partir de uma perspectiva de colabo-
ração entre sociedade civil, filantropia internacional e nacional e 
governo, tudo isso trazendo muito conhecimento científico, pro-
dução de conhecimento, tomada de decisão, planejamento estraté-
gico, governança”, diz Serrao, da Porticus.

Alguns elementos são percebidos como condição essencial 
para o fortalecimento de políticas públicas para a primeira infân-
cia, como o compromisso político dos gestores. “Você só pode se 
apaixonar por aquilo que você conhece. O gestor que está à frente 
da política tem que se apaixonar, tem que estar envolvido de corpo 
e alma, tem que entender a importância”, opina Santana.

Uma das formas encontradas para garantir esse conhecimento 
no início da implementação do Pmic foi a realização de seminários. 
Neles, a iniciativa foi apresentada a atores-chave, como prefeitos 
e secretários municipais, com o objetivo de engajá-los na pauta. 
Era importante os gestores conhecerem o programa e entenderem 
suas necessidades para colaborar. Se não, exemplifica a secretária, 
“na hora que eu solicitar um técnico para participar de uma forma-
ção, ele não vai liberar”. 

U N I N D O  F O R Ç A S  D I S P E R S A S

 ACoalizão Ceará pela Primeira Infância nasceu em 
2019, quando as fundações Maria Cecília Souto Vidigal  
(FMCSV), Porticus América Latina e Van Leer resol-

veram se unir após constatarem que um maior planejamento e 
coordenação poderia aumentar a eficiência das estratégias e da 
alocação de investimentos no Ceará. Até então, as organizações se 
relacionavam com o governo estadual separadamente, ainda que 
compartilhassem o foco no desenvolvimento da primeira infância.

As fundações já realizavam um trabalho conjunto como inte-
grantes do Núcleo Ciência pela Infância (NCPI), que visa à produ-
ção e à disseminação de conhecimento científico para o fortaleci-
mento de ações para essa etapa de vida. Além das três fundações, 
o NCPI tem como parceiros a Universidade Harvard e o Insper, 
buscando levar para a prática o conhecimento teórico baseado em 
dados. Segundo Luis Felipe Soares Serrao, gerente sênior de pro-
gramas da Porticus, os anseios do governo do Ceará nesse mesmo 
sentido se encontraram com a atuação das fundações no NCPI, 
um “processo de influência sobre quem toma decisão, sobre quem 
quer fazer primeira infância em termos de política pública”.

 Os promissores resultados educacionais estaduais foram um 
dos fatores que influenciaram na decisão do grupo de agregar seus 
conhecimentos à gestão pública local. “O Ceará tem indicadores 
importantíssimos em educação, que vão nos dando pistas de que 
eles fizeram coisas bem-feitas, de que vale a pena compreender 
melhor, ajudar a ter mais luz sobre o que eles estão fazendo para 
poder influenciar outros estados”, diz Cláudia de Freitas Vidigal, 
representante da Fundação Van Leer no Brasil.

Nas palavras de Thaís Sanches Cardoso, ex-coordenadora sê-
nior de programas da Van Leer, o his-
tórico de colaboração entre estado e 
municípios também foi fator relevan-
te, trazendo mais segurança para que 
as fundações fizessem investimentos 
robustos nos projetos. “Para poder tes-
tar também um modelo de governança 
colaborativa, era interessante já haver 
uma estrutura definida que permitisse 
colher aprendizados e tirar boas prá-
ticas para levar para outros estados”, 
complementa.

Do lado do estado, a ideia de atua-
ção em conjunto com organizações não 
governamentais emerge do Programa 
de Liderança Executiva em Desenvol-
vimento da Primeira Infância. Essa 
estratégia do NCPI busca sensibilizar, 
capacitar e mobilizar formuladores de 

As fundações resolveram se unir na Coalizão Ceará pela Primeira Infância  
após constatarem que um maior planejamento e coordenação  

poderia aumentar a eficiência das estratégias  
e da alocação de investimentos no estado
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U M  N O V O  O L H A R  P A R A  O S  P A I S

 Uma das iniciativas implementada pela Coalizão em Trairi 
foi o programa ACT – Para Educar Crianças em Ambientes 
Seguros. A palavra que nomeia essa metodologia baseada 

em evidências significa “agir”. Criada pela Associação Americana de 
Psicologia (APA, na sigla em inglês), ela existe no Brasil desde 2012 
e, no Ceará, desde 2020.10

Com encontros semanais conduzidos ao longo de dois meses por 
facilitadores treinados, o programa, focado nos pais e cuidadores de 
crianças de até seis anos, como era o caso de Juliana Costa Lima, 
busca fortalecer a parentalidade positiva nas famílias, melhorando 
ou mudando práticas educativas e atuando na prevenção de violên-
cia contra crianças por meio da disseminação de conhecimento.

 O público prioritário do ACT são famílias beneficiárias do Car-
tão Mais Infância Ceará, que recebem um certificado de participa-
ção no final do ciclo. “Eu quis, eu fui, eu abri meu coração, realmen-
te, para mudanças”, conta a mãe de Jhully Vitoria.

Juliana diz não ter ideia de quem a indicou para participar do 
ACT em 2022. “Mas fez bem. Hoje agradeço a quem colocou meu 
nome.” O convite chegou por uma mensagem da escola, mas ela 
não se interessou em um primeiro momento, conta. Foi o acaso que 
agiu. No dia da primeira das reuniões, ela estava fazendo uma diária 
como faxineira no local onde elas ocorreriam – uma sala cedida por 
uma igreja católica.

De acordo com Nayana Silveira, psicóloga e supervisora do ACT 
em Trairi, um dos fatores que favorecem a implementação do pro-
grama – e, consequentemente, sua sustentabilidade no longo prazo 
– é o seu alinhamento ao trabalho que já é realizado nos Centros 
de Referência de Assistência Social (Cras), equipamentos que ofe-

Gestores públicos e representantes das fundações são unâni-
mes em destacar princípios fundamentais da governança colabo-
rativa como peça essencial para o sucesso da coalizão. Entre esses 
princípios, estão a construção de uma crença compartilhada, o 
estabelecimento da confiança entre as partes e a combinação efi-
ciente de recursos – sejam eles financeiros, técnicos ou humanos 
–, a transparência na tomada de decisões e a comunicação efetiva.

A busca por um denominador comum entre os parceiros co-
meçou com um diagnóstico feito em 2019, com o uso do protocolo 
Primeira Infância para Adultos Saudáveis (Pipas) e que contem-
plou 16 municípios do Ceará – entre eles, Trairi, onde vive a família 
de Juliana Costa Lima. 

As informações trazidas pelo diagnóstico foram alvo de discussão 
em oficinas de planejamento estratégico, com a presença de integran-
tes do governo estadual – de membros do gabinete a titulares e téc-
nicos de secretarias – e de representantes das fundações da coalizão.

Esse diagnóstico levou em conta as necessidades do estado em 
relação às políticas públicas para a primeira infância. As fundações 
avaliaram em quais pontos suas contribuições melhor serviriam, 
“a partir das vivências, expertises, estratégias e recursos” dos en-
volvidos, explica Marina Fragata Chicaro, diretora de políticas pú-
blicas da FMCSV. Nas oficinas, foram identificados os principais 
problemas que deveriam ser alvo de políticas públicas, além dos 
resultados esperados. 

Por outro lado, consideraram-se as competências que as pró-
prias fundações poderiam colocar na mesa para apoiar o fortaleci-
mento das políticas voltadas ao desenvolvimento infantil no Cea-
rá. “A gente achou que era valioso fazer um diagnóstico um pouco 
mais acurado, que permitisse também que o estado pensasse para 
além do que é a estratégia da fundação”, relembra Chicaro. 

Assim, com o objetivo de promover o desenvolvimento das 
crianças cearenses e de suas famílias, a coalizão priorizou, para a 
atuação no período 2020-2022, quatro metas:

• Ampliar o percentual de crianças das 48 mil famílias mais vul-
neráveis em atividades de estimulação integral;

• Reduzir a violência doméstica contra crianças;
• Promover a melhoria da qualidade da educação infantil;
• Desenvolver um modelo de gestão integrada para as políticas 

de primeira infância para as famílias mais vulneráveis.
Para alcançar estes objetivos, foi desenhado um portfólio de 

iniciativas a serem implementadas em 24 municípios-piloto, divi-
didas em quatro eixos: educação infantil, parentalidade, gestão e 
cidades (ver quadro nesta página). 

Representando as três entidades, a Fundação Maria Cecília Sou-
to Vidigal assinou o termo de cooperação com o governo do estado 
do Ceará, cabendo a este  a articulação com os municípios. O acor-
do não previa repasses financeiros, mas o apoio técnico e estratégi-
co das fundações, de acordo com suas áreas de especialidade. 

Ao longo da implementação, foram realizados encontros entre 
os parceiros envolvidos para a troca de experiências, impressões e 
expectativas sobre as iniciativas. Nesse contexto, coube às funda-
ções a articulação com parceiros técnicos e órgãos públicos. “Nos-
so papel na coalizão está sendo também, às vezes, provocar para 
que as coisas aconteçam, demandar, retomar alguns combinados e 
repactuar quando necessário também”, diz Karina Fasson, gerente 
de políticas públicas da FMCSV.

EDUCAÇÃO INFANTIL

PARENTALIDADE

Avaliação da Qualidade da Educação Infantil 

Parâmetros para Promoção da Qualidade e Equidade da Educação Infantil 
Cearense 

Implementação do Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC) na 
Educação Infantil

Programa ACT Para Educar Crianças em Ambientes Seguros

Crescer Aprendendo

GESTÃO

Monitoramento do Plano Estratégico – Mais Infância Ceará 

Sistema de Monitoramento – perfil das famílias

CIDADES

Urban95

INICIATIVAS DA COALIZÃO CEARÁ PELA PRIMEIRA INFÂNCIA
Grupo desenhou ações para cumprir metas em 24 municípios-piloto
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alocada dentro de uma secretaria executiva também nova, orga-
nizada com o apoio da coalizão. “Não basta a gente transferir a 
tecnologia, no sentido de formar as pessoas, se não tiver uma go-
vernança, se não tiver organizado quem vai fazer o quê em rela-
ção a esse programa”, avalia Karina Fasson, da FMCSV.

Na fase atual, o foco da Coalizão Ceará é exatamente fazer 
essa transferência de tecnologia para assegurar a continuidade das 
ações depois que as fundações da iniciativa deixarem de atuar dire-
tamente. Fasson avalia que, quando começa esse processo, fica evi-
dente o impacto que ele sofre em decorrência da estrutura admi-
nistrativa e organizacional das pastas responsáveis por cada ação.

Todos os envolvidos na coalizão veem na rotatividade das 
equipes um desafio para a continuidade e a sustentabilidade de 
qualquer política pública. “A fragilidade não é na ação, não é da 
metodologia, a fragilidade é nacional, da política da assistência 
social”, explica Dagmar Soares, coordenadora do Pmic. Marina 
Fragata Chicaro, da FMCSV, concorda. “São desafios estruturais, 
de capacidade técnica mesmo – as equipes rotativas, as equipes 
incompletas, as agendas que mudam”, explica ela.

T R E I N A R  O S  T R E I N A D O R E S

 Dentro da metodologia ACT, os facilitadores devem rece-
ber formação teórica e prática conduzida por mentores 
certificados pela APA, os master trainers. No Brasil, há 

atualmente duas master trainers autorizadas a capacitar facilita-
dores do ACT, Elisa Rachel Pisani Altafim e Maria Beatriz Mar-
tins Linhares, da Universidade de São Paulo (USP) e coordena-
doras de desenvolvimento infantil do Instituto para a Valorização 
da Educação e da Pesquisa no Estado de São Paulo (Ivepesp).

O ACT Ceará recebeu uma autorização da APA para formar no-
vos master trainers. Trata-se de uma experiência inédita, que será 
alvo de avaliação, e cujo objetivo é diminuir a dependência de atores 
externos por parte do governo estadual. Esse é mais um passo no 
sentido da transferência de tecnologia, visando garantir as capaci-
dades necessárias para implementar o ACT nos municípios.

Modelo para a implantação, Trairi vem honrando o compro-
misso da continuidade: o município está prestes a finalizar o 43º 
grupo do ACT, e sua equipe já apoiou 240 responsáveis por crian-
ças pequenas na adoção de práticas menos punitivas de cuidar e 
educar, com impactos promissores que vão muito além da pri-
meira infância. O programa também foi incluído no Plano Muni-
cipal pela Primeira Infância da cidade, como estratégia de apoio 
às famílias para redução da violência doméstica contra crianças.

Do ponto de vista das fundações, um dos desafios foi encon-
trar o caminho para a atuação como frente única. Marina Fragata 
Chicaro, da FMCSV, qualifica esse como “um dos maiores apren-
dizados” do processo – “como a gente se coordena com as nos-
sas identidades, com as nossas estratégias e dá um tom unificado, 

recem serviços de proteção do Suas, entre os quais estão ações de 
apoio no cuidado com os filhos e de fortalecimento da convivência 
com a família e com a comunidade.

“O ACT casa muito com o trabalho que a gente faz no Cras. 
Ele veio como um presente para a gente, porque é um programa 
muito rico e, ao mesmo tempo, muito simples de executar. E é um 
programa que não tem custo, principalmente para as famílias, que 
são vulneráveis. Por isso o município abraçou e a gente deu conti-
nuidade”, explica Nayana.

Juliana afirma que, como reflexo da criação que teve em sua in-
fância, acreditava que seu papel como mãe era dar à criança aquilo 
que ela desejasse e mantê-la sob vigilância, nada mais. “Eu não tive 
amor e nem carinho da minha mãe”, conta. Ela avalia que essa ati-
tude a tornou possessiva em relação ao filho mais velho. “Eu pren-
dia muito ele. Queria meu filho guardado num potinho.”

Ao mesmo tempo, esse olhar a levou a adotar uma postura mais 
focada na punição do que na disciplina. “Eu nunca disse não, eu 
nunca botei de castigo, eu não sabia essas coisas”, relembra. “Não 
tinha paciência. Eu ia ensinar meu filho era com a chinela do lado.” 
Isso mudou com o ACT. “Hoje eu entendo que mãe não tem que 
dar só o que o filho quer. Mãe também tem que dizer não, mãe tem 
que ser presente em afeto, em cuidados, em amor.”

D E S A F I O S  D E  G E S T Ã O

 Aparceria com a Secretaria de Educação, que incluiu a 
certificação de professores na metodologia para atua-
ção como facilitadores junto às famílias participantes, 

foi fundamental para o fortalecimento da implementação do ACT 
em Trairi, considerando o contexto do município. Essa estraté-
gia também responde ao desafio de sustentabilidade posto pela 
rotatividade de profissionais, uma vez que a pasta da Educação 
tem maior número de cargos efetivos do que a de Proteção Social.

Aparecida Prado, responsável pela Coordenadoria de Educa-
ção e Promoção Social (Coeps) da Secretaria Estadual de Educa-
ção, que cuida das políticas para primeira infância, explica que 
a pasta se utiliza de sua estrutura descentralizada para formar 
servidores municipais e permitir a expansão de iniciativas da 
coalizão, como o programa Crescer Aprendendo e o Sistema de 
Avaliação da Educação Infantil. Essa formação se dá por meio 
das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação 
(Credes), que hoje são 20.

“A gente apresenta a proposta para as Credes e elas levam para 
os municípios”, que então escolhem se irão ou não aderir. “A gente 
dá um passo e o município dá outro”, resume Prado. 

Na Secretaria de Proteção Social, o cenário era outro. Ali, foi 
necessário definir mais claramente uma estrutura de governança 
dos projetos, o que passou também pela reorganização do Pmic. 
Na atual gestão, o programa ganhou o status de coordenadoria, 

“Hoje eu entendo que mãe não tem que dar só o que o filho quer.  
Mãe também tem que dizer não, mãe tem que ser  

presente em afeto, em cuidados, em amor”,  
diz Juliana Costa Lima, após participar do ACT
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Individualmente, a Van Leer segue atuando no Ceará por meio 
do programa Família Mais, focado no bem-estar de cuidadores e 
cuidadoras de crianças, em colaboração com o governo do estado, 
e também da rede Urban95, que fomenta políticas públicas de pro-
moção de bem-estar e qualidade de vida para crianças de até 6 anos 
em cidades – fazem parte Fortaleza, Crato e Sobral.

Neste momento, as organizações envolvidas não têm planos de 
levar para outros estados o modelo de ação usado no Ceará. Por lá, 
a previsão é que a continuidade das ações seja assegurada no Plano 
Estadual de Primeira Infância, documento orientador de políticas 
públicas que ainda está em fase final de aprovação.

O plano cearense foi elaborado com apoio técnico e financeiro 
das fundações da coalizão, o que possibilitou a contribuição dos 
especialistas das entidades nas conversas e a contratação de uma 
consultoria para guiar o processo de construção. Também partici-
param do processo as organizações que compõem o Conselho Es-
tadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará.

Independentemente do fim do trabalho imediato da coalizão 
em campo, porém, seus efeitos permanecem. Em Trairi, Juliana 
lamenta que sua participação no ACT tenha acabado, mas acredi-
ta que o programa lhe deu um presente precioso. “Eu mudei to-
talmente. Eu mudei como mãe, eu mudei como esposa, eu mudei 
como pessoa.” O

de coalizão, e não de três atores em parceria com o governo”. Ela 
acrescenta que a coalizão caminhou para um modelo de governan-
ça “que desse sustentação para as tomadas de decisão mais estra-
tégicas”, ao mesmo tempo que progressivamente construiu “um 
lugar de um acompanhamento mais macro das decisões sobre os 
desafios e de compartilhamento de aprendizados”.

A P R E N D I Z A D O S  D A  A T U A Ç Ã O

 Para Dagmar Soares, do Pmic, as iniciativas da coalizão 
trouxeram bons frutos para todos os envolvidos. “As fun-
dações trabalham muito com municípios, e trabalhar com 

[governo do] estado era e é uma realidade nova”, diz. O governo 
do Ceará, por sua vez, pôde ter acesso a metodologias inovadoras e 
cientificamente testadas para aplicação em campo, que se integra-
ram ao repertório de ferramentas dos gestores públicos no estado. 
“A gente não tem como planejar, implementar [políticas públicas] 
sem ter parceiros, e principalmente parcerias que têm especialistas 
na área”, diz Aparecida Prado, da Secretaria de Educação.

No mesmo sentido, Onélia Santana avalia que a presença das 
fundações, com suas competências comprovadas, fortalece tam-
bém a relação entre governo do estado e municípios. “Isso nos dá 
credibilidade com os municípios, porque a gente não trabalha em 
cima do que a gente acha, a gente trabalha em cima de evidência 
científica, de resultados, de indicadores”, afirma a secretária esta-
dual de Proteção Social.

Mas há caminhos de melhoria a desenvolver em futuras inicia-
tivas em coalizão. Thaís Sanches Cardoso aponta que seria bem-
-vinda uma maior participação dos municípios desde o início do 
planejamento das ações, inclusive como forma de fomentar seu en-
gajamento e a sustentabilidade das ações. “Se a gente não tem pes-
soas do governo engajadas e aliadas, colocando isso com priorida-
de nos seus planos de governo. fica muito difícil de implementar”, 
avalia a ex-coordenadora de programas da Fundação Van Leer.

A atuação compartilhada também trouxe aprendizados e novas 
possibilidades para a relação das fundações entre si. “A Coalizão 
Ceará pela Primeira Infância criou um modelo de operação em 
que tudo o que a gente está fazendo gera processos mais transpa-
rentes e colaborativos entre as fundações, para ganhar eficiência”, 
segundo Claudia Vidigal, da Van Leer. 

Marina Fragata Chicaro, da FMCSV, complementa. “Unir as 
expertises, os aprendizados de cada uma das fundações, nos torna 
mais potentes para conseguir abraçar uma parcela dos desafios de 
primeira infância que estão colocados”, diz.

F U T U R O  D A  C O A L I Z Ã O

 Em 2024, a Coalizão Ceará pela Primeira Infância iniciou 
seu último ciclo de trabalho. Além da transferência de 
tecnologia dos programas já implementados, essa etapa 

compreende um passo adicional – incluir na agenda da primeira 
infância a questão da equidade sob o prisma racial.

Essa provocação levou ao lançamento, em maio de 2024, da es-
tratégia Primeira Infância Antirracista, que busca atrair consciên-
cia para o impacto de questões étnico-raciais no desenvolvimento 
de crianças negras e indígenas. A iniciativa é encampada pelo Uni-
cef, com financiamento das fundações Porticus, Van Leer e Maria 
Cecília Souto Vidigal.11

NOTAS

₁	 Informações referentes a junho/2024 e obtidas via Cecad, plataforma do MDS que extrai 
os dados diretamente da base do CadÚnico https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php 

2	 https://bigdatasocial.irislab.ce.gov.br/analiticos/auxilios/cartao-mais-infancia

3	 Sonia Isoyama Venancio et al., “Pesquisas de implementação na área da primeira infância: 
revisão de escopo”,  Acta Paulista De Enfermagem, 36, 2023. <https://doi.org/10.37689/acta-
ape/2023ARSPE023073>.

4	 Ver estudo “As Múltiplas Dimensões da Pobreza na Infância e na Adolescência no Brasil”, 
<https://www.unicef.org/brazil/relatorios/as-multiplas-dimensoes-da-pobreza-na-
infancia-e-na-adolescencia-no-brasil >

5	 A versão revisada e atualizada em 2020 do plano elaborado pela  Rede Nacional Primeira 
Infância pode ser acessada online. <https://andi.org.br/wp-content/uploads/2021/07/andi-
plano-nacional-pela-primeira-infancia-pnpi-web.pdf>

6	 O programa, adotado como política estadual em 2007, atualmente se chama Mais Paic 
e abrange todos os anos do ensino fundamental, além do ensino infantil, com frentes 
que vão além da garantia da alfabetização na idade certa. Cf. <https://repositorio.ufc.br/
bitstream/riufc/40880/3/2019_dis_jladeodatojunior.pdf> e <https://paicintegral.seduc.
ce.gov.br/2022/04/18/eixos-do-programa-maispaic/> 

7	 Atualmente, está em vigor o programa Criança Alfabetizada, que busca implementar 
políticas para que crianças saibam ler e escrever até o 2º ano do ensino fundamental, 
além da consolidação da alfabetização de alunos até o 5º ano do ensino fundamental.

8	 Dados coletados no Big Data Social, a partir da base do sistema Cmic, atualizado em 
25/06/2024 <https://spssocial.sps.ce.gov.br/cartao-cmic>

9	 As secretarias são: Proteção Social, Educação, Saúde, Cultura, Cidades, Turismo, 
Planejamento e Gestão, Meio Ambiente e Mudança do Clima, Desenvolvimento Agrário, 
Esportes, Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará, Direitos Humanos, 
Igualdade Racial, Povos Indígenas e Mulheres.

10	Mais informações podem ser encontradas na página do Laboratório de Pesquisa em 
Prevenção de Problemas de Desenvolvimento e Comportamento da Criança: <https://
lapredes.fmrp.usp.br/programa-act-ceara/> e no ebook Parentalidade e infância protegida, 
de Elisa Rachel Pisani Altafim e Maria Beatriz Martins Linhares, publicado pelo Ivepesp 
em 2024: <https://issuu.com/fmcsv/docs/parentalidade_e_infa_ncia_protegida_ebook>

11	 A atenção especial à pauta racial na construção do plano, por exemplo, foi incentivada 
pelas fundações da coalizão. A página da iniciativa no site do Unicef  traz mais informações 
<https://www.unicef.org/brazil/pia>. 

CAROLINA ANDRADE é cientista social e jornalista. Atualmente, é analista de pes-
quisa em advocacy da Fundação José Luiz Egydio Setúbal.

SOFIA REBEHY é internacionalista com mestrado em políticas e projetos de desenvol-
vimento. Atua como assessora de advocacy na Fundação José Luiz Egydio Setúbal.
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Ilustrações de Ibrahim Rayintakath

Nos Estados Unidos, um esforço conjunto 
de 20 anos produziu avanços inéditos no 
combate à evasão escolar no ensino médio, 
levando a taxas recorde de conclusão 
dessa etapa de ensino. Como usar as lições 
aprendidas na campanha GradNation para 
avançar mais e enfrentar outras mazelas? 

uma nação 
de formandos

P O R  B O B  B A L F A N Z  E  J O H N  B R I D G E L A N D

A VIRGÍNIA OCIDENTAL SE DESTACA POR SUA GENTE DILIGENTE, SEUS RECURSOS 

NATURAIS ABUNDANTES E SUA BELEZA DESLUMBRANTE. Mas esse estado america-
no, famoso pela paisagem montanhosa, tem também um dos PIBs mais baixos do 
país e altas taxas de desigualdade, desemprego, pobreza infantil e de depressão e 
dependência química entre adultos. 

Com esse cenário, poucos teriam imaginado que o estado viraria um caso de 
sucesso na educação. Em 2001, quando uma legislação federal (a No Child Left 
Behind, “nenhuma criança fica para trás”, ou NCLB) lançou as bases para uma cam-
panha nacional de incentivo à conclusão do ensino médio com a adoção de testes 
padronizados e a cobrança de resultados de escolas, a taxa de conclusão local era 
de pouco mais de 74%. Em 2020, já ultrapassava os 92% – a mais alta do país. No 
caso de alunos de baixa renda, essa taxa chegou a 87%, a quarta maior dos Estados 
Unidos. Mais de 15 anos de um esforço continuado melhoraram o rendimento aca-
dêmico de estudantes de todos os estratos socioeconômicos.

Essa melhora impressionante resultou da aplicação sistemática de práticas vol-
tadas a produzir um progresso constante e sustentável. O avanço – na Virgínia Oci-
dental e em outros estados – foi tamanho que especialistas chegaram a questionar 

Por que publicamos este texto

Embora o sistema escolar americano seja di-
ferente do brasileiro, a evasão no ensino médio 
tem causas semelhantes. A campanha GradNation 
mostra a importância de unir diferentes atores, de 
forma coordenada e suprapartidária, para superar 
obstáculos como trocas de gestão, que costumam 
ameaçar esforços de longo prazo em busca de 
mudanças sistêmicas.
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mover uma iniciativa com parceiros improváveis e mantê-la em 
tempos de extrema polarização. Esperamos que essas lições inspi-
rem novas iniciativas para atingir a difícil meta de 90% de conclusão 
do ensino médio e sirvam de base para outras campanhas sociais.

G R I TO  D E  A L E RTA

 EM 1981, O GOVERNO RONALD REAGAN criou um grupo 
de trabalho – a Comissão Nacional de Excelência 
Educativa – a fim de diagnosticar problemas do sis-
tema de ensino americano e propor soluções. Após 
dois anos, o grupo publicou o relatório “A Nation 
at Risk” (Uma nação em perigo), que apontava de-

safios de escala nacional, como baixas expectativas para alunos, 
pouco tempo dedicado ao estudo, má qualidade do ensino e falta 
de rigor curricular. Ao avaliar a deplorável situação da educação 
americana, o relatório não mediu palavras: “Se uma potência es-
trangeira hostil tivesse tentado impor aos Estados Unidos o de-
sempenho educacional medíocre que vemos hoje, é possível que 
considerássemos esse gesto um ato de guerra”. 

O relatório atraiu a atenção da mídia e deflagrou uma série de 
reformas. No entanto, não teve impacto perceptível nas taxas de 
conclusão do ensino médio do país entre 1981 e 2000 – em parte 
porque, nesse período, as escolas, os distritos escolares que as re-
gem e os estados não tinham de prestar contas sobre essas taxas.

No início do século 21, a evasão escolar era um desafio, com 
sérias consequências para os estudantes, a sociedade e a econo-
mia no país. Em 2001, mais de um quarto de todos os alunos nos 
Estados Unidos – e um terço ou mais de alunos negros, latinos e 
indígenas – não se formava com a turma inicial. 

A economia americana passou a se ancorar cada vez mais no 
conhecimento durante as décadas de 1980 e 1990, agravando, ano 
a ano, as consequências dessa evasão. Quem abandonava a escola 
tinha muito mais probabilidade de ficar desempregado, viver na 
pobreza, depender de benefícios do Estado, ir parar na prisão e ter 
filhos que também abandonavam a escola. Enquanto membros das 
gerações anteriores podiam chegar à classe média sem diploma do 
ensino médio, sobretudo pelo emprego em fábricas sindicalizadas, 
as gerações Millennial e Z vão precisar não só desse diploma, mas 
também de alguma formação posterior para ter acesso à maioria 
dos postos de trabalho de classe média. Além disso, o impacto ma-
croeconômico da evasão vinha custando ao país bilhões de dóla-
res ao ano, devido à perda de trabalhadores produtivos dos quais 
a economia precisava para fazer o PIB crescer – além dos custos 
associados a desemprego, encarceramento e problemas de saúde.

O impacto social e econômico dessa crise de evasão escolar 
levou quatro organizações – a Civic, liderada por Bridgeland; o 
Everyone Graduates Center, liderado por Balfanz; a America’s Pro-
mise Alliance, liderada pelo general Colin Powell, por Alma Powell 
e Marguerite Kondracke; e a Alliance for Excellent Education, li-
derada pelo ex-governador da Virgínia Ocidental Robert Wise – a 
orquestrar uma campanha nacional de conclusão do ensino médio 
ancorada na NCLB, a lei de 2002 do governo George W. Bush. 

Pela primeira vez, escolas seriam responsabilizadas por taxas 
de conclusão do ensino médio. Estratégias da campanha foram 
ajustadas à luz de dois relatórios que, somados, chamaram atenção 

sua legitimidade. Mas nós dois – Bob Balfanz, diretor do Everyo-
ne Graduates Center, centro de pesquisa aplicada que desenvolve 
soluções práticas para problemas educacionais na Universidade 
Johns Hopkins (JHU, na sigla em inglês), e John Bridgeland, ex-di-
retor do White House Domestic Policy Council da Casa Branca e 
CEO da Civic (antiga Civic Enterprises) – vínhamos acompanhan-
do havia 15 anos as taxas de conclusão do ensino médio país afora e 
sabíamos que os dados eram fiáveis. 

Nossa análise das taxas de conclusão do Centro Nacional de 
Estatísticas Educacionais e de outros dados de desempenho acadê-
mico dissipou qualquer dúvida. O progresso na Virgínia Ocidental 
ia além dessas taxas. O ensino médio local havia melhorado em 
todos os quesitos de avaliação. Nossas conclusões, corroboradas 
por um estudo de 2020 da Brookings Institution, mostraram que 
o avanço nas taxas de conclusão, tanto no plano estadual quanto 
no nacional, veio de ações para melhorar a responsabilidade por 
resultados e a transparência no sistema educacional, não da mani-
pulação dos dados.

Nessas duas décadas, o país todo registrou progresso, embora 
em diferentes proporções e ritmos. Diferentemente dos 30 anos 
anteriores, quando os índices de conclusão do ensino médio fica-
ram praticamente estagnados, a taxa nacional subiu de 71% em 2001 
para 86,5% em 2020. Houve avanços consideráveis entre alunos ne-
gros, latinos e de baixa renda, cujas taxas de conclusão passaram de 
menos de 70% no início do século 21 para mais de 80% em 2020. 
Nesse período, um contingente adicional de mais de 5 milhões de 
alunos concluiu o ensino médio – em vez de abandoná-lo.

Iniciativas colaborativas lançadas no começo da década de 
2000 e consolidadas em uma campanha nacional para melhorar 
taxas de conclusão do ensino médio (batizada de GradNation em 
2010) contribuíram em grande medida para esse sucesso. A campa-
nha mobilizou lideranças – de diretores de escola a presidentes da 
nação – e promoveu a adoção de práticas eficazes em instituições 
públicas e de baixo rendimento com uma população estudantil vo-
lumosa e com sérias carências. 

Em 2020, as taxas de conclusão do ensino médio em 10 estados 
americanos chegavam a 90% ou mais; outros 10 estavam a menos 
de um ponto percentual da meta e 15 estados com população me-
nor precisavam formar menos de mil alunos adicionais para atingir 
os 90% (a pandemia de covid-19 interrompeu temporariamente 
esse progresso: a taxa nacional caiu em 2021, mas menos de um 
ponto percentual; em 2022, voltou aos níveis pré-pandêmicos). 

Vimos também que o número de instituições de ensino médio 
com taxas de conclusão muito baixas, de 60% ou menos, caiu em 
dois terços no país. Embora o número de escolas dessa categoria – 
que chamamos de “fábricas de evasão escolar” – ainda seja grande, a 
queda acentuada, de mais de 2.000 para cerca de 700, ao fim da cam-
panha, mostra que é possível aumentar as taxas em qualquer lugar.

Para produzir esse avanço inédito, os estados adotaram refor-
mas e práticas propostas pela campanha nacional, fundada em qua-
tro pilares: instituir metas ousadas e medir o progresso por pelo 
menos uma década; mirar áreas de maior necessidade; ouvir o pú-
blico-alvo; e cultivar e sustentar uma resposta multissetorial, em 
escala nacional, com base em práticas comprovadas.

Ao contar aqui como foi essa campanha, nossa intenção é com-
partilhar aquilo que aprendemos – às vezes a duras penas – ao pro-
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para a causa – “Locating the Dropout Crisis” (Localizando a crise 
de evasão), publicado em 2004 por Balfanz, e “The Silent Epide-
mic: Perspectives of High School Dropouts” (A epidemia silencio-
sa: perspectivas sobre a evasão no ensino médio), publicado por 
Bridgeland em 2006, com base em pesquisas feitas em 2004.

Inicialmente, tivemos dificuldade para achar colaboradores. O 
assunto não era prioridade para nenhum líder educacional, autori-
dade pública ou organização de defesa da educação. Iniciativas de 
reforma no ensino eram voltadas a melhorar o desempenho acadê-
mico, não a elevar taxas de conclusão – em parte porque uma ava-
liação geral concluiu que haviam sido inócuos os esforços federais 
feitos na década de 1990 nesse sentido.

Dados do Censo americano de 2001 também contribuíam para 
isso, contando alunos que obtinham um GED (diploma de equi-
valência do ensino médio) e assim ocultando o fato de que cerca 
de um terço dos estudantes não terminava essa etapa no prazo. 
Outra distorção dos dados era que, ao apresentar apenas cifras na-
cionais e por estado, taxas mais elevadas de conclusão do ensino 
médio em zonas de alta renda ocultavam os resultados piores em 
bolsões de baixa renda. Por essa ótica, parecia não haver uma crise 
séria, já que as taxas gerais de conclusão do ensino médio eram 
bem mais altas do que taxas de conclusão no prazo regular. Apesar 
desse descaso com o tema, seguimos em frente com a campanha 
para apresentar o problema de forma correta e, no processo, atrair 
colaboradores para o projeto.

A D OTA R  M E TA S  E  PA RÂ M E T RO S  O U SA D O S 

 QUANDO INICIAMOS NOSSA CAMPANHA, educa-
cional e os estatísticos do governo adotavam 
critérios diferentes para medir taxas de con-
clusão do ensino médio – todos com falhas fun-
damentais. Um artigo de 2005 do Manhattan 
Institute for Policy Research descobriu que 

	          cálculos de agências governamentais eram “os menos 
		  plausíveis” devido à falta de uma metodologia 
unificada e fiável. Os cálculos do governo federal não contabiliza-
vam os alunos que haviam ingressado no sistema judicial juvenil; 
em certos estados, a metodologia não considerava estudantes que 
tinham deixado seu distrito escolar original ou parado de frequen-
tar a escola sem oficialmente abandoná-la. Esses alunos muitas 
vezes eram classificados como “não localizados” e omitidos do 
cômputo geral, inflando as taxas de conclusão. 

Para corrigir essas falhas, um fórum de governadores, a Natio-
nal Governors Association, lançou em 2004 uma iniciativa para 
padronizar o cálculo de taxas de conclusão. Em 2005, os 50 gover-
nadores decidiram adotar a “taxa de graduação de coorte ajusta-
da” (ACGR, na sigla em inglês). O indicador   calculava as taxas de 
conclusão com base na porcentagem de alunos que ingressavam 
no ensino médio e tiravam o diploma (e não um GED) no prazo 
regular de quatro anos. Um processo de verificação de transferên-
cia escolar foi implantado para determinar com precisão se o aluno 
havia mudado de escola e garantir que fosse removido dos regis-
tros da escola anterior. Por fim, o país todo adotou uma mesma 
metodologia de cálculo de taxas de conclusão, a fim de permitir a 
comparação de metas.

Em 2006, tivemos uma reunião com a então secretária de Edu-
cação dos Estados Unidos, Margaret Spellings, para pedir a adoção 
do ACGR como parâmetro nacional. Deu certo. Em 2008, o ACGR 
se tornou a metodologia oficial de cálculo de taxas de conclusão 
dessa etapa do ensino em todo o país, a partir da turma de 2011. 
Estados também foram obrigados a adotar metas claras, e mais 
ambiciosas, de conclusão do ensino médio e a estabelecer objeti-
vos de melhoria para alcançá-las. Até então, cada estado adotava 
os próprios critérios de mensuração e podia, se quisesse, instituir 
metas pífias de progresso. Essa padronização, aliada a objetivos 
de melhoramento expressivos, permitiu cobrar resultados e fazer 
comparações entre estados, distritos e tipos de escola.

No fim de 2008, as quatro organizações à frente da campanha 
reuniram lideranças da área da educação, do setor sem fins lucra-
tivos, de entidades de direitos civis, do meio empresarial, do mun-
do filantrópico e do setor público para desenvolver um plano de 
ação cívica para enfrentar o desafio da evasão escolar. À luz des-
se plano, estados e distritos escolares se comprometiam a adotar 
metas claras e mensuráveis para melhorar taxas de conclusão do 
ensino médio, fechando o foco em comunidades com baixas taxas, 
incentivando a adoção de expectativas acadêmicas elevadas com 
o respaldo de material pedagógico interessante e maior tempo de 
aprendizado, dando capacitação e apoio a professores e à adminis-
tração de escolas, instituindo sistemas de alerta e intervenção, au-
mentando a idade obrigatória da escolaridade e conectando a con-
clusão do ensino médio a uma agenda de formação e capacitação 
pós-secundária para tornar relevante o certificado de conclusão.

Ao cabo de 18 meses, a campanha – já batizada de GradNation 
– teve início, com mais de cem parceiros comprometidos a agir de 
forma coordenada para alcançar taxas de conclusão do ensino mé-
dio de 90% até 2020.

Para gerar motivação, as organizações à frente da campanha 
organizaram eventos em mais de 200 localidades país afora para 
mostrar aprendizados de distritos e estados que vinham registran-
do os maiores avanços. A Civic e o Everyone Graduates Center as-
sumiram o compromisso de divulgar, ao longo de uma década, um 
relatório anual à nação, para cobrar resultados tanto da campanha 
quanto do país.

Naquele ano, 2010, nosso parceiro na America’s Promise 
Alliance, o general Colin Powell, anunciou, em um encontro no 
Salão Oval com o presidente Barack Obama transmitido pela TV, 
o primeiro relatório “Building a GradNation”. O documento mos-
trava que certos estados e distritos escolares estavam conseguindo 
aumentar expressivamente a taxa de conclusão graças às soluções 
promovidas pela campanha. Pouco depois, Obama assumiu oficial-
mente o compromisso de alcançar a taxa de 90% na turma de 2020. 
Era uma meta ambiciosa, já que 31 estados tinham taxas na casa 
dos 70%, 7 na casa dos 60% e 1 na dos 50%.

Em nosso relatório, elaborado com dados da turma de 2008, 
registramos o início de um progresso real. Tennessee e Nova York 
exibiam avanços de 15% e 10% em taxas de conclusão do ensino 
médio, respectivamente. De 2002 a 2008 a taxa havia subido em 
29 estados. 

Também observamos um declínio de 13 pontos percentuais no 
número de escolas consideradas “fábricas de evasão”, com 400 mil 
estudantes a menos matriculados nessas escolas em 2008 (ante 
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2002). Em certos estados – como Tennessee, Texas, Alabama e Ge-
órgia – havia avanços em zonas urbanas e rurais e em cidades de 
distintos portes, sugerindo que era possível melhorar em qualquer 
distrito escolar. “A nação pode pôr fim à crise da evasão escolar do 
ensino médio”, concluímos no relatório.

M I RA R  Á R E A S  D E  M A I O R  N E C E SS I DA D E

 ASEGUNDA PROVIDÊNCIA PARA ELEVAR TAXAS de 
conclusão do ensino médio foi garantir que es-
colas com índices de 60% ou menos recebessem 
mais recursos e adotassem medidas para melho-
rar o desempenho, intensificando a cobrança por 
resultados. Com o recurso a leis federais e esta-

duais que ordenavam a prestação de contas, foram identificadas 
escolas com baixas taxas – que, então, tiveram acesso a verbas adi-
cionais destinadas especificamente a melhorias do ambiente esco-
lar, de currículos acadêmicos, do desenvolvimento de educadores 
e do suporte a alunos. Essas escolas foram incentivadas a trabalhar 
com parceiros externos experientes em dar apoio a instituições de 
baixo rendimento. Elas também tinham de agir dentro de prazos 
estipulados na esfera federal para evitar penalidades, como trocas 
de liderança e de equipe.

Na década de 1990, antes dessa campanha federal, alguns es-
tados implantaram medidas para melhorar taxas de conclusão do 
ensino médio. Maryland foi um dos primeiros a identificar escolas 
de fraco desempenho e ameaçar intervir caso não houvesse avan-
ços. Em 1994, o estado declarou a Patterson High School passível 
de intervenção – o que significava que, se não melhorasse conside-
ravelmente em três anos, o estado assumiria o controle adminis-
trativo da escola.

A Patterson fica em uma zona industrial de Baltimore. No ano 
letivo de 1994-1995, foram matriculados 2.096 alunos. Mais da me-
tade deles estava na nona série e, destes, mais da metade, 600 dos 
1.208 calouros, repetia o 9º ano [primeiro dos quatro anos do en-
sino médio americano] pela segunda ou terceira vez. Somente 235 
alunos estavam matriculados no 12o ano. 

A maioria dos alunos chegava à Patterson com habilidades de 
matemática e leitura equivalentes às do 6o ano. Não se sabe qual 
foi a taxa de conclusão do ensino médio da Patterson para a turma 
de 1994, pois não houve coleta de dados então. A única estatística 
disponível era a taxa anual de evasão, de 19%; análises posteriores 
de pesquisadores do Centro para a Organização Social de Escolas 
(CSOS, na sigla em inglês), da Universidade Johns Hopkins, mos-
traram que 64% dos calouros de 1994 abandonaram a escola no 
intervalo de quatro anos. 

Esses problemas, além da elevada incidência de faltas (proble-
ma crônico entre 75% dos alunos) e das notas baixas em exames (só  

28% passaram em um teste funcional de matemática do oitavo 
ano), colocaram a Patterson na mira da reestruturação.

O estado ofereceu à Patterson uma verba adicional para o me-
lhoramento. No segundo semestre de 1995, o diretor da escola fez 
uma parceria com o CSOS, onde Balfanz trabalhava e cuja missão 
era implementar reformas baseadas em evidências em escolas vul-
neráveis. Juntos, criaram uma academia do 9º ano com um espa-
ço exclusivo na escola. Ali, os alunos iniciavam sua experiência no 
ensino médio com equipes interdisciplinares de professores, cujos 
métodos pedagógicos se voltavam para aumentar a frequência es-
colar por meio de um ambiente acolhedor e pela conexão das ativi-
dades curriculares com o futuro dos alunos. 

A grade horária foi alterada, com quatro blocos de 90 minutos, 
em vez dos tradicionais oito períodos de 45 minutos. As equipes que 
lecionavam para o 9º ano tinham professores de matemática, inglês, 
ciências e estudos sociais que trabalhavam com um mesmo grupo de 
75 a 90 alunos ao longo do ano. Eram agora apenas 90 alunos, em vez 
de 180, o que permitiu que dedicassem mais tempo aos estudantes. 

O novo esquema visava mitigar danos causados pela grade tra-
dicional de ensino médio, na qual professores davam aulas em di-
ferentes séries ao longo do dia e alunos tinham um grupo distinto 
de colegas em cada aula. Como a organização tradicional não con-
templava a importância social de relacionamentos, os alunos volta 
e meia se sentiam perdidos e desamparados, sobretudo os calou-
ros. Com a mudança, os docentes podiam mudar a grade diária de 
sua turma, permitindo, por exemplo, que um professor de ciências 
tivesse um tempo em laboratório mais longo em uma semana, se 
isso fosse ajudar os alunos.

Todos os calouros participavam de um seminário para aprimo-
rar habilidades de estudo e relacionamentos interpessoais e explo-
rar alternativas profissionais e de ensino superior. Além disso, a 
escola foi organizada em career academies, academias profissionais, 
do 10o ao 12o ano. No segundo semestre do 9º ano, os alunos esco-
lhiam o programa técnico ou profissional que queriam frequentar 
com base em seus interesses. Eles tinham de cursar ao menos três 
disciplinas de formação profissional e técnica nessa “academia”. 

Essas reformas abordaram os três principais fatores da evasão: 
a apatia provocada pela sensação de anonimato (“Qual o sentido, 
se ninguém me conhece ou se importa comigo?”); a sensação de 
que o diploma tem pouco valor (“Vou conseguir o mesmo empre-
go se me formar ou não”); e o medo de estar muito atrasado para 
vencer (“Disseram que meu nível de leitura é de sexto ano, então 
não vou me formar nunca”).

O ambiente e a frequência escolar tiveram uma melhora ime-
diata e expressiva, trazendo avanços posteriores em taxas de con-
clusão do ensino médio e no índice geral de melhoria escolar do 
Departamento de Educação de Maryland, segundo análise de da-
dos do estado e de distritos feita por pesquisadores do CSOS. 

 
Escolas com taxa de conclusão do ensino médio abaixo de 60% foram  
incentivadas a trabalhar com parceiros externos experientes.   
	 Elas também tinham de agir dentro de prazos estipulados na esfera federal  
	 para evitar penalidades, como trocas de liderança e de equipe
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da segunda pior posição para a segunda melhor posição entre as 
escolas não seletivas de Baltimore. 

Análises posteriores mostraram que a turma de 2000 – o pri-
meiro grupo de formandos a vivenciar as reformas durante toda 
a duração do ensino médio – teve uma redução de 18% na taxa de 
evasão e um aumento de 9 pontos percentuais na taxa de conclu-
são do ensino médio, na comparação com coortes anteriores que 
não viveram as reformas.1

O sucesso inicial da Patterson High School despertou o interesse 
de outras escolas e distritos em todo o país. A partir de 2000, Bal-
fanz e colegas seus no CSOS visitaram várias dessas instituições 
para estudar a possibilidade de uma aliança para implementar re-
formas como as da Patterson. Em todo lugar, eles se depararam com 
problemas muito parecidos aos que tinham enfrentado na Patter-
son. Isso fez com que se perguntassem quantas escolas de ensino 

médio americanas teriam, a exemplo da Pat-
terson, muito mais alunos no primeiro do que 
no último ano do ciclo. Não demorou para 
descobrirem que não havia dados que permi-
tissem determinar o número de escolas com 
baixas taxas de conclusão do ensino médio. 

Decididos a achar a resposta e sabendo 
que toda escola tinha de informar o número 
de alunos matriculados em cada série, Bal-
fanz e sua colega Nettie Legters compara-
ram o número de calouros matriculados em 
um ano com o dos inscritos três anos depois 
em cada escola pública de ensino médio do 
país. Ao analisar quantos estabelecimentos 
tinham 60% ou menos de alunos no último 
ano do que os que haviam iniciado o ciclo, 
puderam estimar quantas escolas similares à 
Patterson havia, onde estavam localizadas e 
quem as frequentava. 

A análise inicial foi apresentada em um 
congresso em Harvard em 2001 e atualiza-
da, já com novos dados, em 2004. Com isso, 
estava mapeada a crise da evasão escolar no 
país. Os resultados mostraram que cerca 
de 2.000 escolas de ensino médio (15% das 
escolas públicas e vocacionais com mais de 
300 alunos) eram “fábricas de evasão”, res-
ponsáveis por metade dos estudantes que 
abandonavam a escola entre o 9º e o 12o ano. 
Além disso, a análise constatou que esses 
estabelecimentos atendiam predominante-
mente alunos de baixa renda e jovens negros 
e latinos. Em 2001, 40% dos alunos negros 
e 33% dos latinos estavam matriculados em 
uma dessas escolas.

Nessas fábricas de evasão, alunos desa-
pareciam em um processo quase mecânico. 
Os calouros que chegavam com lacunas de 
aprendizado entravam em escolas grandes e 
desorganizadas, onde se sentiam ignorados e 
desamparados. O número de faltas disparava. 

Sondagens de professores feitas pela equipe do CSOS mostra-
ram uma mudança radical em sua percepção sobre o comporta-
mento dos alunos. Dois anos depois da implementação das refor-
mas, a porcentagem de docentes que achavam que atrasos e faltas 
eram problemas sérios caiu de 83% para 17% e de 96% para 17%, 
respectivamente. Paralelamente, a taxa de professores que diziam 
ver desinteresse dos alunos em aprender caiu de 67% para 21%, e a 
de alunos sem interesse em uma futura profissão caiu de 57% para 
20%. A frequência subiu 15% no 9º ano, e 10% na escola em geral. 

Além disso, o número de alunos que repetia o 9º ano caiu de 
50% para 15%, e o de estudantes que chegavam ao penúltimo e últi-
mo anos quase dobrou. Uma alta de 20 pontos percentuais em alu-
nos aprovados no teste funcional de matemática deu à Patterson 
a maior taxa de aprovação entre todas as escolas de ensino médio 
da vizinhança. No índice de desempenho escolar, a Patterson foi 

 
Escolas com taxa de conclusão do ensino médio abaixo de 60% foram  
incentivadas a trabalhar com parceiros externos experientes.   
	 Elas também tinham de agir dentro de prazos estipulados na esfera federal  
	 para evitar penalidades, como trocas de liderança e de equipe
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culdades acadêmicas da grande maioria dos que não se formavam. 
E isso com no máximo uma reprovação por disciplina por semes-
tre. Diretores de escolas tinham de monitorar taxas de aprovação 
dos alunos do ano inicial e usar estratégias baseadas em evidências, 
como equipes de apoio aos alunos, cujos professores se reuniam 
semanalmente para analisar dados, compartilhar aprendizados e 
desenvolver e implementar soluções para melhorar taxas de apro-
vação. Dados mostraram como o avanço nessas taxas em todo o 
distrito de Chicago tinham forte correlação com o posterior au-
mento das taxas de conclusão do ensino médio, que subiram de 
49% em 2007 para 80% em 2019.

Em outros distritos, escolas de ensino médio com baixas ta-
xas de conclusão fizeram parcerias com a sociedade civil para dar 
apoio adicional a estudantes. A Daniel Webster High School, em 
Tulsa, Oklahoma, registrou um salto de 53% em 2013 para 75% em 
2016 graças à colaboração com ONGs locais. A City Year, uma enti-
dade que recruta jovens para um ano de serviço comunitário, mon-
tou um time com dez universitários recém-formados para que cada 
um acompanhasse cerca de dez alunos durante a jornada escolar. 
Essa turma recebia os alunos pela manhã, ia a aulas de matemática 
e inglês para ajudar com as tarefas e incentivava a participação em 
atividades extracurriculares. A ONG Communities in Schools, da 
Virgínia, enviava à escola um coordenador para conectar jovens e 
famílias com dificuldades a serviços sociais e entidades que pudes-
sem ajudar o aluno a permanecer em dia com os estudos. Um faci-
litador na escola coordenava as equipes de professores e represen-
tantes da City Year e da Communities in Schools para monitorar a 

frequência às aulas, o comportamento e o desempenho acadêmico 
de alunos e, juntos, formular respostas adaptadas às dificuldades 
vividas por cada um.

Essas medidas localizadas, combinadas com a iniciativa isola-
da de alguns pais de matricular os filhos em escolas com taxas de 
conclusão mais altas, derrubaram o número de fábricas de evasão. 
Elas foram de aproximadamente 2.000 em 2001 para cerca de 700 
em 2019. Mais impressionante ainda foi a queda na porcentagem 
de alunos negros e latinos que frequentavam essas escolas: de 40% 
e 33%, respectivamente, para cerca de 15%.

O UVI R  O  P Ú B L I C O -A LVO 

 QUANDO INICIAMOS O TRABALHO que levou à 
campanha para a conclusão do ensino médio, 
sabíamos que precisávamos conhecer melhor o 
estudante que abandonava a escola, para poder 
entender quem era, por que desistia e o que o po-
deria reter. Infelizmente, não achamos nenhum  

Tarefas não entregues viravam notas zero nos registros de professo-
res, levando à reprovação na disciplina. Múltiplas reprovações leva-
vam o aluno a repetir o 9º ano – sob as mesmas condições. A maioria 
repetia, mas com ainda menos motivação, o que levava a mais insu-
cessos e, muitas vezes, a uma breve passagem por uma escola alter-
nativa antes de abandonar de vez os estudos. Calculamos que cerca 
de 15% dos alunos deixariam a escola de qualquer maneira devido a 
circunstâncias como a necessidade de trabalhar para ajudar a famí-
lia, gravidez, situação de moradia instável ou passagem pela Justiça 
de menores. Parte do esforço para enfrentar a crise da evasão inclui-
ria a criação de oportunidades melhores de recuperação, uma segun-
da chance e escolas alternativas para alunos nessas circunstâncias.

A identificação das escolas que vinham alimentando a crise de 
evasão no país – somada às evidências de que era possível refor-
má-las – fez as autoridades agirem. Em 2001, o governo George W. 
Bush lançou um programa federal, o Smaller Learning Communi-
ties, para ajudar a converter grandes escolas de ensino médio (com 
mil alunos ou mais) em comunidades menores de aprendizagem, 
incluindo programas de apoio ao aluno do 9º ano e currículo pro-
fissionalizante, como feito na Patterson. No governo Obama, as 
fábricas de evasão foram prioridade no programa para a educação: 
todas tinham de passar por reestruturação geral (com mudanças 
na liderança da escola, na equipe e/ou na gestão) e implementar 
melhorias baseadas em evidências no ambiente escolar, no ensino, 
no desenvolvimento profissional e no apoio a alunos em um prazo 
de cinco anos, sob pena de fechamento. O governo destinou bi-
lhões de dólares em verba para escolas com essa finalidade.

Nesse período, nenhuma abordagem se impôs como a mais efi-
caz. Cada distrito encontrou sua própria maneira de mudar a dinâ-
mica das fábricas de evasão e dar ao aluno o apoio e as experiências 
de aprendizagem necessárias para que concluísse a etapa. 

No início da década de 2000, por exemplo, Nova York fechou 
a maioria das escolas de ensino médio de grande porte (2.000 alu-
nos ou mais) com taxas de conclusão do ensino médio abaixo de 
50%, substituindo-as por centenas de escolas menores com foco 
temático. A gestão do prefeito Michael Bloomberg determinou que 
abrir escolas menores seria mais eficaz do que reformar as gran-
des. O movimento teve grande sucesso: a taxa de conclusão dessa 
etapa na cidade subiu de 54% em 2004 para 75% em 2015, e taxas de 
aprovação dobraram em um exame do estado, o Regents. Pesqui-
sadores da Universidade de Nova York atribuíram grande parte do 
aumento à substituição de grandes fábricas de evasão por escolas 
temáticas menores.

Chicago foi por outra via. Em 2007, adotou para o distrito todo 
a ênfase na retenção dos alunos desde o ano mais problemático do 
ensino médio, o 9º – no qual, segundo estudos, começavam as difi-

 
Nenhuma abordagem se impôs como a mais eficaz. Cada distrito escolar  
encontrou sua própria maneira de mudar a dinâmica das chamadas  
	 “fábricas de evasão” e dar ao aluno o apoio e as experiências de  
	 aprendizagem necessárias para que concluísse o ensino médio
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com o apoio certo e, de outro, identificou as escolas responsáveis 
por metade da evasão no país – deu esperança a líderes da área da 
educação, de ONGs, de empresas e de governos. Nosso trabalho e 
“The Silent Epidemic” geraram grande atenção pública e da mídia, 
incluindo uma capa da revista Time em 2006 intitulada “Dropout 
Nation”, dois episódios do The Oprah Winfrey Show e uma coluna 
no jornal The Washington Post redigida pelo ganhador do Pulitzer 
David Broder. Essa conscientização nacional ajudou a mudar a nar-
rativa sobre a evasão escolar. De um fracasso individual, ela passou 
a ser vista como consequência de problemas sistêmicos. Tornar o 
desafio tão visível para todos os americanos facilitou a formação de 
uma coalizão para o enfrentamento do problema.

C R I A R  E  M A N T E R  U M A  C OA L I Z ÃO  
M U LT I SS E TO R I A L

 A PARTIR DE 2004, trabalhamos com duas parcei-
ras, a America’s Promise Alliance e a Alliance 
for Excellent Education, para montar uma co-
alizão. Começamos por ouvir quem era mais 
diretamente afetado pela crise: alunos, profes-
sores, administradores, pais e orientadores. 

Pesquisas que fizemos com esses grupos entre 2004 e 2012 mos-
traram que muitos não conheciam plenamente a magnitude e o im-
pacto do problema. Mas, uma vez cientes e munidos de evidências, 
começaram a se mobilizar em torno de soluções de eficácia com-
provada: adoção de mecanismos para detectar logo alunos com 
dificuldades; monitoramento da frequência de cada aluno; maior 
oferta de tutores e mentores; criação das “academias de 9º ano” 
para facilitar a crucial transição para o ensino médio; e ampliação 
de iniciativas para demonstrar a relevância da educação para o su-
cesso profissional, incluindo dupla diplomação, obtenção de crédi-
tos em disciplinas universitárias e escolas alternativas com forte 
ligação com a capacitação para o trabalho. 

Buscamos o apoio de organizações de defesa do estudante; dos 
dois principais sindicatos de professores (American Federation of 
Teachers e National Education Association); e de associações que 
congregavam orientadores, administradores e pais. Cada organiza-
ção dessas compartilhou nossos informes e planos com sua respec-
tiva rede e colaborou com autoridades municipais e estaduais para 
enfrentar o desafio. Dado o impacto desproporcional em alunos 
não brancos, também fizemos parcerias com a National Associa-
tion for the Advancement of Colored People e o National Council 
of La Raza (hoje UnidosUS). Muitas das seções dessas organizações 
trabalharam para aumentar a conscientização sobre o problema da 
evasão escolar no ensino médio e para incentivar a ação.

Organizações de desenvolvimento juvenil com filiais em todo o 
país – United Way, City Year, Communities in Schools, Boys & Girls 
Clubs of America e Big Brothers, Big Sisters – também aderiram à 
iniciativa para alinhar seu trabalho com a meta de manter alunos no 
ensino médio até a conclusão dessa etapa. Também incentivamos o 
conselho dessas entidades a incluir o problema entre suas priorida-
des. Para muitas delas, incorporar o aumento de taxas de conclusão 
do ensino médio a sua missão serviu como um sólido indicador para 
demonstrar a seus apoiadores e financiadores que a organização es-
tava tendo um impacto tangível na vida dos estudantes.

estudo em escala nacional que trouxesse relatos de alunos. Em 
2004, Bridgeland e Geoff Garin, da Hart Research, em parceria 
com Marie Groark, da Fundação Bill & Melinda Gates, fizeram uma 
série de grupos de discussão com jovens e sondagens com um total 
de 467 ex-alunos, de 16 a 25 anos, em 25 localidades americanas.

Quase metade dos jovens da pesquisa disseram que as aulas não 
eram interessantes, estimulantes ou relevantes para o futuro que 
tinham imaginado para si. Dois terços falaram que teriam se esfor-
çado mais se os professores tivessem exigido mais. Nos grupos de 
discussão, alguns falaram da importância de o professor os conhe-
cer. “Se os professores tivessem sabido meu nome, quais meus in-
teresses, de que livros eu gostava, eu jamais teria deixado a escola”, 
disse uma jovem da Filadélfia.

Como observaram Bridgeland, John Dilulio e Karen Morison, 
da Civic, no relatório de 2006 sobre os dados que reuniram – o já 
citado “The Silent Epidemic” –, ninguém abandona a escola de for-
ma súbita ou aleatória. Isso resulta de um lento processo de des-
conexão com a escola, com vários sinais de alerta que professores, 
administradores e pais deveriam identificar (alunos às voltas com 
circunstâncias pessoais difíceis são exceções a essa regra). Além 
disso, em 35 estados americanos não havia leis exigindo que o alu-
no permanecesse na escola até os 18 anos ou a conclusão do ensino 
médio. Em alguns, aos 16, o estudante podia simplesmente assinar 
um documento e deixar a escola para sempre ou parar de ir às aulas 
sem dever explicações.

Quando esse relatório saiu, escrevemos a todos os governado-
res pedindo que a crise da evasão escolar fosse tratada como priori-
dade no discurso anual de prestação de contas do governo (o “Sta-
te of the State Address”), que o assunto entrasse nas prioridades 
orçamentárias e que todos continuassem batalhando pelas metas 
de conclusão do ensino médio. Para estados com leis obsoletas de 
idade de escolarização, Bridgeland e colegas da Civic redigiram um 
relatório com propostas de ação, dando o exemplo de legislações 
de referência de outros estados, além de informações sobre meca-
nismos de apoio a alunos com dificuldades de eficácia comprovada 
(como mentoria e tutoria, mais tempo em laboratórios de leitura 
e academias de apoio ao 9º ano). Isso levou a maioria dos estados 
a aumentar a idade da escolaridade obrigatória para 17 ou 18 anos 
ou a exigir que alunos permanecessem na escola até a conclusão da 
etapa. Pesquisadores haviam mostrado que cerca de 25% dos alu-
nos sob risco de evasão ficavam na escola por causa dessas leis etá-
rias (ainda não há, em estados que elevaram a idade escolar obriga-
tória, estudos que atestem se a mudança realmente contribuiu para 
o aumento de taxas de conclusão do ensino médio).

Houve intersecções importantes entre nossos esforços por 
ouvir estudantes e por identificar escolas com altas taxas de eva-
são. Sondagens com jovens, muitos deles oriundos das chamadas 
“fábricas de evasão”, mostraram que, quando quase metade dos 
alunos abandonava os estudos, a tendência criava na escola uma 
cultura na qual essa atitude era aceitável. Alguns chegaram a di-
zer que sentiam pressão dos colegas para deixar a escola. O ato de 
deixar a escola era normalizado nesses lugares, ainda que nossas 
entrevistas revelassem que a maioria queria se formar e reconhe-
cia a importância de concluir o ensino médio para a vida laboral. 
Esse esforço duplo – que de um lado humanizou o problema com 
a voz de alunos e mostrou que a maioria poderia ter se formado 
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Afeganistão foi ao nosso encontro anual para descobrir como pro-
gramas do Exército americano em escolas poderiam ajudar alunos 
a não abandonar os estudos. Mais tarde, fizemos uma parceria com 
o programa National Guard Youth Challenge, que ajudava estu-
dantes que sentiam dificuldades no ambiente escolar tradicional 
a encontrar vias para uma vida laboral produtiva e o engajamento 
cívico. Para continuar dando destaque à perspectiva de estudantes 
sobre a crise da evasão, a America’s Promise Alliance, sob o CEO 
John Gomperts, e o Center for Promise, liderado por Jon Zaff, pu-
blicaram em 2014 um relatório contundente sobre experiências 
que levavam o aluno a abandonar a escola.

E, claro, envolvemos autoridades públicas em todas as esferas. 
A campanha trabalhou de perto com a Presidência, com secretá-
rios de Educação e outras autoridades federais de diferentes go-
vernos; com a National Governors Association; o Council of Chief 
State School Officers; o Chiefs for Change; a United States Con-
ference of Mayors; a National League of Cities; e diversas outras 
associações. George W. Bush fez da reforma da educação uma de 
suas prioridades, enquanto Barack Obama deu continuidade ao 
trabalho, com ênfase especial na melhoria das escolas de baixo de-
sempenho. Os secretários de Educação Margaret Spellings, Arne 
Duncan e John King frequentemente nos convocavam para atuali-
zar suas equipes e participavam com destaque em nossas cúpulas.

Governadores e prefeitos de diferentes partidos fizeram da 
conclusão do ensino médio uma prioridade – o que, em alguns ca-
sos, os levou à reeleição. Ao mostrar que era possível fazer pro-
gresso em estados republicanos, democratas e indefinidos e que 
governadores e prefeitos, progressistas ou conservadores, estavam 
tomando medidas e conseguindo resultados, essa campanha incen-
tivou outros a dar destaque ao problema da evasão escolar em suas 
próprias comunidades e a adotar reformas e soluções que estavam 
surtindo efeito em outras localidades e estados.

Republicanos, em particular, gostavam de ver o forte envolvi-
mento da iniciativa privada na questão, com CEOs e outras lide-
ranças empresariais participando de nossos encontros e empresas 
como AT&T fazendo da educação uma prioridade em suas inicia-
tivas filantrópicas. Democratas viam recursos públicos sendo apli-
cados a iniciativas baseadas em evidências e produzindo retornos 
melhores, incluindo o aumento das taxas de conclusão para alunos 
de estratos desfavorecidos, uma vez que o governo federal estava 
desagregando taxas de conclusão do ensino médio por raça, etnia, 
renda, deficiência e proficiência de inglês e nossos relatórios anu-
ais mostravam o progresso dessas populações.

Fundações também entraram em cena. A Fundação Bill & Me-
linda Gates foi uma das primeiras a financiar nossas sondagens 
com alunos que deixavam a escola, com pais e professores, além 
de organizar conosco uma primeira cúpula nacional, reunindo a 

Também buscamos maior exposição na mídia. Aproveitando a 
ampla cobertura de grandes veículos de comunicação, Bridgeland 
organizou o National Summit on America’s Silent Epidemic, um 
encontro em parceria com Time, MTV e National Governors Asso-
ciation, que teve o apoio da Fundação Bill & Melinda Gates. Esse 
encontro levou a uma parceria com a Corporation for Public Broa-
dcasting (CPB) e inspirou a iniciativa da CPB batizada de American 
Graduate, que mobilizou e bancou uma cobertura extensa da crise 
da evasão escolar por várias afiliadas (TV, rádio, digital e online) 
da rede pública de comunicação e congregou líderes locais de di-
ferentes setores. 

A CPB também financiou o Student Reporting Labs, que trei-
nou estudantes para reportar e incentivar ações sobre o proble-
ma da evasão em suas escolas. Como parte da iniciativa American 
Graduate, a Public Broadcasting System (PBS) abordou a questão 
em seu principal programa, o NewsHour, e incentivou centenas de 
emissoras afiliadas a conclamar lideranças da sociedade civil a tra-
balhar juntas no enfrentamento do problema.

O retorno das campanhas da CPB e da PBS foi expressivo e 
mensurável. A iniciativa American Graduate teve o forte apoio 
da CEO da CPB, Pat Harrison, e do conselho, que participou de 
muitas das nossas cúpulas anuais. Ao apresentar os resultados da 
campanha ao conselho da CPB, Bridgeland contou que em 88% das 
comunidades onde a CPB e a PBS tinham dado destaque ao projeto 
American Graduate, as taxas de conclusão do ensino médio tinham 
subido duas vezes mais do que a média nacional.

Também trabalhamos para mobilizar o interesse da iniciativa 
privada no assunto. Uma parceira, a Alliance for Excellent Educa-
tion, produziu um relatório em 2011 que mostrava o forte impacto 
econômico da crise da evasão escolar em indivíduos, na sociedade 
e na economia nas esferas municipal, estadual e nacional. O im-
pacto econômico da evasão passou a ser um tema central das mais 
de 200 cúpulas que fizemos país afora a partir de 2006, inspirando 
lideranças empresariais presentes a esses encontros a agir. 

Um caso de destaque foi o da AT&T, que lançou um projeto 
de investimento de US$ 500 milhões ao longo de uma década. O 
projeto incluía subsídios a escolas, distritos escolares e ONGs que 
lidam diretamente com o problema para melhorar taxas de conclu-
são do ensino médio. Randall Stephenson, CEO da empresa, virou 
um forte defensor da luta por resultados educacionais melhores e 
pelo preparo de jovens para o mercado de trabalho, promovendo, 
em entrevistas, argumentos que usaríamos em defesa da causa.

Também tivemos o apoio do setor da saúde pública. O Centers 
for Disease Control and Prevention (CDC) declarou a evasão no 
ensino médio um problema de saúde pública, já que a conclusão 
dessa etapa é um dos fatores sociais de maior peso na saúde do 
indivíduo. Um general que acabara de voltar de uma missão no 

Conseguimos orquestrar uma coalizão ampla porque mostramos que  
trabalhar juntos para enfrentar a crise da evasão escolar era bom para o 
	 trabalho de todos, fosse qual fosse sua área de atuação, já que o sucesso  
	 na educação é determinante para outras ações junto à população jovem 
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Nossas visitas a mais de cem escolas ao longo de 20 anos mos-
traram reiteradamente que salas de aula, escolas e distritos po-
diam, sim, criar uma “cultura em que todo aluno importa”, nas 
palavras de um superintendente de Indiana cuja escola figurou na 
capa da Time e cujos esforços elevaram a taxa de conclusão do en-
sino médio de 72% para 92%. E estudo atrás de estudo mostrou 
progresso considerável em todo os Estados Unidos. Após 30 anos 
de estagnação nessas taxas – até a virada do século 21 –, a campa-
nha GradNation mostrou ao país que era possível fazer avanços 
expressivos e trabalhou com diferentes esferas políticas, setores e 
áreas do país para dar cabo da missão.

Não podemos parar agora. Chegar a 90% e superar essa marca 
exigirá mais trabalho em escolas, distritos e estados que estão fi-
cando para trás. A boa notícia é que há evidências de que qualquer 
escola, distrito ou estado pode fazer progresso. Assim como ocor-
reu nas últimas duas décadas, distintos setores terão de unir for-
ças, dedicar lideranças e recursos e se comprometer com reformas 
baseadas em evidências e em resultados para avançar. 

Com um mercado de trabalho cada vez mais exigente, que exige 
capacitação e educação pós-secundária, estamos trabalhando com 
nossos parceiros na Jobs for the Future, na Fundação Bill & Me-
linda Gates, na Walton Family Foundation e na Fundação Lumina 
para criar uma iniciativa, a Future Pathways, que conecte escolas 
de ensino básico e médio, instituições de ensino superior e em-
presas com a meta de elevar a porcentagem de jovens que chegam 
aos 25 anos inseridos em suas comunidades e com empregos com 
bons salários.

Nossa experiência compartilhada em uma campanha nacional 
com tantas lideranças e instituições extraordinárias em todo o país 
nos faz acreditar que é possível avançar em problemas internos 
aparentemente intratáveis, mesmo em tempos de grande polariza-
ção política. Sugerimos que líderes de outras áreas estudem a fór-
mula de quatro pilares da campanha para adaptá-la aos problemas 
que estejam buscando resolver. E sugerimos que atuem de forma 
incansável para criar uma plataforma de trabalho colaborativo que 
explore toda a inventividade, a criatividade e o espírito empreen-
dedor do povo americano. O
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National Governors Association, a Civic, a Time e a MTV. Além 
disso, a fundação mobilizou e aportou recursos a sua grande rede 
de organizações ativistas para mobilizar seu público no combate à 
crise da evasão.

A Fundação Raikes apoiou nosso relatório “Hidden in Plain Si-
ght” (Escondido bem debaixo dos nossos olhos), que escancarou 
para a nação o drama da evasão escolar por alunos sem moradia. Já a 
Fundação Lumina – que tinha, assim como nossa campanha, a meta 
de aumentar a qualificação de alunos após o ensino médio – virou 
uma parceira regular nesse trabalho de garantir que os formandos 
tivessem sucesso em etapas posteriores de educação, capacitação e 
preparação para o mercado de trabalho. Fundações comunitárias 
também foram parceiras importantes em diferentes áreas do país. 

Em todos os casos, financiadores viram um grande retorno sobre 
o investimento, com duas décadas de avanços em taxas de conclusão 
do ensino médio que, por sua vez, gerariam benefícios para indiví-
duos, a sociedade e a economia. Em suma, conseguimos orquestrar 
uma coalizão ampla porque mostramos que trabalhar juntos para 
enfrentar a crise da evasão escolar era bom para o trabalho de to-
dos, fosse qual fosse sua área de atuação, já que o sucesso na edu-
cação é determinante para outras ações junto à população jovem.

A L É M  D O S  9 0

 A PESAR DE TODO O PROGRESSO FEITO, a campanha 
GradNation não atingiu a meta de elevar a taxa 
de conclusão do ensino médio a 90% em todo o 
país até 2020. A campanha encontrou obstácu-
los que não conseguimos vencer. Era alarmante 
o ritmo de rotatividade na gestão de escolas e 

de distritos, comprometendo a durabilidade dos avanços produzi-
dos quando havia estabilidade na gestão. 

Além disso, em grandes escolas públicas de ensino médio nor-
malmente havia mais de mil estudantes por orientador. E aumen-
tar taxas de conclusão, por si só, não garantia o sucesso do aluno 
no futuro, já que a maioria dos empregos hoje e amanhã vão exigir 
formação ou educação pós-secundária.

O compromisso de nossos parceiros externos com a campanha 
também oscilou, já que a missão de cada um não era voltada uni-
camente ao problema da evasão escolar e, se mudava a liderança, 
mudavam também as prioridades. Novos governos e novos gover-
nantes em geral queriam novas iniciativas e perdiam o interesse na 
crise da evasão. Com a troca na liderança de empresas e fundações 
normalmente surgiam prioridades diferentes. Um importante par-
ceiro deixou de participar porque ficamos ligeiramente aquém da 
ambiciosa meta de 90%. Encerrar a campanha nacional antes de 
bater essa meta foi uma grande decepção. E, com a pandemia de 
covid-19, todo o sistema de educação saiu dos eixos.

Isso posto, a campanha produziu resultados em uma escala que 
poucos julgavam possível. O progresso não foi fruto só de mudan-
ças demográficas, do reconhecimento de que abandonar os estudos 
levava a um beco sem saída ou da manipulação do sistema. A varia-
bilidade no momento, no ritmo e na sustentabilidade dos avanços 
mostrou que a taxa de conclusão do ensino médio subiu em comu-
nidades que reconheceram a importância de elevá-la e trabalharam 
a questão no longo prazo, aprendendo à medida que avançavam. 

Conseguimos orquestrar uma coalizão ampla porque mostramos que  
trabalhar juntos para enfrentar a crise da evasão escolar era bom para o 
	 trabalho de todos, fosse qual fosse sua área de atuação, já que o sucesso  
	 na educação é determinante para outras ações junto à população jovem 

NOTA

₁	 A JHU encerrou sua parceria com a Patterson High School em 2000, quando a nova 
diretoria da escola julgou que poderia continuar a melhorar seus resultados sem um 
parceiro externo. A escola de fato continuou melhorando, mas, ao longo da década de 
2010, com o constante rodízio na liderança, as reformas iniciais foram sendo deixadas 
de lado. Os resultados da escola também começaram a piorar e, hoje, a taxa de conclusão 
do ensino médio está na faixa de 60%. A importância de Patterson para nossa história 
– além de ter nos levado ao conceito de “fábrica de evasão” – não está tanto em ter nos 
levado a identificar uma série de reformas eficazes, mas em nos permitir demonstrar 
que uma abordagem abrangente e baseada em evidências podia promover mudanças 
positivas. Com o tempo, outras escolas puderam aprender com as reformas da Patterson 
e encontrar maneiras de torná-las mais sustentáveis.
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Uma 
visão 

democrática 
para 

a escola
pública

	 Em textos sobre a educa-
ção nos Estados Unidos, é comum encontrarmos 
essa declaração – seguida de soluções defendidas 
por seus autores, como fortalecer o currículo esco-
lar, aprimorar testes e pagar mais aos professores. 
Embora soem sensatas, intervenções do gênero ig-
noram o fato de que, quando se pensa em mudanças 
sistêmicas, a finalidade importa. Nossa visão, en-
quanto país, sobre a finalidade da educação ajuda a 
determinar se consideramos a escola eficaz e em que 
quesitos ela precisa melhorar. 

Ao longo de nossas carreiras, trabalhamos em 
e com instituições de ensino público de diferentes 
modelos e etapas, da educação básica ao pós-se-
cundário, na condição de acadêmicos, professores e 
pais, e em entidades do terceiro setor, em fundações 
e governos. Sabemos o quão difícil é promover mu-
danças sistêmicas na educação.

Acreditamos, contudo, que uma janela de opor-
tunidade se abre se enxergarmos a transformação da 
educação sob a ótica de paradigmas. Popularizados 
pelo filósofo Thomas Kuhn, paradigmas são normas 
ou premissas implícitas que norteiam perguntas 
que fazemos ou soluções que propomos em uma 

Há décadas o neoliberalismo vem pautando a agenda 
da educação pública nos Estados Unidos, promovendo 
valores como a liberdade de escolha, testes padronizados 
e competição – com resultados decepcionantes. Em 
meio à crescente polarização, propomos uma visão que 
prepare o jovem para exercer melhor a cidadania e que 
recupere a saúde democrática da nação

P O R  K E N T  M C G U I R E  E  M A T T  W I L K A
Ilustrações de Ibrahim Rayintakath

O ensino público  
precisa mudar.

Por que publicamos este texto

O texto traça uma interessante correlação entre paradig-
mas socioeconômicos e mudanças na visão da educação 
como bem público. Efeitos do neoliberalismo identifica-
dos no ensino americano também alimentam aspectos 
do discurso brasileiro sobre educação e, portanto, ar-
gumentos dos autores podem colaborar para a reflexão 
sobre o tema no nosso país.
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notável exceção era Massachusetts, onde um paladino da educação 
pública, Horace Mann, promoveu um sistema de escolas laicas cujo 
currículo acadêmico era organizado por séries e incluía o cultivo de 
um caráter sólido e valores cívicos e democráticos. 

Durante a era da Reconstrução e a industrialização da econo-
mia americana, escolas públicas seguiram segregadas por gênero, 
raça, classe e grau de habilidade. Nesses dois períodos a ênfase re-
caía em uma educação que preparasse a força de trabalho para uma 
economia cada vez mais industrializada. Isso refletia, entre outras 
coisas, o novo poder da iniciativa privada na conformação da polí-
tica educacional, além do desejo nacionalista de assimilar imigran-
tes, pela educação, ao modo de vida americano.4 A era progressista 
do início do século 20, por sua vez, foi marcada pela reação contra 
a exploração do trabalhador por empresas – reação cujos efeitos 
influenciaram a extensão da educação primária até o ensino médio 
como parte da configuração central do sistema público. Teóricos 
dessa época, como John Dewey, exerceram um papel fundamental 
ao conceber a escola como uma instituição democratizadora e mo-
tor da reforma social.

A ideia da educação como um bem público ganhou força sob o 
paradigma keynesiano da metade do século 19. Investimentos fe-
derais, como a GI Bill de 1944 e o conjunto de programas da chama-
da Great Society na década de 1960, ampliaram o acesso à educa-
ção.5 Essa campanha pela igualdade de acesso teve como corolário 
a ação da Justiça, com destaque para a decisão da Suprema Corte 
americana no caso Brown vs. Board of Education, de 1954, que der-
rubou a segregação racial, ao menos no papel. Essa ação conduziu 
a um esforço importante para dessegregar escolas do país, na tese 
de que equiparar o acesso à educação para a população não branca 
aumentaria taxas de conclusão do ensino médio, o acesso à edu-
cação pós-secundária e, em última instância, a mobilidade social 
dessa população. Embora cada reforma da metade do século tives-
se suas peculiaridades, o tema do acesso foi uma constante, ao lado 
da ideia básica de que a escola deveria preparar todo aluno para a 
plena participação econômica e cívica na sociedade.

Um ano após Brown, no entanto, foram plantadas as sementes 
de uma outra visão. Em 1955, o economista Milton Friedman pu-
blicou o ensaio “The Role of Government in Education”, no qual 
propôs substituir o sistema de ensino público para todos por um 
modelo de “vouchers” no qual os pais teriam a opção de mandar 
os filhos para a instituição particular de sua escolha. Nele, o papel 
do governo seria limitado a financiar esses vales e a estabelecer pa-
drões mínimos de qualidade. Não chega a surpreender que segre-
gacionistas logo adotassem modelos de vouchers para contornar 
a lei da integração racial, canalizando verbas públicas para escolas 
particulares só para brancos.

O ensaio de Friedman lançou as bases para o moderno movi-
mento da liberdade de escolha na educação, embora suas ideias 
tenham permanecido à margem de políticas públicas na área nas 
décadas de 1960 e 1970. À época, reformas na educação seguiam 
focadas em fatores sociais de impacto na aprendizagem, como a 
redução da pobreza infantil e o aumento de verbas para a rede de 
ensino. Nesse processo, no entanto, o consenso keynesiano ia se 
dissolvendo, pois choques econômicos, inflação e agitação social 
contribuíam para a sensação de que o país precisava de uma mu-
dança drástica. Em meio a essa insatisfação, a tese central de Fried-

determinada área da sociedade.1 Embora normalmente associados 
a eras econômicas, paradigmas também exercem forte influência 
em mudanças no ensino. Na metade do século 20, na chamada era 
keynesiana, a crença no Estado como solucionador de problemas 
levou a investimentos consideráveis em sistemas públicos, como o 
de educação.2 Em comparação, a perda de confiança no Estado e a 
fé no livre mercado durante o período neoliberal abriram espaço 
para reformas no ensino focadas na liberdade de escolha, no currí-
culo e na competição, que seguem até hoje.

Paradigmas duram décadas e mudam quando o que está vi-
gente deixa de responder a grandes desafios do mundo. A Grande 
Depressão, por exemplo, derrubou o paradigma do laissez-faire na 
economia, enquanto o paradigma keynesiano entrou em crise em 
meio à agitação social e à estagflação das décadas de 1960 e 1970. 
O período de transição entre um paradigma e outro é conturbado, 
marcado por conflitos e por ideologias opostas buscando a prima-
zia. A nosso ver, estamos entrando em um período de transição 
no qual o paradigma neoliberal está ruindo – com o populismo e o 
autoritarismo competindo para substituí-lo.

Reconhecer esse período de transição é uma oportunidade para 
propor novos valores, modelos e ideias para o ensino público. O 
papel da escola pública evoluiu ao longo do tempo, e cada fase 
trouxe consigo novas premissas sobre o aprimoramento da esco-
la. Nossa tese é que muitos dos desafios educacionais de hoje são 
fruto não de políticas específicas, mas de um conflito maior sobre 
a finalidade da educação. Se não abordarmos essa questão, muitas 
das reformas atuais, por mais bem-intencionadas que sejam, difi-
cilmente darão certo. 

Este artigo tenta redefinir a finalidade da educação, abando-
nando premissas de mercado do neoliberalismo e adotando um 
propósito cívico renovado para uma sociedade em transformação. 
Buscamos mostrar por que a escola pública ainda é fundamental 
para a formação democrática, que mudanças seriam necessárias 
para preparar o jovem para participar plenamente da sociedade 
e como promover esse esforço nos diferentes contextos do país. 
Essas categorias constituem a base de uma agenda para mudanças 
positivas em larga escala – a qual, esperamos, inspire mais organi-
zações e indivíduos a se envolver em iniciativas semelhantes. 

Educação pública e economia política

 A HISTÓRIA MOSTRA UMA CONEXÃO ESTREITA entre 
paradigmas econômicos e educacionais, na qual 
condições e normas sociais vigentes determi-
nam a missão da escola pública (ver o quadro 
“Correlação entre paradigmas e educação bá-
sica americana” na pág. 42). Os fundadores da 

nação americana – os “Founding Fathers” –, por exemplo, prega-
vam a necessidade de educar seus cidadãos para sustentar o expe-
rimento democrático e defendiam não só o preparo para exercer 
um ofício, mas também o cultivo da virtude.3 Com certas exceções, 
esse benefício era dirigido a jovens brancos do sexo masculino e 
afluentes, que eram os cidadãos plenos pela Constituição america-
na. Na primeira metade do século 19, o acesso ao ensino público 
variava enormemente de acordo com a condição social e o estado de 
residência, refletindo o paradigma do laissez-faire da época. Uma 
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man – de que o governo era o problema e o livre mercado a solução 
– surgia como resposta rápida e simples.

Na década de 1980, os princípios libertários de Friedman e co-
legas da Escola de Chicago se fundiram à agenda pró-empresas e 
desregulamentadora do governo Ronald Reagan para instituir o 
paradigma neoliberal que predominaria até as eleições de 2016.6 
Na educação, o relatório “A Nation at Risk” (Uma nação em pe-
rigo), de 1983, falava de uma “crescente maré de mediocridade” e 
alertava a sociedade americana para uma crise iminente caso não 
houvesse um reforço em currículos e em taxas de conclusão do 
ensino médio e de ingresso no ensino superior. O foco político mu-
dou: do acesso equitativo, passou a ser melhorar o desempenho 
de alunos com base em uma série de reformas que davam menos 
ênfase à educação para o bem comum e mais à educação para a 
competitividade econômica.

De testes à turbulência

 A INFLUÊNCIA NEOLIBERAL NA EDUCAÇÃO pública 
americana chegou ao ápice na década de 2000, 
na era da lei No Child Left Behind (NCLB, si-
gla em inglês para “nenhuma criança fica para 
trás”). Essa legislação, de 2001, revisou e atu-
alizou a lei federal de 1965 que estabeleceu a 

destinação de recursos para escolas públicas – trazendo consigo 
novas políticas de apoio federal à escolha da modalidade de escola, 
a padrões nacionais e a testes decisivos para alunos e escolas. 

Novidades trazidas por essas reformas (algumas ainda vigen-
tes) incorporavam vários princípios da teoria do mercado e da em-
presa. Para começar, seus autores viam o melhoramento da edu-
cação como um problema de gestão de desempenho. O papel do 

Estado seria estabelecer metas claras para o aprendizado e padro-
nizar a mensuração do progresso. Com uma mescla de penalidades 
(fechamento de escolas, demissão de professores) e incentivos 
(remuneração por mérito), dirigentes públicos eliminariam aque-
les que produzissem resultados aquém dos desejados e conduzi-
riam o sistema público de ensino rumo à excelência.

Obedecendo a essa lógica, proponentes dessas reformas viam o 
indivíduo ou a escola – e não as estruturas regulamentares e insti-
tucionais nas quais estavam inseridos – como a unidade fundamen-
tal de análise. Alunos eram avaliados por meio de testes padroni-
zados, e professores e escolas julgados pelo avanço deles nesses 
testes. Dava-se menos atenção à discriminação sistêmica e a es-

truturas de equidade – mais especificamente, às circunstâncias de 
alunos oriundos de lugares que concentravam a população pobre 
ou não branca. Logo, a probabilidade de que estudantes, professo-
res e escolas dessas comunidades fossem mal avaliados e alvo de 
medidas punitivas era naturalmente maior.

Por último, a liberdade de escolha e a competição entre esco-
las eram vistas como fatores capazes de potencializar o avanço da 
educação. Em vez de fornecer mais recursos ou dar mais atenção 
ao contexto ou a estruturas, o Estado eliminaria restrições a quem 
poderia operar escolas e usaria como indicador de qualidade os re-
sultados de diferentes instituições em testes padronizados. Como 
consumidores, os pais fariam a escolha racional por escolas com 
notas boas, criando um ciclo virtuoso de competição. Todas as es-
colas de uma determinada região competiriam para melhorar; as 
de maior sucesso cresceriam, ao passo que as de baixo rendimento 
fechariam as portas.

Fomos participantes de primeira hora dessas reformas neoli-
berais: Wilka trabalhou em uma escola charter [pública com ges-
tão privada], que enfatizava o emprego de testes e a liberdade de 
escolha dos pais, enquanto McGuire ajudou a arquitetar reformas 
curriculares tanto no terceiro setor como no governo federal. A 
maioria dos agentes de reforma da época tinha boas intenções. 
Poucos educadores despertavam pensando em conceitos amplos 
como liberdade de escolha ou competição. Isso posto, focados em 
melhorar escolas, muitos de nós não percebemos que a educação 
ia se afastando, de forma lenta, mas inexorável, de seu papel de-
mocrático.

Duas décadas depois, diríamos também que o NCLB e iniciati-
vas neoliberais semelhantes não corresponderam às expectativas. 
Isso não significa dizer que deu tudo errado. Vimos avanços im-
portantes: estados utilizaram dados para criar sistemas que iden-

tificassem necessidades de aprendizado, estudiosos quantificaram 
a importância de professores altamente capacitados, e o NCLB 
expôs disparidades de rendimento entre diferentes grupos raciais. 
Mas os contrapontos também são reveladores. Os dados mais uti-
lizados vinham de high stakes tests [exames de alto risco; no Brasil, 
algo semelhante é o Sistema de Avaliação da Educação Básica], que 
levaram a um currículo mais restrito, focado em tópicos e habilida-
des básicas, mas que tinham pouca valia para ajudar os professores 
a melhorar o ensino.7

Embora seja importante ter professores qualificados, tanto 
a satisfação de educadores como o prestígio da profissão caíram 
nas últimas décadas.8 E medidas estruturais que ajudaram a redu-

O paradigma neoliberal rachou – mas não ruiu.  
Isso posto, a transição atual trouxe ameaças muito mais graves para  

a democracia americana. A confluência de dificuldades econômicas,  
mudanças demográficas e novas mídias mostrou-se terreno fértil  

para líderes autoritários promoverem  
o individualismo exacerbado e a resistência ao Estado
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zir disparidades raciais e econômicas – como o financiamento de 
escolas e a dessegregação – foram amplamente ignoradas por re-
formas neoliberais, apesar de uma população estudantil em acele-
rada diversificação.9 Isso fez a redução de desigualdades estagnar, 
enquanto o desempenho agregado não registrou avanços significa-
tivos nos últimos 15 anos.10

Em resposta a essas tendências, o setor da educação recuou 
em certos aspectos da reforma neoliberal. Temas como equidade, 
aprendizagem social e emocional e trajetórias profissionais toma-
ram o centro do debate, no lugar de questões de padronização e 
accountability. O setor filantrópico, que no passado se aliou de 
forma coesa a políticas neoliberais, foi fragmentado, ajudando na 
difusão de novas ideias, mas também dispersando a influência de 
doadores por distintas estratégias. Em relação a políticas, o Every 
Student Succeeds Act, uma lei de 2015, moderou o foco do NCLB 
na accountability, enquanto tanto republicanos (retirando apoio a 
padrões nacionais) quanto democratas (retirando apoio a charter 
schools) recuaram de visões neoliberais de consenso.

O neoliberalismo também recuou na economia política. Aliás, 
o primeiro grande golpe na estrutura do NCLB não veio da educa-
ção, mas da feroz oposição do movimento Tea Party à base comum 
curricular do início da década de 2010.11 Enquanto conservadores 
das bases tivessem, até então e em grande parte, mostrado apoio 
(ou indiferença) à trajetória neoliberal da reforma educacional, o 
Tea Party marcou um surto de populismo e etnonacionalismo que 
tragaria a direita. O populismo econômico também ascendeu à es-
querda – representado sobretudo pelas campanhas à Presidência 
do senador Bernie Sanders em 2016 e 2020. Nos últimos anos, vi-
mos alianças partidárias inusitadas em torno de questões ligadas a 
comércio exterior, trabalho e política industrial.

O paradigma neoliberal rachou – mas não ruiu. Isso posto, a 
transição atual trouxe ameaças muito mais graves para a demo-
cracia americana. A confluência de dificuldades econômicas, mu-
danças demográficas e novas mídias mostrou-se terreno fértil para 
líderes autoritários promoverem o individualismo exacerbado e a 
resistência ao Estado como a volta a um passado idealizado. Essas 
tendências se aceleraram durante a pandemia de covid-19, quando 
conceitos como a negação da ciência e a liberdade médica entra-
ram com tudo no ideário conservador, com base na tese de que 
direitos individuais devem vir antes de tudo. O individualismo, 
como Alexis de Tocqueville bem observou, é o ideal americano por 
excelência, mas só serve à democracia se aliado ao compromisso 
com o bem comum – uma lição esquecida nos últimos anos.

Na educação, o que começou em 2020 como a afirmação do di-
reito de pais contra o fechamento de escolas, uso de máscaras e 
vacinas rapidamente se alastrou para a controvérsia sobre a teoria 
crítica da raça.13 Desde então, direitos individuais de pais viraram 
pretexto para a proibição de livros, a discriminação contra estu-
dantes LGBTQ+ e a eliminação, de currículos de ensino, de qual-
quer menção a racismo ou a outros dos chamados temas divisivos 
que dão um panorama abrangente da história dos Estados Unidos. 
Em muitos estados, candidatos foram eleitos para cargos públicos 
usando a intolerância como motivo de orgulho, enquanto eleições 
para postos de menos visibilidade, como as de conselhos escolares, 
viraram alvo de campanhas nacionais organizadas para promover 
uma pauta contrária à equidade. O fenômeno, com efeitos nocivos 

para o aprendizado, não é restrito a estados conservadores: segun-
do pesquisas, dois terços dos professores dizem ter limitado dis-
cussões de questões políticas ou sociais em sala de aula por medo 
de sanções ou assédio público.

Naturalmente, uma vez desacreditada, uma instituição públi-
ca pode ser desmantelada. À medida que cresce a desconfiança da 
direita etnopopulista na educação, a ideia de ajudar pais a saír do 
sistema, herdada dos tempos da liberdade de escolha do neolibe-
ralismo, mostrou-se uma solução fácil. Esse precedente estimulou 
iniciativas para retirar recursos de escolas públicas, além de pro-
jetos de lei de incentivo a vouchers em legislativos estaduais. E, 
embora etnopopulistas e neoliberais tenham divergências ideoló-
gicas, em um momento de transição de paradigma, é esperável que 
concordem em uma questão política polarizante como a liberdade 
de escolha na educação.

Em suma, a era da reforma neoliberal na educação – primei-
ro, por redefinir o propósito da educação no sentido do retorno 
individual e, segundo, por não satisfazer grandes promessas de 
melhoramento – criou condições de longo prazo para que as pes-
soas deixassem a escola pública e decretassem sua falência. Assim, 
dificilmente pode dar certo simplesmente repetir reformas das 
últimas décadas, apenas com melhoramentos. Em uma democra-
cia como a nossa, multirracial e em transformação, as mudanças 
necessárias na educação só podem advir de uma finalidade maior e 
mais ambiciosa para a escola pública.

Uma nova finalidade para a educação 

 E MBORA NÃO SEJA CLARO o que vai suceder o neoli-
beralismo, vemos neste momento a oportunidade 
para semear uma nova finalidade para a educação 
pública. Esse marco deve sustentar uma democra-
cia mais vibrante, bem como amplas transforma-
ções socioculturais: uma sociedade unida por um 

propósito comum, e não só voltada para metas individuais; uma 
economia que valorize tanto a cooperação quanto a competição e o 
desenvolvimento humano ao lado do crescimento econômico; uma 
política que inspire o pluralismo, e não a polarização; e cidadãos 
que possam participar plenamente em todas essas esferas, inde-
pendentemente de onde cada um partiu. 

Essa visão não deve excluir lições do neoliberalismo e de visões 
anteriores do modelo capitalista. Inovação, dinamismo econômico 
e igualdade de condições no mercado são aspirações meritórias.

Uma nova finalidade para a educação deve fluir desses ideais 
democráticos e, ao mesmo tempo, responder a grandes transfor-
mações da sociedade. Sugerimos duas metas fundamentais para a 
definição desse renovado propósito democrático:

Preparar jovens para prosperar em uma democracia diversa e em 
transformação. | É difícil imaginar qualquer avanço duradouro e de 
longo prazo na vida cívica sem que os jovens de hoje sejam prepa-
rados para pensar de forma crítica, distinguir o que é fato do que 
é falso, lidar com questões éticas e trabalhar juntos, respeitando 
diferenças. Para isso, é preciso reverter décadas de descaso das es-
colas para com a formação cívica de seus alunos e levar a educação 
de volta a seu papel de “guardiã da democracia”, como disse o pre-
sidente americano Franklin D. Roosevelt.
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tir informações básicas e procedimentos para 
tarefas que um computador é capaz de exe-
cutar melhor, a educação pública se tornará 
irrelevante em décadas. Já se a escola evoluir 
e puder transmitir conhecimento, habilidades 
e valores indispensáveis para a sobrevivência 
futura da economia e da democracia, sua exis-
tência continuará a se justificar.

Definir o formato da escola do futuro le-
vará tempo e exigirá o aporte de educadores 
que descubram o que realmente funciona à 
medida que testarem coisas novas. Para faci-
litar esse processo de melhoramento, identi-
ficamos cinco princípios para embasar uma 
experiência educacional mais democrática, 
que listamos a seguir.

Em tempos de crise cívica, a educação deve 
transmitir conhecimentos, habilidades e atitude 
democrática. | Uma boa formação democrática 
tem vários aspectos. O estudante precisa de 
um conhecimento básico sobre a história e o 
funcionamento de processos e instituições, o 
que pode incluir desde direitos e deveres do 
cidadão até a compreensão da separação de 
poderes do Estado e como requerer ao go-
verno local, por exemplo, a criação de uma 
área verde. Conhecimento é o elemento mais 
básico da educação cívica, mas por si só não 
basta para promover condutas pró-cívicas, 
como votar.14 Habilidades democráticas, no 
entanto, complementam esse conhecimento 
básico, ensinando o jovem a interagir de for-
ma produtiva com outros indivíduos e com 
forças que atuam sobre a sociedade. Atitude 
democrática significa participar positivamen-
te da vida cívica, respeitando pontos de vista 
diversos, reconhecendo a dignidade do outro 
e cultivando um ambiente político amistoso.

Iniciativas promissoras já orientam edu-
cadores sobre a melhor maneira de aplicar 
esse modelo. Várias metodologias já em uso 

também podem ser empregadas no aprendizado democrático. Um 
modelo popular nos Estados Unidos, o dos “4 Cs” (colaboração, 
criatividade, pensamento crítico e comunicação) foi adaptado por 
distritos escolares para incluir a educação cívica. O método Dee-
per Learning, que incentiva o pensamento crítico e a aplicação do 
conhecimento a novos contextos, foi inicialmente criado para a for-
mação profissional, mas é compatível com o cultivo de competên-
cias e atitudes cívicas. E um modelo mais recente, o Durable Skills, 
criado pela ONG America Achieves, se centra na convergência en-
tre competências que garantem empregabilidade e habilidades ne-
cessárias para o sucesso de modo geral. Esses modelos demonstram 
que uma boa formação democrática contribui para a qualificação de 
que os jovens precisarão para vencer no mercado de trabalho.

A educação deve transmitir fatos confiáveis e ajudar o aluno a com-
preendê-los em meio a um contexto de contestação. | Ter uma base de 

Renovar a finalidade pública das escolas para o bem da sociedade. 
| Melhorar a formação cívica dos jovens pode ajudar a fortalecer 
a sociedade e a democracia. Uma questão importante a conside-
rar, no entanto, é se é possível unir os responsáveis por decisões 
educacionais e o público em geral em torno dessa finalidade de-
mocrática. Afinal, após décadas de ênfase no retorno econômico 
isolado de cada escola, falar de um propósito comum é como ten-
tar ressuscitar uma língua morta. Qual, então, a finalidade da edu-
cação pública em uma democracia diversa e em transformação? 
Ainda que abstratas, essas questões precisam ser abordadas – não 
só para fortalecer a educação como um bem público, mas também 
para incorporar transformações, como a inteligência artificial, que 
afetarão a escola e seus alunos.

Renovar a finalidade democrática da educação pública exige, 
sim, uma mudança estrutural. Se o foco continuar a ser só transmi-
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raros espaços públicos a reunir pessoas de diferentes origens; ver 
essa meta como um bem público a preservar parece fundamental 
para promover a tolerância e reduzir a polarização.18 

Reinserir valores democráticos no centro do currículo escolar 
exigirá mudanças consideráveis, tanto práticas quanto culturais 
– além da capacitação de educadores. Teremos, também, de lidar 
com obstáculos estruturais a valores como tolerância e pertenci-
mento. Embora estudos mostrem os benefícios da integração para 
o aprendizado, a segregação escolar aumentou de forma constante 
nas décadas de reformas neoliberais.

A educação deve desenvolver habilidades essenciais para que as 
pessoas vivam bem e prosperem. | A inteligência artificial está nos 
obrigando a repensar o que significa estar preparado para a vida 
econômica e cívica. Educadores estão, com toda razão, atentos aos 
desafios e oportunidades imediatos relacionados à IA. À medida 
que ela afetar mais empregos, teremos de identificar e desenvolver 
as competências de que os jovens precisarão para trabalhar com 
ela. Essas competências – como saber colaborar, resolver divergên-
cias e determinar a veracidade de informações – estão diretamente 
relacionadas a modelos de habilidades citados anteriormente.

A questão de longo prazo, no entanto, é como ajustar a fina-
lidade da educação quando muitas formas de trabalho hoje pres-
tigiosas, sobretudo as que têm a ver com atividade intelectual ou 
o processamento de informações, ficarem obsoletas. O formato 
do capitalismo também pode mudar se a IA autônoma evoluir a 
ponto de criar valor econômico sem a intervenção humana ou se 
uma renda básica universal substituir a remuneração pelo traba-
lho. Precisamos começar a pensar em diferentes dimensões do de-
senvolvimento humano em um mundo cada vez mais dependente 
da IA e a imaginar novos modelos de educação para esse contexto. 
Esse trabalho ainda é essencialmente conceitual, mas duas coisas 
parecem certas: primeiro, que se deve partir das qualidades huma-
nas mais essenciais, como o cuidado e a criatividade; e, segundo, 
que equipar os jovens eticamente para decidir não só o que a tecno-
logia pode fazer, mas o que deveria fazer, pode ajudar a preservar a 
autonomia humana sem a qual não poderemos prosperar.

 Primeiros passos e práticas

 AFINALIDADE DA EDUCAÇÃO JÁ MUDOU antes, muda-
rá de novo. Mesmo o neoliberalismo não surgiu 
da noite para o dia, mas de décadas de esforço 
estratégico de acadêmicos e filantropos para 
cultivar indivíduos, instituições e ideias.19 Em-
bora tenhamos documentado muitas das falhas 

do neoliberalismo, admiramos a paciência e a coordenação de seus 
primeiros proponentes. Vemos no esforço para renovar a educação 
pública hoje uma tarefa análoga. 

Primeiro, renovar a finalidade democrática da educação exigirá 
uma base conceitual sólida. Isso significa criar ou reformular ideias 
sobre como o propósito da escola pública pode contribuir para uma 
democracia em transformação. Nosso artigo é uma das iniciativas 
nesse sentido, mas é preciso que surjam outras propostas educa-
cionais, até mesmo divergentes, vindas do mundo acadêmico, de 
centros de estudo e de educadores que atuam na interseção entre 
escolas públicas, democracia e mudanças tecnológicas no mercado 

fatos confiáveis, que todos reconheçam, é o mínimo necessário 
para uma boa educação e para que a democracia funcione bem. 
Isso posto, no cenário atual de desinformação, de uso da IA para 
manipulação digital e de bolhas ideológicas, nossa base comum de 
fatos é frágil. Estudos indicam que a maioria dos jovens (e adul-
tos) ainda tem dificuldade para identificar o que é desinformação; 
vários estados vêm aprovando leis para instituir a chamada alfabe-
tização midiática e preparar estudantes para avaliar de forma crí-
tica informação online.15 Para intensificar e ampliar esse esforço, a 
escola pode ajudar alunos de todas as idades a entender o que faz 
da informação um fato, como determinar se uma fonte é confiável 
e como fatos podem ajudar a resolver problemas em várias áreas.

A educação deve dar ao estudante novas maneiras de pensar sobre 
problemas da sociedade. | Mudanças climáticas, desigualdade e po-
larização são algumas das consequências involuntárias do neoli-
beralismo – e não serão corrigidas dentro das mesmas estruturas 
que as criaram. Precisamos urgentemente de um novo paradigma, 
mais apto a lidar com desafios de proporções devastadoras. Embo-
ra a história sugira que o próximo modelo incluirá alguma forma 
de capitalismo, ainda não está claro como isso será.16 O capitalismo 
americano, por exemplo, poderia seguir os passos autocráticos da 
Hungria ou da China, combinando controle autoritário e liberda-
des de mercado moderadas. Ou rumar para a social-democracia 
aos moldes do norte da Europa, mesclando economia de mercado 
com uma forte rede de proteção social. 

Paradigmas anteriores ilustram as diferentes formas como o 
capitalismo pode se manifestar. Isso posto, como sociedade nor-
malmente tomamos o neoliberalismo como a única possível e ro-
tulamos de socialismo tudo o que fuja disso.17 Embora essa tendên-
cia seja em parte política, não surpreende que hoje os mais jovens, 
que foram especialmente prejudicados pelo neoliberalismo, não 
vejam o potencial no capitalismo para melhorar sua vida. A educa-
ção pública pode contribuir para mudar essa percepção – não pela 
doutrinação, mas por incentivar o jovem a pensar concepções mais 
criativas para a sociedade, que extrapolem as vislumbradas por ge-
rações anteriores. Esse exercício pode envolver o aluno em apren-
dizados relevantes. Afinal, as consequências do neoliberalismo 
têm enorme peso em sua visão de futuro. Esse modelo de aprendi-
zado pode se valer de outros princípios, como um maior preparo 
dos professores para conduzir debates sobre temas polêmicos, a 
valorização do papel da informação factual na tomada de decisões 
e currículos que ajudem os jovens a refletir desde cedo e de modo 
mais amplo sobre poder, riqueza, moralidade, escolhas e liberdade.

A educação deve incutir valores cívicos comuns. | Ensinar valo-
res pode causar desconforto, seja qual for a ideologia da pessoa; 
há riscos de que o discurso se incline para a religiosidade ou que 
evite qualquer menção a valores. No entanto, o cultivo de valores 
democráticos é um dos traços históricos mais marcantes da edu-
cação pública e vale a pena insistir nisso. A tradição democrática 
americana oferece um vasto repertório de valores: liberdade, igual-
dade, justiça, pluralismo e respeito pelas diferenças. O desafio da 
educação é renovar o significado desses valores para o corpo estu-
dantil diversificado de hoje. A sociedade esqueceu como discordar 
de modo construtivo e resolver conflitos, então precisamos que o 
jovem aprenda a reconhecer e expressar seus próprios valores, sa-
bendo que outros podem pensar diferente. A escola ainda é um dos 
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recomendamos que a preparação cívica não se limite a disciplinas 
de história e estudos sociais. Além disso, o jovem precisa de esco-
las e comunidades que promovam sua autonomia e autoeficácia, 
com currículos que incentivem a investigação de questões rele-
vantes para sua vida e educadores preparados para desenvolver 
habilidades cívicas e políticas que destinem recursos adequados 
a esse trabalho. 

Currículo afirmativo | Com o crescimento recente da atenção 
dada à questão racial, editoras de livros didáticos, distritos esco-
lares e estados vêm adotando mais currículos e recursos pedagó-
gicos que reflitam a diversidade social e cultural dos alunos. Em-
bora a reação contra a equidade na educação tenha levado certas 
editoras a eliminar referências a raça e gênero de seu catálogo, a 

maioria está buscando orientação para manter presente a diver-
sidade cultural. Dados comprovam a eficácia de materiais mais 
afirmativos, e vemos a melhoria curricular como um passo impor-
tante para aumentar o pertencimento e a autoeficácia dos alunos 
na escola e fora dela.

Voz do estudante | Esse termo diz respeito à capacidade do alu-
no de compartilhar suas perspectivas e vivências sobre temas que 
considera importantes, tanto na escola como fora dela. Estudos 
indicam que estimular a voz do estudante pode aumentar a parti-
cipação e o desempenho na escola, e jovens que desenvolvem essa 
habilidade no ensino médio têm maior probabilidade de votar, fa-
zer voluntariado, protestar e até se candidatar a cargos públicos 
na vida adulta.24 Ampliar essa manifestação tem sido um foco re-
cente no setor educacional; iniciativas incluem desde pesquisas 
com alunos sobre suas experiências escolares até atividades que 
os capacitam a enfrentar desafios na comunidade e a participar em 
organizações e movimentos juvenis. Ao apoiar a voz do estudante, 
a escola pode prepará-lo para expressar suas opiniões cívicas e se 
envolver mais profundamente na vida democrática.

Apoiar a formação democrática de jovens em comunidades 
diversas é um complemento necessário ao trabalho nacional de 
desenvolvimento de ideias e práticas. Além disso, reflete o poder 
considerável que estados e distritos escolares detêm no descen-
tralizado sistema educacional americano. Trabalhando país afora, 
vimos que a preparação de jovens para a vida democrática varia de 
acordo com o estado. Illinois tem uma sólida rede de Democra-
cy Schools. A Califórnia investe pesado em escolas comunitárias. 
Tanto Alabama quanto Massachusetts foram considerados “exem-
plares” em um ranking recente de padrões de educação cívica em 
estados. Certos estados têm políticas de apoio à educação cívica, 

de trabalho. Esperamos que o público inicial desse movimento de 
ideias seja composto por influenciadores e responsáveis por po-
líticas públicas. Para envolver professores, pais e a sociedade em 
geral, será preciso um conjunto de estratégias mais voltadas à mo-
bilização popular.

Isso posto, ideias não se espalham por conta própria, e a frag-
mentação do mundo acadêmico dificulta a formação de uma mas-
sa crítica de conhecimento. Para superar isso, será necessário 
apoiar instituições, criar redes profissionais ou até fundar novos 
centros de estudo ou organizações. O papel desempenhado nos 
Estados Unidos pelo American Enterprise Institute e pela Herita-
ge Foundation na gênese do neoliberalismo serve como um exem-
plo importante.20

Como complemento ao trabalho teórico, serão necessários es-
tudos sobre problemas concretos – sobre como construir identi-
dade cívica e pertencimento em ambientes diversos, como alinhar 
habilidades cívicas com competências exigidas pelo mercado ou 
como aplicar a ética da inteligência artificial a currículos do en-
sino secundário, por exemplo. Cursos de pós-graduação em edu-
cação são os mais indicados para esse trabalho, pois têm especia-
lização no tema e capacidade de aplicar a pesquisa à formação de 
educadores.21 

Embora a construção da base conceitual vá levar tempo para 
amadurecer, também é necessário investir em inovações e experi-
mentos de caráter prático. Parte desse trabalho envolve fortalecer 
diretamente a formação democrática de jovens. Outros casos di-
zem respeito a novas possibilidades para repensar o papel da esco-
la na sociedade. Vejamos os exemplos a seguir:

Escolas comunitárias | Escolas comunitárias integram a educa-
ção tradicional com serviços sociais e de saúde, apoio às famílias 
e participação na comunidade. Elas ganharam novo impulso após 
a pandemia, devido à atenção dada a necessidades de saúde física 
e mental; o governo federal americano e estados como Califórnia 
agora apoiam sua expansão. Esperamos ver um reconhecimento 
renovado da interdependência entre a educação e outros fatores 
sociais que influenciam a aprendizagem, além de soluções políticas 
e práticas que congreguem esses diferentes setores.

Educação cívica | Movidos pelas mesmas ameaças à democracia 
que mencionamos, alguns estados e distritos americanos respon-
deram não com a proibição de livros, mas com a ampliação da edu-
cação cívica.22 Em 2022, o Congresso aumentou a dotação federal 
para o ensino cívico, embora essa verba ainda seja minúscula em 
comparação com outras prioridades.23 Para manter esse avanço, 

Reafirmar a finalidade da educação pública americana é uma tarefa 
 que envolve a todos. E, embora nem todo mundo que trabalha  

na educação ensine educação cívica, qualquer pessoa pode fazer seu  
trabalho com jovens ser relevante para a vida cívica. Em vez de  

instrumentalizar a educação para aprofundar divisões políticas,  
precisamos recordar os benefícios reais do ensino público
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Correlação entre paradigmas e  
educação básica americana

CARACTERÍSTICAS  
DA EDUCAÇÃO PÚBLICA

Fomento da virtude e do caráter para manter a nova 
democracia. Aprendizados e preparação para negócios. 
Foco voltado para homens brancos e ricos

Acesso e qualidade variam vastamente segundo raça, 
classe, gênero e geografia. Funcionários públicos 
como Horace Mann, de Massachusetts, criam sistemas 
de escolas laicas, voltadas para o desenvolvimento 
acadêmico e do caráter. A industrialização impele a 
expansão de escolas públicas para qualificação da força 
de trabalho

Projeto nacional para assimilar novas ondas de 
imigrantes. Teóricos como John Dewey veem escolas 
públicas como instituições democratizantes de reforma 
social. Apesar do progresso geral, a segregação persiste 
em escolas públicas separadas e desiguais

Ampliação da educação secundária, e o sistema de 
ensino assume a forma que tem hoje. 
Aumento do investimento na educação como um bem 
público, em associação com o crescente papel federal 
nas escolas. Dessegregação e igualdade se tornam 
objetivos centrais de reformas

Educação se volta para obter retorno econômico dos 
indivíduos. Escolha, competitividade e prestação de 
contas se tornam os mecanismos principais para o 
melhoramento escolar. Proliferação de escolas privadas 
ou semipúblicas. Cortes de impostos limitam recursos 
disponíveis para escolas. Ganhos lentos e graduais ficam 
estagnados na era do NCLB

Reação consistente ao NCLB e ao papel federal na 
reforma educacional. Fragmentação de coalizões 
filantrópicas e de políticas públicas. A pandemia impõe 
aos estudantes novos desafios, ao mesmo tempo que 
expõe falhas do sistema existente. Jovens se voltam para 
movimentos e ativismo por mudanças institucionais. 
As escolas se tornam campos de batalha das guerras 
culturais. Mídias sociais e IA emergem como vetores 
importantes na vida dos jovens

PA RA D I G M A  
D O M I NA N T E

Mercantilismo, protecionismo 
de estruturas existentes de 
nação, raça e poder racial

Laissez-faire. Expansão 
econômica e geográfica 
conduzindo à Segunda 
Revolução Industrial; 
crescimento, mas também 
exploração da mão de obra 
e consolidação do poder 
político e corporativo

Era progressista. Reação 
anticorrupção, desigualdade 
e monopólio; atenção para 
enfrentar desigualdades 
sociais

Keynesianismo. Investimento 
governamental em bens 
públicos e em interesses 
nacionais,  sob estímulo 
do New Deal e da Segunda 
Guerra Mundial

Neoliberalismo. Resposta 
às questões econômicas 
e sociais dos anos 1970; 
ênfase na escolha individual, 
no mercado livre e na 
desregulamentação. 
Crescimento e melhoria nos 
níveis de pobreza globais, 
mas piora na desigualdade, 
mudanças climáticas e 
polarização

Período de transição. 
Acirramento dos desafios 
sociais e ambientais, 
mudanças tecnológicas 
aceleradas (por exemplo, IA) 
e aumento do populismo e 
do etnonacionalismo que se 
somam para erodir o credo 
neoliberal, apontando um 
momento de transição rumo 
a um novo paradigma, ainda 
indefinido

E RA

S é c u l o  1 8

S é c u l o  1 9

D o s  a n o s  1 8 9 0  
a o s  1 9 2 0

D o s  a n o s  1 9 3 0  
a o s  1 9 70

D o s  a n o s  1 9 8 0  
a o s  2 01 0

D o s  a n o s  2 02 0  
a té  h o j e

Este quadro 
ilustra como o 
propósito das 
escolas públicas 
e as propostas e 
melhoramento 
delas refletem os 
valores ligados 
a paradigmas 
político-
econômicos
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ajudará a criar experiências de aprendizado ricas e relevantes, que 
todos os alunos merecem e das quais a continuidade da nossa de-
mocracia depende. O

KENT MCGUIRE é o diretor de programas de educação da Fundação William and 
Flora Hewlett.

MATT WILKA é consultor da mesma fundação. 

enquanto outros estão partindo do zero. Essas diferenças podem 
motivar o compartilhamento de melhores práticas entre autorida-
des estaduais, superintendentes, diretores e professores.

Pesquisas mostram que o americano confia mais na escola pú-
blica local do que em escolas públicas em absoluto – refletindo o 
dado mais geral de que as pessoas confiam mais em instituições 
locais. Embora a polarização seja um impedimento em certas co-
munidades, esses dados sugerem que as oportunidades para um 
convívio harmônico na sociedade são mais fortes no plano local. 
Nos próximos anos, filantropos, governos e cidadãos podem se 
esforçar ainda mais para ajudar pais e membros da comunidade a 
travar um diálogo que transponha diferenças sobre o que desejam 
para os filhos na escola e fora dela. Já há ferramentas para esse 
diálogo. O processo de criação do “perfil do formando”, por exem-
plo, envolve uma ampla gama de membros da comunidade para 
determinar que atributos querem ver em quem está concluindo o 
ensino médio (bons cidadãos, pensadores críticos etc.). Embora 
mais pesquisas sejam necessárias, resultados iniciais sugerem que 
processos deliberativos como esse podem reduzir a animosidade e 
criar uma base para a colaboração.

Escolas com propósito cívico

 R EAFIRMAR A FINALIDADE DA EDUCAÇÃO pública 
americana é uma tarefa que envolve a todos. E, 
embora nem todo mundo que trabalha na educa-
ção ensine educação cívica, qualquer pessoa pode 
fazer seu trabalho com jovens ser relevante para 
a vida cívica. Se o leitor é professor, por exemplo, 

o que faria para cultivar nos alunos a capacidade de discordar sem 
desrespeitar? Se trabalha com aprendizado social e emocional, o 
que significaria fomentar o sentimento de pertencimento e auto-
eficácia, não só na escola, mas também no sistema democrático?

Ver a educação sob uma ótica democrática também traz novas 
possibilidades. Em vez de responder a controvérsias sobre conteú-
dos, a escola pode se concentrar em transmitir ideias e temas com-
plexos de maneira apropriada para cada faixa etária, envolvendo 
mais o aluno no aprendizado, ajudando-o a pesar diferentes pon-
tos de vista e preparando-o para lidar com questões que enfrentará 
mais adiante como cidadão.

Em vez de instrumentalizar a educação para aprofundar divi-
sões políticas, precisamos recordar os benefícios reais do ensino 
público. Na fundação do país, um dos principais objetivos da edu-
cação era formar cidadãos e mitigar o perigo do surgimento de fac-
ções em uma democracia dividida. Esse propósito cívico oscilou 
ao longo da história, mas precisa urgentemente ser renovado em 
tempos de crescente polarização. Escolas públicas que promovam 
a valorização da história e o desenvolvimento de habilidades e ati-
tudes de cidadania devem fazer parte da solução de longo prazo 
para os desafios democráticos que enfrentamos hoje. 

Ao olhar para um futuro repleto de possibilidades, precisamos 
vislumbrar qualidades humanas que favoreçam o florescimento 
e reflitam a renovação democrática, como autonomia, empatia, 
curiosidade, cooperação, pensamento crítico e expressão criativa. 
Todas essas qualidades são essenciais para relações saudáveis e 
para uma sociedade saudável. Cultivar essas qualidades no jovem 
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“As políticas e sistemas  
educacionais não podem  

se omitir na defesa  
da democracia”

Em um país marcado 
por desigualdades como o Brasil, as políticas públicas para a educação e a configuração dos sistemas de ensino não 
podem se pautar apenas por indicadores quantitativos, sustenta Denise Carreira. 

Professora da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, ela foi coordenadora da organização social Ação Educati-
va e é defensora do direito à educação de meninas e mulheres na Rede Internacional de Ativistas do Fundo Malala. 

Tendo atuado no desenvolvimento de metodologias participativas e na formação de profissionais de educação, ela defende 
nesta entrevista que as condições sociais não só devem ser modificadas pela educação, mas também informar profundamente o 
projeto de escola que queremos. As particularidades do território, a diversidade dos jovens e sua participação no contexto devem 
ser levadas em conta no desenho dos currículos e parâmetros escolares, para uma escola pública para todos, capaz de fomentar a 
equidade e promover a proteção do ambiente. 

Indicadores problemáticos, como baixas taxas de conclusão 
do ensino médio, combatidas com medidas que respondem 

a parâmetros de eficiência em gestão, não são uma 
prerrogativa apenas americana; também no Brasil é preciso 

repensar o que significa sucesso educacional

P O R  F R A N C E S C A  A N G I O L I L L O
EN

TR
EV

IS
TA

DENISE CARREIRA

O artigo “Uma nação de formandos”  
fala da importância das taxas de conclusão do ensino médio 
como parâmetro de sucesso educacional.  
Quão relevante é esse dado no contexto brasileiro?
DC Elas são um indicador importante para medir a elevação 
da escolaridade da população quanto à conclusão da educação 
básica, prevista nas metas do atual PNE – Plano Nacional de 
Educação (2014-2025) e no projeto de lei do futuro PNE (2026-
2036), em tramitação no Congresso. O Brasil se caracteriza 
por uma política educacional historicamente tardia e profun-
damente desigual, que acarreta que ainda hoje cerca de 50% 
da população não tenha concluído o ensino médio. Mas, para 
fins de um debate mais complexo sobre sucesso educacional, 
devem ser levados em conta também outros parâmetros, que 
abordem de forma mais qualitativa qual é o projeto de ensino 
médio e quais são os referenciais de qualidade educacional des-
sa etapa para a construção e sustentação de um projeto de so-
ciedade baseado na justiça racial, social, de gênero e climática, 
que enfrente desigualdades e discriminações históricas.

A adoção de parâmetros unificados é um  
desafio no Brasil, assim como era nos Estados Unidos?
DC A definição de parâmetros de qualidade em ensino médio 
está em disputa há décadas no Brasil, ganhando maior abran-
gência e dramaticidade nos contextos que marcaram a apro-
vação autoritária da reforma de 2017, com forte resistência de 
movimentos estudantis e de outros movimentos sociais; e na 
luta por sua revogação no atual governo Lula, com base em 
evidências de que precarizou mais a etapa e aprofundou desi-
gualdades e exclusões. Por parte dos movimentos estudantis, 
organizações da sociedade civil e grupos de pesquisas, há o en-
tendimento de que é necessário um projeto de ensino médio 
alargado, comprometido com a democratização dessa etapa, 
baseada em parâmetros de qualidade que ultrapassem a avalia-
ção externa de larga escala. 

A publicação Indicadores da qualidade no ensino médio (2018), 
metodologia participativa vinculada à organização Ação Edu-
cativa, da qual fui uma das coordenadoras, levou em conta os 
legados das ocupações estudantis ocorridas entre 2015 e 2016. G
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ferenças como desigualdades na educação e pelo tensionamento 
do que se entende por políticas universais. Essa agenda vem sendo 
impulsionada por sujeitos diversos: movimentos negros, indígenas, 
LGBTQIA+, mulheres, do campo e das florestas, pessoas com defi-
ciência, ambientalistas e outros vinculados a questões de fronteira 
do direito à educação. Esses movimentos apontam as insuficiências 
de políticas universalistas para dar conta das múltiplas desigualda-
des e da destruição ambiental.

Nos últimos anos, esses movimentos obtiveram conquistas, 
como as ações afirmativas com recorte de renda e raça no ensino 
superior, e mudanças curriculares, entre as quais as que tornam 
obrigatório o ensino das histórias e culturas africanas, afro-bra-
sileiras e indígenas em toda a educação básica; a previsão legal da 
educação para a promoção da igualdade de gênero e raça e a política 
nacional de educação ambiental, entre outras.

Essas conquistas, porém, ocupam um lugar marginal na agen-
da, em decorrência, em grande parte, do gigantismo das avaliações 
externas de larga escala. Em um texto publicado em outubro deste 
ano (“O lugar da educação no fortalecimento da democracia”) cha-
mo a atenção para a necessidade de as políticas educacionais reve-
rem urgentemente seus referenciais de qualidade em um contexto 
planetário de regressão democrática, avanço da extrema direita e 
aceleração das emergências climáticas. Precisamos de uma noção 
de qualidade educacional que favoreça o letramento político-demo-
crático da educação. As políticas e sistemas educacionais têm uma 
grande tarefa pela frente e não podem se omitir na defesa e fortale-
cimento da democracia. 

Para os autores do artigo, a gestão de desempenho  
das escolas é um dos aspectos dessa ética neoliberal.  
Quais medidas seriam mais efetivas para  
combater maus indicadores?
DC O discurso neoliberal restringe a complexidade do problema a 
uma questão de gestão, a ser respondida por um receituário geren-
cial, imposto no Brasil a várias redes de ensino e reeditado por vá-
rios governos desde os anos 1990. Ele vai na contramão da garantia 
do direito humano à educação para todas as pessoas, sobretudo em 
realidades tão desiguais. Temos de avançar em políticas de equali-
zação que garantam mais financiamento e melhores condições para 
as escolas que enfrentam realidades sociais mais desafiantes. Histo-
ricamente a política educacional brasileira foi forjada para oferecer 
as piores condições para esses territórios – negros, indígenas, peri-
féricos, do campo, de baixa renda –, intensificando as desigualdades. 

Experiências revelam que as respostas passam por uma gestão pú-
blica democrática, territorializada, com capacidade de escuta e refle-
xividade, capaz de construir respostas intersetoriais e interseccionais 
aos problemas cotidianos, com profissionais de educação dedicados 
a uma única escola e com tempo suficiente para desenvolver trabalho 
coletivo – tempo cada vez mais roubado pela proliferação de avalia-
ções de larga escala e pelos processos de plataformização digitais. 

O resultado passa também por projetos interdisciplinares; vi-
vências participativas; valorização de experiências, conhecimentos, 
saberes e interesses dos estudantes; busca ativa dos excluídos; e for-
talecimento da relação com as famílias, comunidades e escolas do 
entorno. Não há uma só receita, mas caminhos construídos conside-
rando potências e desafios de cada contexto e a atuação em rede. O

Ali destacamos seis grandes eixos de debate. Assim, o ensino mé-
dio de qualidade deve: ser compreendido como direito humano à 
educação; se comprometer com a superação das desigualdades; ser 
enraizado no território, com uma escola que atue em rede com ou-
tras escolas e serviços públicos; exigir a melhoria das condições das 
escolas; se basear em uma perspectiva integral da vida das estudan-
tes e que reconheça e valorize a diversidade juvenil; e estimular a 
participação ativa dos estudantes na vida, na escola e na sociedade. 

Existe histórico nacional para dizer que programas como o 
recente Pé-de-Meia possam dar resultado?
DC O Pé-de-Meia é um programa federal de incentivo financeiro-
-educacional voltado a estudantes matriculados no ensino médio 
público que sejam beneficiários do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal. É como uma poupança para promover 
a permanência e a conclusão escolar, em um país com altas taxas de 
evasão de abandono, exclusão escolar e baixos índices de matrícula 
na educação superior. O país tem antecedentes estaduais com re-
sultados positivos, como o Renda Melhor Jovem, do Rio de Janeiro. 
Políticas de transferência de renda são extremamente relevantes, 
considerando que grande parte dos jovens deixa o ensino médio 
pelo fato de terem que contribuir com a sobrevivência de suas famí-
lias. O Brasil apresenta um acúmulo bem-sucedido de programas de 
transferência de renda, como o Bolsa Família, que têm contribuído 
de forma inconteste para a maior permanência escolar. Porém po-
líticas econômicas de ajuste fiscal, mesmo após o fim da drástica 
emenda 95/2016 [que impôs o teto de gastos], tolhem o alcance 
dessas políticas, que poderiam ser mais ousadas. Um dos grandes 
limites do Pé-de-Meia é se restringir à faixa etária de 19 a 24 anos. 

Destaca-se também que o incentivo financeiro a estudantes de 
ensino médio deve vir associado a outras políticas, comprometidas 
com o enfrentamento dos desafios históricos e estruturais do ensi-
no médio, retomando debates da sociedade civil e das universidades 
que remontam aos anos 1990. 

O artigo “Uma visão democrática para a educação pública” 
defende a tese de que as escolas americanas sejam reorientadas 
para formar cidadãos, e não só indivíduos competitivos.  
Em que ponto estamos desse debate no Brasil?
DC Assim como nos Estados Unidos, a noção de qualidade educa-
cional hegemônica nos sistemas de ensino do Brasil está referen-
ciada na supervalorização dos resultados das avaliações externas 
de larga escala, por meio de testes padronizados, com foco no 
desempenho em português e matemática, tendo o Ideb (Indice 
de Desenvolvimento da Educação Básica), criado em 2007, como 
principal parâmetro. Porém, nas últimas décadas, outras noções de 
qualidade educacional têm disputado a agenda. Uma delas se refere 
à luta por políticas universais de Estado que quebrem a lógica his-
tórica da descontinuidade, com metas de médio e longo prazo, com 
a garantia dos insumos básicos, com o aumento de financiamento 
com base no custo aluno-qualidade (CAQ). O CAQ, proposto pela 
sociedade civil e constitucionalizado em 2020 por meio da emen-
da 108, estabelece parâmetros de qualidade e representa o valor do 
investimento por aluno necessário a garantir o direito à educação 
de qualidade da forma prevista em lei. Uma segunda perspectiva 
vem das lutas de movimentos sociais pelo reconhecimento das di-
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Líderes 
empresariais estão 
sob pressão para 
enfrentar a crise 
climática, mas 
não podem fazer 
isso sozinhos. 
Alianças podem 
ajudá-los, e a suas 
companhias, a 
implementar com 
mais ambição, 
responsabilidade 
e eficácia as 
mudanças 
necessárias para 
salvar o planeta

em defesa  
		   das alianças 
	 climáticas

CI DA DÃO S ,  G OV E R NO S E E M PR E S A S AO R E D OR D O M U N D O  estão sentin-
do o impacto crescente das mudanças climáticas, à medida que a temperatura 
média já atinge 1,5 grau Celsius acima dos níveis pré-industriais. Líderes em-
presariais estão sob pressão para lidar com as consequências estratégicas do 
aquecimento global e implementar as agendas climáticas cada vez mais ambi-
ciosas de suas empresas. Embora cada vez mais empresas estejam expandindo 
seus compromissos para combater as mudanças climáticas, 64% das pessoas 
entrevistadas em 14 países acreditam que as empresas não estejam cumprindo 
suas promessas, segundo um relatório especial da Edelman.1

Apesar dos altos níveis de confiança do público nas empresas, cidadãos 
ao redor do mundo se mostram céticos quanto à disposição e à capacidade 
delas de cumprir suas promessas climáticas.

Líderes empresariais podem promover suas agendas climáticas até certo 
ponto, mas suas ações são limitadas pelos sistemas nos quais operam. Uma 
empresa não pode descarbonizar sua cadeia de suprimentos se não conseguir 
encontrar os produtos ecológicos de que precisa ou se seus fornecedores e 
distribuidores não estiverem acompanhando o ritmo de descarbonização. 
Uma empresa não pode justificar para seus investidores as despesas neces-
sárias em pesquisa e desenvolvimento para descarbonizar seus produtos se a 
demanda for incerta e se a empresa corre o risco de criar uma desvantagem 
competitiva, caso venha a ser a primeira a agir. Uma empresa não pode rela-
tar dados de emissões úteis, consistentes e precisos ou estabelecer metas de 
emissões sem estruturas padronizadas de relatórios e de definição de metas.

Ilustrações de Caroline Gamon

P O R  M AT T E O  GA S PA R I N I,  K N U T  H A A N A E S,  
E M I LY  T E DA R D S  E  P E T E R  T U FA N O

Por que publicamos este texto

Alianças de empresas para estabelecer metas e medidas 
comuns contra o aquecimento global têm avançado no 
mundo todo. Em meio à disseminação dessa forma de 
colaboração e dúvidas quanto à sua eficácia, os autores 
foram a campo para entender quando, como e por quê 
elas de fato podem ser úteis e válidas.
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há poucas orientações para ajudar os líderes a navegar na comple-
xa paisagem das alianças climáticas. Para entender melhor essas 
escolhas, identificamos mais de 75 alianças e entrevistamos mais 
de 20 líderes desses acordos e de empresas, a fim de encontrar 
problemas e oportunidades que podem induzir líderes a se junta-
rem a alianças, as maneiras pelas quais elas podem ajudá-los a pre-
encher lacunas em suas capacidades e os desafios e limitações das 
alianças climáticas. Também conversamos informalmente com 
outros líderes e membros de alianças. Embora tenhamos extraí-
do temas amplos de nossas entrevistas e compartilhemos as falas 
dos participantes, não identificamos seus nomes ou organizações. 
Esperamos ajudar líderes empresariais a tomar decisões melhores 
sobre se e como se engajar com esses veículos colaborativos para 
maximizar o impacto climático – e permanecer dentro da lei. 

Três gargalos 

 a MEDIDA QUE MAIS EMPRESAS definem suas estraté-
gias climáticas, os responsáveis pela implementa-
ção – de membros do conselho e executivos senio-
res a gerentes de portfólio e diretores de compras 
– se veem diante do monumental desafio de en-

frentar a mudança climática. Como exatamente podem fazer isso 
e de que ajuda precisam? Realizamos pesquisas e entrevistas para 
encontrar temas e padrões que surgiram entre alianças e líderes 
empresariais. Identificamos três gargalos que impedem seu pro-
gresso: falta de prontidão organizacional, na forma de disposição 
e capacidades; falta de prontidão do mercado, na forma de inter-
dependências não resolvidas; e falta de prontidão institucional, na 
forma de políticas e padrões globais consistentes. 

Prontidão organizacional | Um estudo feito em 2021 pela Uni-
versidade de Nova York com 1.188 diretores de empresas da For-

tune 100 dos Estados Unidos descobriu que apenas cerca de 1% 
tinha credenciais de sustentabilidade, como experiência em prá-
ticas empresariais sustentáveis, desenvolvimento sustentável, cli-
ma e energia, conservação da natureza e legislação ambiental.7 Da 
mesma forma, em uma pesquisa global conduzida com membros 
de conselhos pela Insead e pela consultoria de recrutamento exe-
cutivo Heidrick & Struggles, 65% dos entrevistados disseram que 
o conhecimento sobre mudanças climáticas não é requisito para 
atuar no conselho ou para a seleção de CEOs, e 74% não priorizam 
as mudanças climáticas entre as competências do conselho ou na 
avaliação de desempenho executivo.8

Essa falta de expertise não se restringe aos altos cargos. Um 
relatório da BCG de 2023 encontrou um déficit de qualificações 
ambientais afetando 7 milhões de trabalhadores.9 Um relatório de 
2023 da LinkedIn Global Green Skills chegou a conclusão seme-

A mudança climática – como outros desafios de sustentabilida-
de empresarial – é um problema sistêmico que exige soluções sis-
têmicas.2 Formuladores de políticas e reguladores desempenham 
um papel fundamental, mas, dada a magnitude do problema, o rit-
mo exigido pela ciência das mudanças climáticas, as habilidades e 
os recursos necessários e o cenário político fragmentado, líderes 
empresariais devem agir de forma decisiva.

A escala e o escopo das mudanças necessárias para avançar na 
redução do aquecimento global e na adaptação a um planeta mais 
quente exigem que líderes olhem além de suas organizações e co-
laborem com outros atores. Pesquisa realizada de 2009 a 2017 pela 
MIT Sloan Management Review e pelo Boston Consulting Group 
(BCG) descobriu que 90% de mais de 60 mil executivos e gerentes 
entrevistados em 118 países acreditam que “a colaboração é essen-
cial para o sucesso da sustentabilidade”.3 Esse consenso explica 
por que, na última década, centenas de líderes empresariais opta-
ram por se unir a alianças, coalizões e outras iniciativas conjuntas 
para enfrentar as mudanças climáticas.

Por décadas, estudiosos têm analisado os antecedentes, as for-
mas e as consequências do desempenho de alianças estratégicas – 
definidas pelo acadêmico de gestão Ranjay Gulati como “acordos 
voluntários entre empresas envolvendo troca, compartilhamen-
to ou codesenvolvimento de produtos, tecnologias ou serviços”.4 
Analisamos um tipo específico desses acordos, que chamamos de 
“alianças climáticas”. Nelas, as empresas colaboram mutuamen-
te e, em alguns casos, com ONGs e atores governamentais para 
promover metas climáticas, ambientais ou de sustentabilidade. 
Essas alianças podem ser específicas do setor ou incluir diferen-
tes setores.

Pesquisadores começaram recentemente a examinar como es-
sas alianças estão se formando e promovendo a agenda climática.5 
Ao mesmo tempo, essas organizações estão vendo membros se 

retirarem e vêm enfrentando desafios com conotações políticas, 
na forma de alegações antitruste.6 Revestidas de termos jurídicos 
e de políticas públicas, essas acusações afirmam que as empresas 
usam alianças climáticas para agir em conluio e mascarar sua falta 
de atividade. Alguns economistas, aplicando modelos estreitos, 
continuam a argumentar que apenas a concorrência irrestrita e 
os impostos sobre o carbono são apropriados, e não a coordena-
ção entre companhias. Reguladores governamentais questionam 
o que as empresas fazem em conjunto que não poderiam fazer 
sozinhas. Potenciais membros de alianças também precisam se 
fazer essa pergunta.

Para as companhias, a decisão de aderir a alianças climáticas 
– ou sair delas – é cada vez mais urgente. Dado o grande número, 
determinar quais desses acordos têm potencial de eficácia é uma 
tarefa crucial para membros potenciais ou existentes. No entanto, 

          É comum que companhias façam promessas climáticas sem ter  
planos de implementação ou equipes capacitadas. No entanto, líderes  
               de fato comprometidos com tais promessas precisam superar  
a resistência interna a novas ideias e práticas em processos produtivos

`

046_055_FEATURE 3.indd   48046_055_FEATURE 3.indd   48 28/11/2024   12:3828/11/2024   12:38



49Stanford Social Innovation Review Brasil / Dezembro 2024

investimento em tecnologias necessárias para a descarbonização, 
muito caras e arriscadas para uma empresa desenvolver sozinha. 

Prontidão institucional | Assim como nas estradas, mercados 
precisam de regras e limites de velocidade e, no espaço climáti-
co, estes precisam ser globais para serem eficazes – ou pelo menos 
globalmente coerentes. Embora o aquecimento global não esteja 
limitado por fronteiras nacionais, o cenário global carece de inter-
venção governamental consistente e sofre com políticas, padrões e 
estruturas de responsabilidade fragmentados. 

Algumas empresas podem aproveitar o vácuo regulatório para 
mascarar suas atividades por meio de greenwashing, obtendo vanta-
gem competitiva sem gerar impacto positivo. Esse comportamen-
to pode desencorajar ações climáticas por parte de companhias 
bem-intencionadas. Líderes podem ter dificuldade ao selecionar 
quais estruturas ou práticas adotar e na hora de investir tempo 
e recursos para adotá-las, caso a credibilidade ou a legitimidade 
dessas medidas forem incertas. Além disso, a inconsistência de 
dados e a falta de validação limitam o papel de responsabilização 
por parte de reguladores, mercados financeiros e consumidores e 
retardam o desenvolvimento do mercado. Cada vez mais, governos 
e instituições financeiras levam em conta a divulgação de dados 
relacionados ao clima em seus processos regulatórios e de inves-
timento, mas, se as empresas adotarem diferentes padrões para 
comunicar seus riscos e impactos ambientais – e seus caminhos de 
transição –, os stakeholders não poderão comparar empresas ou 
diferenciar bons e maus atores.

Em resumo, enfrentar a crise climática requer uma transfor-
mação multidimensional. Processos governamentais podem não 
produzir a inovação institucional de que precisamos na velocidade 
e na escala apropriadas, dada a natureza politizada das discussões 
sobre mudanças climáticas e as dificuldades de coordenar a regu-
lamentação internacional. Abordagens tradicionais para a concor-
rência podem não produzir as capacidades organizacionais e es-
truturas de mercado necessárias. No entanto, líderes empresariais 
podem e estão forjando um terceiro caminho para mudanças orga-
nizacionais, de mercado e institucionais, colaborando entre si – às 
vezes até mesmo com concorrentes. Alianças climáticas estão se 
mostrando um veículo essencial para essas colaborações. 

Como alianças climáticas ajudam 

 u M LÍDER DE U M A A LI A NÇA de serviços finan-
ceiros ofereceu uma explicação simples sobre 
por que as empresas se unem: “Não dá para al-
cançar suas metas climáticas sozinho”. Ao con-
siderar participar de alianças climáticas, líderes 

devem ter claro quais problemas buscam resolver e até que ponto 
os objetivos, estratégias e práticas de uma aliança climática per-
mitirão que o façam. Alianças podem ajudá-los a atender às reais 
necessidades de suas empresas de pelo menos cinco maneiras. 

Desenvolver capacidades para implementação | Alianças cli-
máticas podem ajudar líderes empresariais a aumentar o conhe-
cimento e as capacidades de suas organizações para combater as 
mudanças climáticas. Essas alianças reúnem atores com diversos 
conhecimentos e competências, promovem networking e a troca 
de boas práticas e facilitam a resolução de problemas.

lhante.10 Outros cargos gerenciais superiores sofrem com o mesmo 
déficit. Na área mais técnica de gestão de riscos em empresas de 
serviços financeiros, uma pesquisa de 2022 com diretores de risco 
(CROs) revelou que quase 40% estão preocupados com a “dispo-
nibilidade de funcionários qualificados” nos próximos cinco anos.11

É comum que companhias façam promessas climáticas sem 
ter planos de implementação ou equipes capacitadas. Alguns po-
dem chamar esses compromissos de pensamento ilusório; outros, 
de ambição. No entanto, líderes de fato comprometidos com tais 
promessas precisam superar a resistência interna a novas ideias e 
práticas em processos produtivos, redirecionar a área de pesquisa 
e desenvolvimento, reestruturar cadeias de suprimentos, reformu-
lar processos de gestão de riscos, contabilidade e divulgação, rees-
truturar sistemas de incentivos, entre outros. As fontes de resis-
tência são muitas e decorrem da falta de conscientização interna, 
de capacidades científicas e gerenciais, ou de apoio da liderança 
e de partes interessadas. Um líder com experiência em alianças 
climáticas nos disse que converter o clima de um “problema de 
risco para um problema estratégico” é um “enorme desafio orga-
nizacional”, que se estende a todas as funções. Para muitas em-
presas, implementar as mudanças exigidas pode estar fora de suas 
capacidades corporativas tradicionais. Os encarregados da imple-
mentação podem precisar de treinamento, assistência e outras for-
mas de apoio externo vindo de especialistas, consultores, ONGs, 
educadores e outras empresas. Em resumo, muitos líderes acham 
difícil contratar e desenvolver as mentalidades e competências ne-
cessárias para esse fim.

Prontidão do mercado | Para as empresas, pode ser mais fácil 
comprometer-se com a descarbonização de suas cadeias de valor 
internas que com as externas.12 Identificar e, mais, lidar com in-
terdependências, seja em níveis superiores, seja nos inferiores, é 
uma tarefa enorme. Diante das cadeias de suprimentos complexas 
e interconectadas de hoje, as empresas dependem de componen-
tes, matérias-primas e serviços provenientes de centenas de dife-
rentes localidades e provedores. Em alguns casos, lacunas de mer-
cado impedem que diretores de compras e gerentes de portfólio 
adquiram componentes, tecnologias, produtos e investimentos 
mais sustentáveis. 

Embora algumas soluções verdes sejam viáveis em termos cien-
tíficos e tecnológicos, os fornecedores podem não ter os sinais de 
demanda e modelos de negócios necessários para oferecê-las. Lí-
deres também podem hesitar em investir em tecnologias verdes se 
perceberem o risco do pioneirismo – por exemplo, se os produtos 
ecologicamente corretos forem mais caros que suas alternativas e 
os consumidores não estiverem dispostos a pagar por opções simi-
lares de baixa emissão de carbono. Algumas soluções verdes, como 
a remoção e o armazenamento de carbono, exigirão investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento para chegar ao mercado. Sem for-
tes sinais de demanda do consumidor ou de ação política, tomado-
res de decisão (incluindo financiadores) podem não estar dispostos 
a fazer esses investimentos.

Para uma única empresa ou líder de sustentabilidade,descarbo-
nizar todo um mercado ou cadeia de suprimentos, da aquisição de 
matérias-primas à venda do produto final, é intimidante. A com-
binação de incerteza, “curto-prazismo” e falta de impostos consis-
tentes sobre emissões de carbono em todo o mundo desestimula o 
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Por exemplo, a missão da Iniciativa Financeira do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Unep FI, na sigla em 
inglês) é gerar conscientização e construir conhecimento para 
capacitar instituições financeiras a colocar em prática ações cli-
máticas. A Unep FI reúne líderes de instituições financeiras para 
identificar desafios comuns (como a avaliação de riscos relacio-
nados ao clima) e desenvolver soluções. Ela fornece orientações 
práticas e ferramentas para que empresas se engajem em ações 
climáticas, como metodologias para avaliar riscos climáticos em 
portfólios financeiros. Iniciativas promovidas pela Unep FI ajuda-
ram empresas de investimento a incorporar considerações sobre 
sustentabilidade à tomada de decisões e contribuíram para o au-
mento dos investimentos sustentáveis.

Uma aliança climática da indústria financeira realizava pes-
quisas anuais com participantes do mercado para identificar suas 
principais dificuldades, conforme relata seu chefe. “Fornecemos 
orientações detalhadas que os ajudam com esses pontos proble-
máticos”, diz. “Relatórios [anuais] de progresso e status têm sido 
inestimáveis para moldar o trabalho futuro.” Uma das pesquisas 
revelou que as empresas enfrentavam dificuldades com a análise 
de cenários, levando a aliança climática a mudar o foco de suas 
atividades para ajudá-las a organizar o planejamento de cenários, 
buscar ferramentas de análise e interpretar os resultados.

Ao estruturar problemas, criar plataformas para diálogo e 
troca e fornecer soluções técnicas para superar desafios, alianças 
climáticas ajudam a aumentar a conscientização sobre riscos cli-
máticos dentro das companhias, desenvolver narrativas compar-
tilhadas sobre desafios e soluções climáticas, gerar adesão para 
a ação climática e fomentar novas habilidades e competências 
necessárias para a implementação. Essas atividades reforçam de 
forma tangível a adoção de normas e estruturas climáticas e aju-
dam a estabelecer uma cultura mais orientada e consciente nas 
empresas. 

Coordenar ambição conjunta | Alianças climáticas também per-
mitem que empresas se alinhem em torno de uma visão compar-
tilhada de mudança a longo prazo. A iniciativa Race to Zero, uma 
aliança global com o objetivo de acelerar a transição para uma eco-
nomia de carbono zero, reúne grupos dispersos de organizações 
afins em uma comunidade multissetorial, composta de 8.307 em-
presas, 595 instituições financeiras, 1.136 cidades, 52 estados e regi-
ões, 1.125 instituições educacionais e 65 instituições de saúde. Cada 
membro deve se comprometer a desenvolver planos para atingir 
emissões líquidas zero até 2050. Embora essas empresas ajam indi-
vidualmente, a Race to Zero as ajuda a converter o apoio à agenda 
climática em compromissos concretos e quantificáveis com etapas 
de ação. A aliança desenvolveu disposições – como cinco critérios 
que todos os membros devem cumprir – para direcionar a ambição 

conjunta para a ação. Além disso, ela mitiga a desvantagem do pio-
neiro, permitindo que os membros se envolvam em atividades mais 
limpas de forma pré-concorrencial e simultânea. 

Interagir com colegas pode levar líderes empresariais e suas 
companhias a aspirar a mais. Um entrevistado que acompanhou 
a elaboração de um conjunto inicial de princípios climáticos no 
nível da indústria afirmou que a “pressão interna de pares” entre 
empresas expandiu as aspirações de sustentabilidade das corpora-
ções, individualmente. “Parte do design das alianças é: como você 
as projeta para criar um ciclo de ambição que seja para cima, não 
para baixo?”, ele disse. “Claro, é possível criar algo que também 
destrua a ambição rapidamente. Mas acho que, se for bem estru-
turado, você pode criar essa corrida para o topo.”

As empresas são cautelosas em relação a qualquer coisa que 
possa ser interpretada como truste. No entanto, algumas alian-
ças agregam valor ao fornecer estruturas organizacionais formais, 
processos, transparência e governança necessários para possibili-
tar a ação coletiva, mas mantendo a conformidade com a lei. Elas 
vinculam suas interações a tarefas específicas, simplificam e redu-
zem custos de coordenação e permitem que atores desenvolvam 
soluções sistêmicas para preencher lacunas críticas.

Por exemplo, apesar das alegações de greenwashing, a Iniciati-
va Climática de Petróleo e Gás (OGCI, na sigla em inglês) é uma 
plataforma na qual 12 concorrentes da indústria de petróleo e gás 
unem seus recursos e competências. Ao fundar o Fundo de Inves-
timento Climático de US$ 1 bilhão e serem parceiros limitados 
nele, membros da OGCI fazem investimentos conjuntos como 
indústria, em vez de fazê-lo como empresas individuais. Embora 
esses aportes constituam uma fração pequena de seus orçamentos 
combinados de pesquisa e desenvolvimento, o tempo coletivo de 
trabalho de suas equipes, a expertise técnica e o financiamento 
representam uma alocação significativa e mensurável de recursos 
para inovações em energia limpa.

Moldar oferta e demanda futuras | A descarbonização das eco-
nomias exige a criação – e a disseminação – de ondas de inova-
ções. A transição da adoção pioneira para a adoção em massa, ou de 
uma tecnologia para outra, pode ser lenta, em especial quando os 
mercados estão interligados. Ao facilitar o alinhamento dentro dos 
setores e entre eles, alianças climáticas permitem que líderes em-
presariais abordem as interdependências de mercado. Elas podem 
criar e agregar sinais de demanda críveis, que desencadeiam ex-
ternalidades positivas e economias de escala e escopo, acelerando 
inovação, comercialização e ampla adoção de produtos ecológicos 
em toda a economia. 

Alianças climáticas adotam duas abordagens: pressão da de-
manda (“demand pull”) e oferta estimulada (“supply push”). A 
OGCI é uma iniciativa de oferta estimulada; ela agrega fundos 

                                Alianças podem criar e agregar sinais de demanda  
      que desencadeiam externalidades positivas e economias  
              de escala e escopo, acelerando inovação,  
                        comercialização e ampla adoção de produtos ecológicos

046_055_FEATURE 3.indd   50046_055_FEATURE 3.indd   50 28/11/2024   12:3828/11/2024   12:38



51Stanford Social Innovation Review Brasil / Dezembro 2024

para investir em novas tecnologias e empresas, incentivando os 
fornecedores a fazer mais. A pressão da demanda, às vezes na for-
ma de compromissos de mercado antecipados, faz com que com-
pradores se comprometam antecipadamente a adquirir produtos 
em mercados emergentes, incentivando novos fornecedores e 
financiadores a desenvolver novos mercados.

Atividades de pressão da demanda são implementadas pelo 
Climate Group, organização sem fins lucrativos de líderes em-
presariais e governamentais que trabalha para desenvolver e am-
pliar tecnologias existentes, como o aço sem combustíveis fós-
seis e o concreto de emissão líquida zero. O Climate Group usa 
o poder de compra coletivo de seus membros para gerar sinais 
de demanda: os membros indicam seu interesse em adquirir aço, 
concreto ou outras matérias-primas ou produtos com emissões 

líquidas zero no futuro. Desde seu lança-
mento, em 2017, os 127 membros da ini-
ciativa EV100 do Climate Group se com-
prometeram a comprar um total de quase 
6 milhões de veículos elétricos em mais 
de cem países até 2030. Da mesma forma, 
a Frontier Climate, um compromisso de 
mercado antecipado fundado pelas com-
panhias Stripe, Alphabet, Shopify, Meta 
e McKinsey, visa expandir a oferta de re-
moção de carbono, garantindo demanda 
futura. Os membros se comprometeram 
a investir mais de US$ 1 bilhão em ativi-
dades permanentes de remoção de car-
bono (que extraem carbono da atmosfera 
e o armazenam no subsolo ou em outras 
formas por pelo menos um século), de 
2022 a 2030, enviando um sinal de mer-
cado para investimentos e inovações em 
pesquisa e desenvolvimento.

Ao aproveitar seu poder de compra 
coletivo para moldar oferta e demanda, 
tanto o Climate Group quanto o Fron-
tier permitem a abordagem coletiva das 
interdependências das empresas partici-
pantes na produção de bens e serviços. 
Essas alianças estão mudando os incen-
tivos para pesquisa, desenvolvimento e 
construção de capacidade em toda a ca-
deia de valor. Assim, estão transforman-
do mercados existentes e criando novos 
mercados para soluções climáticas – um 
progresso que nenhum membro delas 
poderia ter alcançado sozinho. 

Estabelecer estruturas de responsabi-
lização | A preocupação com a formação 
de truste pode impedir que empresas im-
ponham sanções ou consequências legais 
contra seus pares, levantando dúvidas 
sobre a responsabilização em torno dos 
compromissos climáticos voluntários 
das empresas. Talvez por essa limitação, 

quase metade dos especialistas em estratégia empresarial ouvi-
dos em 2018 pela MIT Sloan Management Review discordou da 
ideia de que a autorregulação da indústria poderia ajudar a miti-
gar as mudanças climáticas. No entanto, alianças – que às vezes 
incluem ONGs, autoridades reguladoras e outros atores – estão 
surgindo como terceiros com potencial para lidar com deficiên-
cias institucionais. Elas estão capacitando líderes para expandir 
e propelir os esforços de suas empresas contra as mudanças cli-
máticas, mesmo na ausência de ação governamental ou de uma 
estrutura regulatória unificada.

Alianças climáticas usam diferentes mecanismos externos de 
responsabilização para que os compromissos voluntários de seus 
membros se traduzam em ações concretas. Por exemplo, a Ini-
ciativa de Metas Baseadas na Ciência (SBTi, na sigla em inglês) 
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– um esforço colaborativo que ajuda empresas a definir metas de 
redução de emissões de gases de efeito estufa de acordo com os 
achados científicos mais recentes – desenvolveu padrões técnicos 
para empresas que queiram estabelecer metas de net zero. De 
forma individual e voluntária, as companhias submetem metas 
de emissões e seguem um caminho amparado pela ciência para 
alcançá-las. A SBTi exige que, para permanecer na aliança, suas 
empresas cumpram objetivos intermediários e também valida e 
revisa as metas, acompanhando o progresso. A revisão indepen-
dente por um terceiro ajuda a promover a transparência e a cre-
dibilidade dos avanços das companhias. 

Facilitar a inovação e a convergência de políticas | Alianças ofe-
recem espaços para que empresas desenvolvam e alinhem padrões, 
apresentem perspectivas unificadas a formuladores de políticas e 
defendam reformas coletivamente. Nas palavras de um líder de 
aliança, “o que enlouquece [as companhias] é ter muitos caminhos 
diferentes e não alinhados, e uma das razões para se juntar a uma 
coalizão é a convergência”. 

O Consumer Goods Forum (CGF), rede de empresas do setor 
de bens de consumo que trabalha para promover práticas sus-
tentáveis, ajudou a criar essa convergência. O CGF agregou pers-
pectivas do setor sobre esquemas de responsabilidade estendida 
do produtor (políticas que tornam os produtores responsáveis 
pelas fases posteriores do ciclo de vida de seus produtos), permi-
tiu que atores da indústria se unissem em torno de um conjunto 
de recomendações e publicou um documento com a posição co-
letiva sobre o tema.13 Da mesma forma, a Câmara de Comércio 
Internacional consolidou as perspectivas de seus membros sobre 
a inserção de considerações climáticas e de sustentabilidade na 
legislação antitruste.14 O mesmo líder citado no parágrafo ante-
rior acrescentou que a convergência não apenas nos padrões, mas 
também em medidas, prontidão tecnológica, custos de capital e 
expectativas para a velocidade de implementação torna-se “mui-
to útil para as empresas”.

Além de servir como interface entre líderes empresariais e for-
muladores de políticas, alianças climáticas testam e promovem 
modelos que governos podem considerar na formulação de marcos 
regulatórios. A Força-Tarefa em Divulgações Financeiras Relacio-
nadas ao Clima (TCFD, na sigla em inglês), por exemplo, foi uma 
iniciativa internacional que desenvolveu padrões para uniformizar 
anúncios relativos ao clima. Empresas adotaram esses padrões 
porque eles aumentaram a credibilidade e a comparabilidade de 
seus comunicados. Posteriormente, governos e órgãos globais de 
definição de padrões (como o Conselho Internacional de Normas 
de Sustentabilidade, ou ISSB, na sigla em inglês) criaram marcos 
de divulgação climática com base no modelo da TCFD. Ao alcançar 
seu objetivo final, a TCFD transferiu suas atividades para o ISSB 
em 2023 e foi dissolvida. “Ao colaborar e demonstrar que as coisas 
funcionam, empresas exercem uma pressão saudável sobre o siste-
ma político”, disse um consultor.

No entanto, o estabelecimento de padrões impulsionado pela 
indústria não está isento de críticas. Uma coalizão de 62 grupos 
ambientais, por exemplo, assinou uma carta criticando a Força-
-Tarefa sobre Divulgações Financeiras Relacionadas à Natureza 
(TNFD, na sigla em inglês) por “minar soluções reais”.15 Segundo 
a petição, o processo de estabelecimento de padrões incluiu as em-

presas responsáveis pela degradação ambiental, mas não incluiu os 
afetados, não abordou impactos importantes relacionados à natu-
reza e não levou em conta questões de justiça ambiental.

Em teoria, alianças podem ajudar empresas a desenvolver no-
vas capacidades, criar ciclos positivos de ambição, moldar novos 
mercados e instituições, facilitar a convergência de práticas e 
criar responsabilidade em torno da ação ambiental. Na prática, 
elas têm ajudado empresas a superar desafios organizacionais, de 
mercado e institucionais que atrasam a transição para práticas de 
negócios mais sustentáveis. 

Limitações das alianças climáticas

 a S ALIANÇAS PODEM CLARAMENTE AJUDAR no avan-
ço do combate às mudanças climáticas, mas elas 
também têm limitações. Líderes que entrevista-
mos destacaram desafios que representam riscos 
para o funcionamento, a integridade e o impacto 

dessas alianças. 
Desafio 1: metas e alinhamento | Algumas alianças falham em 

articular metas e estratégias claras e concretas, o que pode levá-las 
a prometer demais e entregar de menos, para os membros e para 
a sociedade em geral. Metas muito amplas são difíceis de traduzir 
em um conjunto claro de atividades. Alianças que se concentram 
em objetivos específicos – como criar um novo produto, financiar 
um novo investimento ou resolver um problema de um setor – têm 
mais chances de sucesso.16 “O mais importante é o foco”, disse um 
gerente sênior de uma aliança de manufatura. “Dissemos: 'Vamos 
fazer apenas três coisas, e só isso’.” 

Estabelecer “incentivos para a colaboração” faz toda a di-
ferença, segundo o líder de outra aliança. As alianças não po-
dem impor comportamentos, mas podem informar e alinhar os 
incentivos dos membros. Aquelas que não abordam problemas 
reais de negócios dos membros perdem relevância.

Articular um propósito claro, específico e relevante permite 
que membros de alianças climáticas se unam em torno de um 
entendimento comum acerca da motivação para colaborarem, o 
que ajuda a conduzir os membros para os resultados desejados.17

“Acho que o desejo subjacente é fazer algo que faça a dife-
rença, preencher uma necessidade que precisa ser atendida”, dis-
se um membro do conselho de uma aliança do setor financeiro. 
“Isso ajuda a compensar a falta de autoridade para unir as pessoas 
e a tomar decisões de maneira realmente coletiva e construtiva.”

Por exemplo, a TCFD definiu um objetivo claro: fornecer aos 
mercados financeiros mais informações para alcançar a mitiga-
ção climática por meio das forças de mercado. Isso permitiu que 
membros da aliança concentrassem sua atenção no que direto-
res de sustentabilidade e investidores precisavam e no desenho 
de padrões para enfrentar seu desafio específico. 

Desafio 2: equipe estável e modelo operacional | Muitas alianças 
climáticas optaram por estabelecer uma secretaria ou uma equi-
pe de gestão para supervisionar suas operações. No entanto, o 
alto índice de rotatividade nessas equipes pode se tornar um de-
safio, devido em parte a fluxos de financiamento instáveis. “Mui-
to desse mundo opera por projetos”, disse um gerente de aliança. 
“Você recebe financiamento para um projeto. Quando o projeto 
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termina, precisa encontrar outro. […] Poucos têm a estrutura ins-
titucional que permita um bom crescimento e desenvolvimento 
da equipe de gestão.” 

Sem funções de longo prazo ou oportunidades de desenvolvi-
mento de carreira em suas equipes de gestão, alianças climáticas 
têm dificuldade para atrair e reter talentos. E, sem uma equipe 
central estável, enfrentam dificuldades para que processos e mo-
delos operacionais sejam incorporados à rotina e para criar conti-
nuidade para membros e investidores.18 Nesse cenário, o trabalho 
diário da aliança se torna desestruturado, pontual, inconsisten-
te e, às vezes, excessivamente focado apenas em atrair recursos 
para garantir a sobrevivência de curto prazo. O líder citado no 
parágrafo anterior observou que a rotatividade na força-tarefa 
levou membros da aliança a “perder parte da conectividade que 
tinham”. O diretor administrativo de uma aliança global vê uma 
lacuna entre “a capacidade de líderes realmente impressionantes 
– pessoas que estabelecem uma visão poderosa – e as capacidades 
de suas equipes operacionais”.

Por outro lado, nossa pesquisa descobriu que alianças com 
equipes e estruturas operacionais mais estáveis investem menos 
tempo na sobrevivência e nas operações diárias e dedicam mais re-
cursos para gerar valor para seus membros e partes interessadas.

Desafio 3: escopo de afiliação, governança e responsabilização 
| Embora alianças climáticas possam de início querer expandir 
seu quadro de membros, ser excessivamente inclusivo na acei-
tação de candidatos pode exacerbar os desafios operacionais. 
“A primeira questão é quem você reúne”, disse um operador 
de aliança. “Quem você quer na sala em termos de empresas e 
pessoas?” Algumas alianças têm afiliação dirigida para determi-
nado setor, enquanto outras praticam o que um consultor que 
entrevistamos chamou de “inclusão intencional”, em que atores 
da sociedade civil são convidados a participar ao lado de líde-

res empresariais, funcionando como uma equipe disciplinadora 
que denuncia se as companhias, em algum momento, estiverem 
agindo em interesse próprio, e não em benefício da sociedade. 

Para outras alianças, o critério de seleção é o escopo. O líder 
de uma aliança industrial disse: “Queremos as empresas mais am-
biciosas do ponto de vista da descarbonização. […] Preferimos ter 
as dez mais ambiciosas a envolver toda a indústria. […] Isso cria 
um mecanismo de atração no mercado, em vez de uma abordagem 
pelo menor denominador comum”.

Muitas alianças carecem da governança necessária para estru-
turar a tomada de decisões, deixando suas agendas vulneráveis a 
interferências de financiadores. A falta de diversificação de recur-
sos pode dar aos financiadores uma influência excessiva sobre as 
atividades e operações da aliança. Em alguns casos, isso leva a uma 
dispersão de esforços ou fragmentação das atividades.

“Abraçamos tudo e fazemos o que podemos porque precisamos 
de dinheiro para sustentar nosso movimento”, disse um líder de 
uma aliança. “É preciso ter uma boa governança e garantir que não 
haja conflito de interesses.”

A boa governança também é necessária para gerenciar in-
centivos conflitantes dos membros nas tomadas de decisão (por 
exemplo, o desejo de minimizar custos, por parte das companhias, 
e o de cumprir suas missões, por parte das ONGs). “Quando um 
grupo como este se reúne, como ninguém realmente se conhece, 
ninguém tem autoridade intrínseca”, disse um CEO corporativo. 
“Não há uma noção de hierarquia predefinida. A diferença [em re-
lação a uma corporação] é que não está claro quem deve decidir.”

Falhar em delinear funções, responsabilidades e normas cla-
ras para membros pode prejudicar a eficácia das tomadas de deci-
sões. Por outro lado, aproveitar essa dinâmica pode levar a resul-
tados produtivos, pois os participantes, em certa medida, deixam 
de lado seus interesses organizacionais para focar no trabalho 
comum a ser feito.

A governança adequada ajuda a garantir que todos contribu-
am para o objetivo comum. “Em um ambiente colaborativo, como 
você garante a execução?”, perguntou um líder sobre a prática de 
se beneficiar sem contribuir. “Você tenta colaborar e ser cordial, e 
aí alguém não cumpre sua parte.” Nossos entrevistados enfatiza-
ram que prever procedimentos e critérios para excluir membros 
(caso não cumpram seus compromissos) é tão importante quanto 
definir os critérios de entrada, porque a sensação de oportunismo 
enfraquece a participação dos membros. A governança deve estar 
atenta às proibições legais sobre certos tipos de colaboração. 

Desafio 4: métricas e medição de impacto | Aderir a uma aliança 
traz custos. Embora taxas de adesão e outros custos financeiros 
sejam em geral modestos, membros potenciais também devem 
considerar exigências de tempo, impacto reputacional e possíveis 

complicações legais e pesar esses fatores em relação aos benefícios 
da participação. Os ganhos precisam ser medidos, e o progresso 
deve ser acompanhado. 

O uso de métricas e indicadores-chave de desempenho (KPIs, 
na sigla em inglês) é crucial para estabelecer alinhamento, res-
ponsabilização e credibilidade. Para empresas individuais, a SBTi 
desenvolve ferramentas para que membros definam suas estraté-
gias de net zero. Companhias que aderem à iniciativa determinam 
e divulgam claramente seus KPIs, que devem ser alcançados em 
prazos definidos. Além disso, os membros são obrigados a relatar 
seu progresso em metas de curto e longo prazo. Uma equipe inde-
pendente valida o alinhamento entre as metas e as medidas cientí-
ficas relevantes que relacionam ações à redução de emissões.

Infelizmente, é comum que alianças climáticas não acom-
panhem seus próprios KPIs ou os de seus membros. Quando o 

          Infelizmente, é comum que alianças climáticas não acompanhem  
seus próprios indicadores de desempenho, ou os de seus membros.  
                       Quando o fazem, muitas vezes não os divulgam publicamente.  
Assim, não conseguem quantificar ou monitorar os avanços
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fazem, muitas vezes não os divulgam publicamente. Assim, não 
conseguem quantificar ou monitorar os avanços, nem entender 
quem está contribuindo para esse progresso.19

Os parâmetros que os membros devem levar em conta para 
medir a eficácia de uma aliança climática variam de acordo com 
o tipo de aliança. Por exemplo, para medir o impacto de alianças 
focadas em capacitação, os membros poderiam avaliar se a partici-
pação melhora as habilidades e capacidades de sua própria compa-
nhia. Líderes empresariais poderiam medir o impacto de alianças 
coordenadoras de ambição pelo número de compromissos públi-
cos com as metas da aliança, além de pesquisas de opinião com 
pessoas nas organizações integrantes da aliança. Avaliar alianças 
que definem padrões requer não apenas identificar as regras e 
normas que elas estabelecem, mas também avaliar sua qualidade, 
integridade e, principalmente, a escala de adoção delas.

A mensuração é importante e deve ser ajustada de acordo com 
os objetivos da aliança. “Fazer a coalizão avançar, criar um ímpeto – 
isso é importante”, disse o líder de uma aliança. Mas, continua, se o 
projeto “durar mais de uma década, ele não alcançou seus objetivos”.

Desafio 5: discurso aberto e debate inclusivo | Pesquisas ante-
riores sobre alianças e colaborações climáticas estabeleceram que 
a confiança entre parceiros – uma crença em sua intenção posi-
tiva e compromisso com o objetivo comum – é crucial para que 
elas funcionem de maneira eficaz.20 No entanto, nas palavras de 
um dos entrevistados, “nem sempre essas alianças se caracterizam 
por um alto nível de confiança, comprometimento, debate aberto e 
discussão”. Essa discrepância é particularmente verdadeira devido 
ao temor de questionamentos antitruste.

Governança não é o único fator importante para permitir um 
discurso produtivo, um debate inclusivo e a troca entre mem-
bros. Alguns líderes de alianças optam por cultivar uma comu-
nicação aberta por meio de intervenções estruturais. Um líder 

com quem conversamos observou que membros de sua aliança 
(que incluía companhias e governos) não falavam com franqueza 
durante grandes reuniões plenárias, que eram abertas à impren-
sa. Eles decidiram, então, criar fóruns menores para permitir a 
troca entre pares.

“Às vezes, é como se os membros quisessem que todo mundo 
fosse honesto, mas eles mesmos não querem ser”, disse o líder. 
“Isso pode ser um desafio. […] Nossa capacidade de criar esses 
espaços é muito importante – confiança nesse tipo de ambiente, 
a portas fechadas.”

Incentivar um discurso aberto e o debate pode exigir que lí-
deres e equipes operacionais de alianças facilitem ativamente a 
discussão e a tomada de decisões. “Coalizões são de fato difíceis, 
e entre diferentes setores ainda mais, porque eles nem sempre 
confiam no critério de tomada de decisão um do outro”, disse um 

líder sênior de aliança. Enquanto alguns líderes estão preocupa-
dos com a rapidez e a eficiência na tomada de decisões, outros 
priorizam alcançar o consenso e o diálogo. “Sempre estivemos 
abertos ao debate”, disse um deles. “Sei que isso é problemático 
muitas vezes, porque as pessoas sentem que as coisas se esten-
dem. Mas não interrompemos [nenhuma] discussão ou debate. 
Permitimos que as pessoas sentissem que foram realmente ouvi-
das sobre as questões que lhes interessavam.”

Se os membros não confiam uns nos outros, isso diminui 
seu envolvimento e sua disposição para comprometer recursos, 
se comunicar e trocar informações de forma produtiva. Nessas 
circunstâncias, eles podem priorizar seus próprios interesses em 
detrimento do objetivo coletivo. 

Desafio 6: permanecer do lado certo da lei, da política e da his-
tória | Alianças e seus membros devem sempre lembrar que, por 
melhores que sejam suas intenções, certas ações podem expô-los 
a fiscalizações antitruste ou sanções. Embora as regras variem de 
acordo com a jurisdição e estejam em constante mudança, polí-
ticos que se opõem à descarbonização podem alegar formação 
de truste ou violações de dever fiduciário, e seus aliados podem 
orquestrar boicotes.21 Isso tem sido particularmente notável nos 
Estados Unidos. 

Algumas alianças adotaram práticas para evitar questionamen-
tos antitruste, como treinamentos regulares sobre o tema (ou seja, 
garantindo que seus membros estejam cientes dos limites legais re-
levantes) e revisando diretrizes antitruste no início de cada reunião. 
O Climate Action 100+, que foi alvo de várias alegações anticom-
petitivas e de audiências no Congresso dos Estados Unidos, afirma 
explicitamente em seu site e em sua comunicação que, embora in-
vestidores possam se reunir para coletar informações e expressar 
preferências, eles tomam suas próprias decisões de investimento e 
voto de forma independente.

Outros veem a contratação de advogados como uma ação pru-
dente. “Eles têm um papel importante a desempenhar”, disse um 
profissional da área jurídica que entrevistamos, embora tenha acres-
centado que surgem desafios quando “há muitos conselhos jurídicos 
diferentes vindos de vários escritórios de advocacia”.

Essas medidas podem não bastar para proteger totalmente uma 
aliança ou seus membros de se tornarem alvos políticos. Para miti-
gar riscos, algumas coalizões estão adotando novas estratégias. Ao 
comunicar seu escopo, por exemplo, certas alianças afirmam expli-
citamente o que não fazem. Um entrevistado descreveu que, em vez 
de tomar decisões conjuntas que seriam sensíveis sob a perspectiva 
antitruste, sua aliança exige que as empresas membros as tomem in-
dividualmente. Outras coalizões estão incluindo representantes do 
governo ou da sociedade civil para aumentar a responsabilização e o 
impacto. Um líder de aliança descreveu as dinâmicas intersetoriais 

              Esperamos que as gerações futuras possam se orgulhar  
do papel que companhias desempenharam contra essa ameaça  
                        existencial, em vez de correr contra o relógio do carbono,  
        aumentando os danos ao planeta
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que levaram seu grupo a reunir empresas, governo e atores da socie-
dade civil: “As ONGs estão pressionando as empresas. As empresas 
estão pressionando os governos. Agora, os governos estão pressio-
nando de volta as empresas”. Colocá-los juntos pode fazer com que 
essa pressão seja mais produtiva. Outros temem que essa aborda-
gem limite a franqueza das interações, pois os membros podem ser 
mais cautelosos em seu envolvimento com partes interessadas de 
fora do setor privado.

Empresas e alianças também devem ter em mente o contexto 
mais amplo das mudanças climáticas e o futuro da humanidade. Elas 
precisam ser prudentes em relação aos custos legais e políticos de 
sua adesão a alianças, não apenas para permanecerem dentro das 
regras nesses âmbitos, mas também do lado certo da história. Es-
peramos que as gerações futuras possam se orgulhar do papel que 
companhias desempenharam no combate às mudanças climáticas – 
que possam ver que elas agiram de forma construtiva contra essa 
ameaça existencial, em vez de correr contra o relógio do carbono, 
aumentando os danos ao planeta. 

O caminho da colaboração

 aURGÊNCIA E A MAGNITUDE DA CRISE CLIMÁTICA com 
frequência levam a duas soluções aparentemente 
opostas. A abordagem focada no mercado susten-
ta que, por meio da inovação e do empreendedo-
rismo, companhias competirão isoladamente por 

um futuro mais sustentável. Essa visão encontra um problema de 
incentivos, pois empresas enfrentam poucas ou nenhuma con-
sequência por emitirem gases de efeito estufa ou por realizarem 
outras ações ambientalmente prejudiciais. A abordagem focada 
no governo, por outro lado, depende de políticos, reguladores e 
tribunais para soluções abrangentes, combinando impostos, re-
gulamentações e políticas industriais. No entanto, a regulação 
governamental pode ser ineficaz se não for bem-informada e glo-
bal ou se estiver paralisada por impasses políticos. Embora atores 
empresariais e governamentais tenham feito avanços no combate 
às mudanças climáticas, ainda estamos aquém do necessário para 
prevenir uma catástrofe climática. 

A colaboração oferece um terceiro caminho complementar 
para que líderes empresariais enfrentem as mudanças climáticas. 
Alianças estão em posição para amplificar e estender o impacto 
que companhias, agindo individualmente, e ações governamentais 
podem gerar. Ao reunir líderes empresariais – e às vezes atores da 
sociedade civil e do governo –, alianças podem ajudar corporações 
a serem mais ambiciosas, responsáveis e eficazes em seus esforços 
para acelerar a mudança sistêmica e salvar o planeta. O
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17	 Kanter e Hayirli, “Creating High-Impact Coalitions”, argumentam que as alianças 
“exercem liderança moral” ao ajudar as empresas a entender questões sociais mais amplas, 
que também podem beneficiar seus negócios, e levam as empresas a progredir. Marya 
Besharov et al., “The Decisive Decade: Organising Climate Action: Catalytic Collaboration 
for Systems Change”, jun. 2021, argumentam que colaborações exigem uma narrativa 
compartilhada que descreva o problema e as soluções propostas. Esse requisito pode ajudar 
os stakeholders internos a enquadrar suas atividades, e os externos a ver a iniciativa como 
um conjunto coerente de ações para combater as mudanças climáticas.

18	 BCG e United Nations Global Compact, “Joining Forces”, argumentam que um secretariado 
é importante para facilitar as atividades e para a aquisição de capacidades necessárias. Ram 
Nidumolu et al., “The Collaboration Imperative”, Harvard Business Review, abr. 2014, 
argumentam que a gestão de projetos especializada pode ser frequentemente necessária 
e que os membros da aliança devem perceber a gestão de projetos como neutra, sem visar 
objetivos específicos de determinadas partes interessadas.

19	 David Young, Simon Beck e Konrad von Szczepanski, “How to Build a High-Impact 
Sustainability Alliance”, BCG, 14.fev.2022, listam entre os fatores de sucesso das alianças de 
sustentabilidade a capacidade de medir e acompanhar o progresso de forma transparente. 
Eles argumentam que uma estratégia clara com métricas divulgadas publicamente tende a 
ser mais eficaz. Besharov et al., “The Decisive Decade”, discutem como estabelecer metas 
claras e aumentar a responsabilidade é importante na colaboração climática. Tsuyuki-
Tomlinson et al., “A Vision for the Ecosystem”, também destacam como ser claro sobre 
compromissos e progressos é essencial para identificar novas áreas de trabalho, em especial 
em meio ao aumento do greenwashing.

21	 Para exemplos, ver Nidumolu et al., “The Collaboration Imperative”, e Young et al.,  “How 
to Build a High-Impact Sustainability Alliance”.

22	Um exemplo seria a Net-Zero Insurance Alliance: mais da metade dos membros se 
retirou, citando preocupações antitruste.
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A provocação 
da empatia
Precisamos defender um capital que não 
priorize apenas o retorno financeiro,  
mas também o retorno positivo para a 
comunidade e para o meio ambiente

P O R  B R U N O  G I R A R D I  E  
L E O N A R D O  L E T E L I E R

 

 Oano de 2020 começou pro-
missor para os mais de 200 
cooperados integrantes da 
CoopSertão, uma cooperativa 

de produtores de polpa de fruta, laticínios 
e hortifrutigranjeiros localizada no municí-
pio de Pintadas, no cerrado baiano, distante 
260 km da capital Salvador. Com o emprés-
timo viabilizado pela Sitawi, a organização 
tinha adquirido uma nova máquina emba-
ladora de polpa, que permitiria atender às 
demandas dos supermercados da região.

Silvany Lima, presidente da cooperati-
va, não deixou de lembrar do distante ano 
de 2008, quando ela e algumas poucas mu-
lheres decidiram começar a produção de 
polpa de umbu, um fruto típico e abundan-
te na região, na época praticamente sem 
valor. Mas 2020 trouxe também um desa-
fio: a pandemia gerou uma queda de fatura-
mento para a CoopSertão e, consequente-
mente, dificuldades em começar a quitar o 
empréstimo tomado – além de outros dois 
realizados com outras instituições. 

Por trás das ações que possibilitaram à 
CoopSertão ter sua dívida equacionada e 
seguir em atividade, está um novo concei-
to para aplicação do capital, desenvolvido 
por nós na Sitawi – o de capital empático. 

Em termos práticos e efetivos, ele agre-
ga diversas fontes de investimentos, além 
de uma nova forma de se relacionar com o 
tomador de capital. Nele, se incluem verbas 
de filantropia, utilizadas como garantia ou 

subsídio aos empréstimos, com o objetivo 
expresso de gerar condições mínimas para 
atrair outros capitais e catalisar as trans-
formações desejadas (venture philanthropy, 
capital catalítico). 

Agrega-se a isso o capital paciente, com 
flexibilidade para assumir riscos na busca 
de benefícios de longo prazo para todos os 
stakeholders.

O último ingrediente é o capital em 
condições mais próximas ao “mercado”, 
para dar escala às transformações positivas 
para a sociedade.  

Somamos a essa mistura de capitais 
(blended finance) a priorização dos esforços 
direcionados à preservação e ao sucesso do 
empreendimento e, com isso, seu impacto 
positivo na comunidade e no meio ambien-
te, sem descuidar de gerar retorno ao inves-
tidor. A junção dessas ações, priorizadas na 
ordem de sua descrição, é o que denomina-
mos de capital empático. Foi dessa forma 
que conseguimos chegar a soluções plau-

síveis para a CoopSertão. A 
nossa principal preocupação 
era a sobrevivência do ne-
gócio. Pensamos na possi-
bilidade de conceder uma 
moratória, mas só isso não 
seria suficiente. A cooperati-
va ainda tinha outras dívidas 
e precisava de algum capital 
para manter suas atividades. 

Optamos então por usar 
um fundo solidário, utiliza-
do para quitar a dívida com 
os investidores da nossa 
plataforma de empréstimo 
coletivo e para a renegocia-
ção dos empenhos junto a 
outras duas entidades, com 
condições mais favoráveis. 

Assim, foi efetivado o re-
financiamento da dívida da 
cooperativa, sob novas con-
dições, com moratória para 

início dos pagamentos, além de prazos e 
juros que poderiam ser cumpridos. Adicio-
nalmente, passamos a acompanhar mais de 
perto o dia a dia do negócio, por meio de 
reuniões de aconselhamento. 

Ao mergulhar na história e na atuação 
da CoopSertão, percebemos que se poderia 
priorizar a produção de leite e requeijão, 
cujas vendas não dependiam de prefeituras 
e escolas, fechadas na pandemia, além da 
produção de hortifrútis para os mercados 
locais, o que permitiu aperfeiçoar os con-
troles gerenciais e financeiros, reduzindo 
custos nas operações.

Foram meses difíceis, mas a CoopSertão 
sobreviveu. Hoje todos os seus pagamentos 
estão em dia. Mais do que isso. Após a pan-
demia, a cooperativa voltou a fornecer ali-
mentos para escolas e prefeituras da região, 
mas agora com uma base de novos clientes 
ampliada em mais de 20%, pela abertura 
dos novos mercados durante a emergência 
sanitária. A produção cresceu, assim como 

P O N T O  D E  V I S T A
Insights das linhas de frente
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o número de cooperados, hoje perto de 
300. As atividades agropecuárias são de-
senvolvidas dentro de preceitos sustentá-
veis e a ação dos cooperados contribui para 
a preservação do cerrado. 

A L É M  D A  T E O R I A

Ao longo da nossa experiência, percebemos 
que os termos e palavras usados no nosso 
trabalho cotidiano, como venture philan-
thropy, blended finance, capital catalítico, 
impact first, ainda que precisos e específi-
cos na denominação de atividades e pro-
dutos, não traduziam o real significado do 
que a Sitawi faz e oferece em relação ao 
investimento de impacto.

Esses termos, de modo geral, têm como 
ponto de partida o mercado tradicional de 
capitais. Entretanto, eles não contribuem 

decisivamente para mudar a percepção 
acerca da atuação de pessoas e organizações 
no mercado de investimento de impacto. 

Propomos que, nesse mercado, o su-
cesso não se defina apenas pela geração de 
(mais) retorno ao investidor, o que pode 
gerar (mais) riqueza concentrada – e, sim, 
que esse retorno aconteça de forma distri-
butiva e com impacto positivo para o meio 
ambiente. Ou seja, que o capital seja mais 
empático com os demais stakeholders.  

Como em outras esferas da vida, a 
empatia fica mais visível quando não há 
a “obrigação” de ajudar ou quando algo 
“vai mal”. Qual a taxa de juros a cobrar em 
empréstimos feitos a organizações com 
acesso restrito ao mercado financeiro tra-
dicional? Quando há atrasos, qual a postu-
ra do credor? Respondidas sob a lente da 
empatia, essas e outras perguntas levarão 
a caminhos diferentes dos vistos na prática 
tradicional.

Estimular essa mudança de mentalida-
de exige explicitar diferenças: se um capi-
tal é empático, o que é o outro? Apático? 
Indiferente? Egoísta? 

O capital tradicional é capaz de gerar 
desenvolvimento, riqueza e bem-estar. 
Mas esse não é seu foco primário. Não se 

trata de demonizar esse tipo de investi-
mento; ele é muito importante. Trata-se, 
porém, de “não negar” que sua ação visa 
prioritariamente o retorno financeiro do 
investidor. O desenvolvimento social e a 
preservação do meio ambiente raramente 
surgem como ponto central. Ao contrário, 
não faltam exemplos de movimentos de 
capital extremamente predatórios do pon-
to de vista social e ambiental. 

O capital empático, por sua vez, não 
descuida do investidor, mas leva em con-
sideração também o tomador, a ação mul-
tiplicadora de valor para a comunidade em 
que o empreendedor está inserido e seu 
entorno. É um modelo de investimento 
que não se restringe a atender apenas a al-
guns poucos interesses, mas o de toda uma 
comunidade e o do meio ambiente. 

Quando investimos, podemos ser mais 
ou menos empáticos. É uma decisão que 
vai além dos valores financeiros, que im-
plica escolhas de visão de mundo e sobre o 
modelo de sociedade que queremos cons-
truir com o nosso capital. 

E M P A T I A  V E R S U S  P A C I Ê N C I A

Durante muito tempo, a Sitawi se entendeu 
como agente do capital paciente – enten-
dido como aquele capital retornável, mas 
que não visa retorno imediato. Essa paci-
ência visa fomentar projetos de impacto 
que, muitas vezes, não se sustentariam sob 
condições de investimento tradicionais, o 
que impossibilitaria projetos de impacto, 
sobretudo aqueles com características de 
inovação e em busca de escala, que depen-
dem de prazos maiores.

De imediato, pode-se evocar um para-
lelo entre o capital empático e o paciente. 
Olhando mais a fundo, vemos que a diferen-
ça não é tão sutil. Embora o capital empá-
tico abranja também o conceito do capital 
paciente, é importante que destaquemos 
que a paciência deste se refere ao retorno 
econômico. Ela certamente favorece o im-
pacto gerado, porém, na essência, o capital 
paciente segue buscando retorno financeiro. 

Em contraposição, o capital empático 
prevê investidores agindo como empreen-
dedores – e em prol deles. Isso significa ten-
tar abrir novos canais de venda, ajudar na 
estratégia e, ainda, buscar novos recursos, 
mesmo tendo seu retorno já assegurado. 

No caso de um investimento em crédi-
to, cujo retorno máximo depende das con-
dições do empréstimo, ações que agregam 
valor, como as que mencionamos acima, 
mostram que o capital empático vai muito 
além da paciência nos recebimentos. 

O capital empático também vai além 
do capital paciente quando há um desem-
penho negativo – atuando para achar so-
luções, renegociar taxas e prazos e buscar 
apoio adicional para as organizações. Na-
turalmente, o retorno econômico não é 
esquecido, pois não adianta implementar 
empatia se não houver capital: ela se esten-
de aos investidores. 

Percebemos que a atuação da Sitawi en-
tregava mais do que capital paciente. Con-
forme lançamos novos produtos, como a 
capacitação financeira para fortalecer or-
ganizações, visando o seu primeiro finan-
ciamento, ficou mais claro que era outro o 
nosso posicionamento, com escuta e olhar 
das dores dos empreendedores, agindo 
para encontrar soluções personalizadas 
para cada caso.

De início, disseminamos o conceito de 
capital empático internamente, inclusive 
para diferenciar os tipos de atuação da Si-
tawi em cada situação, sabendo bem que, 
se o capital paciente é mais raro e exige 
mais tempo que o tradicional, no capital 
empático isso se acentua. Portanto era 
importante ter uma visão clara da ação, da 
estrutura e do orçamento necessários em 
cada situação. 

Como conceito, o capital empático se-
gue em construção, mas sua prática já está 
mais avançada. Vemos que outros agentes 
multiplicadores, como Conexsus, Trê In-
vestimentos e Neest, adotam mecanismos 
em linha com o capital empático. Essa prá-
tica pode ter nascido de forma espontânea, 
baseada nos valores desses agentes. 

Estamos convencidos de que vale a 
pena apostar no poder das palavras. Gran-
des processos de mudança começam com 
pequenas ações que tendem a crescer de 
forma orgânica. Termos bem empregados 
têm o poder de levar à reflexão – e assim 
mudar as pessoas e, com elas, o mundo. 

Propomos que, nesse mercado, o retorno  
aconteça de forma distributiva e com impacto  

positivo para o meio ambiente
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rado para ingressar numa 
faculdade ou universidade” 
caiu da 10ª posição, que ocu-
pava em 2019, para a 47ª, 
em 2022, em uma lista de 
57 pontos. Outras pesquisas 
mostram que os americanos 
acreditam cada vez menos 
na importância de um di-
ploma de curso superior for-
mal. Mais da metade da po-
pulação (56%) acredita que 
ele não vale o investimento, 
tendência mais acentuada 
entre os que já possuem ní-
vel universitário entre 18 e 
34 anos. 

Por sua parte, emprega-
dores já não consideram o 
título universitário como 
indispensável. O critério 
de contratação não se ba-
seia mais no diploma, mas 
em habilidades. Um estu-

do publicado pela Fundação Educacional 
Strada mostrou que, entre as carreiras 
com mais de 60 milhões de empregados 
e milhões de anúncios de emprego on-
line, dez anos depois da conclusão do 
curso universitário, 45% dos formados 
estavam subempregados, exercendo ativi-
dades que não exigiam nível universitário. 

Portanto, não é de admirar que ou-
tras formas de preparação para a carreira, 
principalmente empregos como aprendiz, 
estejam se tornando mais populares entre 
os empregadores e estudantes. O Popula-
ce relata que, para os americanos, a atual 
prioridade das escolas é garantir que os 
jovens desenvolvam habilidades práticas 
tangíveis, embora somente um em quatro 
(26%) acredite que isso aconteça. 

Os americanos acreditam que a “uni-
versidade para todos” deveria variar os 
caminhos. A diversidade de oportunidades 
assegura aos jovens diferentes meios, além 
de um diploma, para seu crescimento. In-
cluir um programa de formação de apren-
dizes torna a oferta de oportunidades do 
país mais diversificada e igualitária. 

A IMPORTÂNCIA DE SER APRENDIZ 

Ao contrário da maioria dos universitários, 
aprendizes têm um emprego e ganham 
seu próprio sustento, têm um mentor no 
local de trabalho e na sala de aula e rece-

U M  C A M I N H O  P O S S Í V E L

Ainda que esteja em desenvolvimento, o  capi-
tal empático foi ganhando forma nos últi-
mos anos dentro da Sitawi. Adotando o con-
ceito, realizamos mais de 140 transações de 
investimento de impacto, que mobilizaram 
cerca de R$ 33 milhões, investidos em 65 ne-
gócios. Estes impactaram de forma positiva 
o meio ambiente e a vida de mais de 20 mil 
pessoas e conservaram mais de 4 milhões de 
hectares com o nosso apoio.

Para acompanhar esse movimento, em 
2024 lançamos o estudo “Transformação so-
cioambiental com retorno real”, que conta 
os resultados de 15 anos de nossa experiência 
em investimentos com uma abordagem im-
pact first – que prioriza o impacto socioam-
biental positivo antes do retorno financeiro. 

No documento, apresentamos, de forma 
transparente, as diversas faces dessa jorna-
da: de organizações que deram certo até as 
que precisaram de algum amparo para pagar 
o investimento, como a CoopSertão.

Não tem sido um caminho simples e 
linear e, por vezes, pode ser bem desafia-
dor. Mas os resultados nos estimulam a 
seguir adiante. Ainda que não represente 
garantia plena de sucesso, a abordagem 
empática possibilitou que o default ficasse 
apenas um pouco acima de 5,5% do volume 
de operações, levando a um retorno para 
os investidores de 4,5% acima da inflação 
(números relativos ao período de pós-pan-
demia até julho deste ano). Vale reforçar 
que a maioria das organizações que finan-
ciamos não seria nem sequer atendida pelos 
bancos tradicionais. 

Casos como o da CoopSertão nos con-
vencem, a cada dia, que o capital de impacto, 
quando também empático, pode nos pro-
porcionar muito mais desenvolvimento eco-
nômico e social, com preservação ambiental 
e retorno financeiro para todos. O

BRUNO GIRARDI é diretor-vice-presidente da Sitawi 
e responsável pela frente de investimento de im-
pacto da organização. Trabalhou anteriormente na 
Vale, Petros e BTG Pactual. É graduado em econo-
mia pela Universidade de Londres e tem MBA pelo 
Massachusetts Institute of Technology (MIT).
LEONARDO LETELIER é fundador e CEO da Sitawi Finan-
ças do Bem e da Endowments do Brasil. Trabalhou 
anteriormente na McKinsey e no mercado financei-
ro. É formado em engenharia industrial pela USP, 
com MBA pela Harvard Business School, especialis-
ta em ESG, investimentos de impacto e filantropia.

Em defesa do
aprendizado 
profissional
Meta de “universidade para todos”  
já não garante bons empregos nos  
Estados Unidos
P O R  B R U N O  V.  M A N N O

 Nos últimos 25 anos, pelo me-
nos, a principal meta das es-
colas americanas tem sido a 
“universidade para todos” – o 

preceito de que todos os alunos que con-
cluem o curso médio devem entrar na uni-
versidade. Por causa disso, as instituições 
não se preocuparam em oferecer aos jovens 
uma experiência profissional ou não consi-
deravam o ensino profissionalizante uma 
prioridade. Essa lacuna contribuiu para que 
os alunos aprendessem pouco sobre a vida 
profissional e os caminhos práticos a seguir 
para procurar emprego, desenvolver suas 
carreiras e continuar estudando. 

Atualmente, a ideia de “universidade 
para todos” está perdendo o apoio público. 
Quando o think tank Populace, uma organi-
zação apartidária, solicitou a cidadãos ame-
ricanos que ranqueassem suas prioridades 
no sistema de ensino, o item “estar prepa-
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nhuma dívida estudantil. O modelo tem 
gerado novas formas de inserção no mer-
cado de trabalho.

É uma iniciativa vista como positiva 
por 92% dos americanos, enquanto 62% 
afirmam que o programa de aprendizado 
prático favorece mais a empregabilidade 
que cursar uma faculdade. Quando se per-
gunta aos pais o que eles preferem para 
seus filhos, se uma bolsa integral na facul-
dade ou um aprendizado prático de três 
anos que lhes garanta um bom emprego, 
praticamente seis em dez (56%) optam 
pelo aprendizado. Quase 70% dos alunos 
do ensino médio afirmam que a continui-
dade dos estudos após o ensino médio de-
veria ser no trabalho, por meio de estágios 
ou aprendizado prático.

Os programas de aprendizes também 
trazem benefícios sociais e psicológicos. 
Eles permitem que as pessoas entendam 
melhor quem são e quais são seus interes-
ses, valores e capacidades, ajudando-as a 
desenvolver sua identidade ocupacional e 
sua vocação. 

Esse modelo foi oficialmente sanciona-
do pelo governo federal em 1937, quando 
regulamentou os programas de aprendiza-
do prático com a Lei Nacional do Apren-
diz. Essa lei também permite que eles 
sejam registrados e supervisionados pelos 
estados. Mas apenas cerca de metade de-
les adotou essa opção. Além da rara opor-
tunidade de treinamento remunerado, os 
programas dão um atestado de qualifica-
ção com validade nacional. Atualmente, há 
cerca de 500 mil alunos, com média de 29 
anos de idade, matriculados em aproxima-
damente 27 mil programas; por volta de 
70% atuam em empresas do setor da cons-
trução civil. Isso representa somente 0,3% 
da força de trabalho, o que coloca os Esta-
dos Unidos em uma das últimas posições 
de aprendizes inscritos entre os países que 
adotam esses programas. 

Os programas costumam ser para alu-
nos do ensino médio, no modelo “aprenda 
e ganhe”. Nem todos são de aprendizado 
prático. Em geral, incluem uma dupla ma-
trícula em escolas de ensino médio e em 
instituições de ensino pós-curso, onde 
os alunos também recebem capacitação 
profissional. Diferentemente do foco em 
construção civil do ensino para adultos, o 
aprendizado prático para jovens se concen-

tra em outras áreas, como produção avan-
çada, tecnologia da informação e logística. 
A Carolina do Norte, por exemplo, oferece 
12 possibilidades de carreira para jovens 
aprendizes, que incluem veterinária, edu-
cação infantil e pilotagem de drones. 

O apoio financeiro do governo fede-
ral para esses programas está aumentan-
do. Os investimentos da Secretaria do 
Aprendizado Prático do Departamento de 
Trabalho dos Estados Unidos duplicaram 
num período de cinco anos, passando de 
US$ 90 milhões, em 2016, para US$ 185 
milhões, em 2021. Deputados da Comis-
são de Educação e Força de Trabalho da 
Câmara americana aprovaram duas leis bi-
partidárias para desenvolvimento da força 
de trabalho, uma delas aprovada por maio-
ria esmagadora e submetida ao Senado.

De acordo com uma análise realizada 
pela Associação Nacional de Governado-
res, os programas de aprendizado prático 
também recebem amplo apoio dos dois 
partidos em nível estadual. De acordo 
com uma análise de custo-benefício de 
programas de aprendizes realizada pela 
empresa Mathematica em dez estados, 
eles foram muito bem-sucedidos na pre-
paração de pessoas para empregos rentá-
veis: os empregados podem receber US$ 
240 mil a mais na sua remuneração ao 
longo da vida por terem participado do 
programa. Segundo avaliação da Iniciativa 
de Treinamento de Aprendizes do Depar-
tamento de Trabalho feita pelo governo, 
os ganhos de todos os aprendizes aumen-
taram entre o ano anterior ao do início do 
programa e o ano seguinte à conclusão, 
independentemente da atividade ou dos 
dados demográficos dos participantes.

D E S E N V O LV I M E N T O  D O  M O D E L O 

Embora esses efeitos sejam promissores, é 
preciso fazer mais. Três áreas em especial 
podem ser mais desenvolvidas: 

Educação profissional | Programas de 
educação profissional ajudam os jovens a 
desenvolver redes e capacidade de seguir 

caminhos para ir da ambição à realidade. 
O modelo de educação profissional das es-
colas americanas deveria incluir a prepara-
ção de jovens para um aprendizado prático 
durante o ensino médio e também depois 
dele. A Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico documen-
tou uma dessas abordagens, que é baseada 
em atividades que colocam as crianças em 
contato com algumas profissões e depois 
permitem que elas explorem e vivenciem 
o trabalho nessas profissões.

Expansão de novos programas | Há vá-
rios esforços em curso para ampliar os 
programas. O Departamento de Trabalho 
apoia um programa de expansão que inclui 
uma rede de ensino para aprendizes. Um 
número crescente de organizações ofere-
ce orientação política e assistência práti-

ca para estados que queiram criar novos 
programas. Robert Lerman, membro do 
Instituto Urban, e Ryan Craig, diretor de 
gestão da Achieve Partners, apresentaram 
planos para aumentar os programas de 
aprendizes nos Estados Unidos de modo a 
equiparar o país a nações europeias, traba-
lhando com intermediários nos programas 
de aprendizado prático. 

Essas terceiras partes podem ser fa-
culdades comunitárias, câmaras de co-
mércio e agências de recrutamento que 
contratam, treinam e arcam com os cus-
tos iniciais dos participantes. As empresas 
podem então testar um aprendiz, pagando 
uma taxa ao intermediário pelo recruta-
mento, treinamento e adequação dos fun-
cionários às empresas.

Graus do aprendiz | Os programas de 
aprendizado prático não precisam entrar 
em conflito com o ensino superior tra-
dicional. Eles podem ser ampliados por 
meio de um sistema de ensino duplo no 
qual os participantes possam trabalhar 
como aprendizes enquanto cursam uma 
faculdade. O Reino Unido criou um diplo-
ma de aprendizado prático com duração 
de três ou seis anos que prevê um título 
de bacharelado ou de mestrado sem finan-

Aprendizes ganham seu sustento, têm  
um mentor no trabalho e na sala de aula e recebem 

qualificação com baixa dívida estudantil
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Decolonizar a 
pesquisa sobre 
sociedade civil
Desigualdade de poder entre  
pesquisadores do Sul e do Norte Global 
prejudica o compartilhamento 
do conhecimento

P O R  C H R I S T O P H E R  L .  PA L L A S ,  A N N A 

D O M A R A D Z K A ,  C R I S T I N A  M .  B A L B OA , 

E L I Z A B E T H  B L O O D G O O D ,  D I P E N D R A  KC , 

E M M A N UA L  K U M I  E  PAT R Í C I A  M E N D O N Ç A

 Em meados de 2022, Chris-
topher Pallas e Elizabeth Bloo-
dgood apresentaram os resul-
tados de Beyond the Boomerang 

(“Além do bumerangue”, sem tradução em 
português), editado por eles, numa confe-
rência internacional. O livro aborda como 
a crescente ação de organizações da socie-
dade civil de países de média e baixa renda 
do Sul Global, associada a novas oportuni-
dades de parceria e estímulo, estava sub-
vertendo o advocacy tradicional. 

A apresentação despertou grande inte-
resse, mas também suscitou indagações. 
Um profissional da saúde da África Orien-
tal perguntou por que os editores tinham 

analisado padrões no Sul 
Global praticamente sem 
participação de autores da 
região. A pergunta foi im-
pactante.

Esse fato nos levou a 
nossa atual colaboração, 
uma equipe de acadêmicos 
do Brasil, Canadá, Gana, 
Nepal, Polônia e Estados 
Unidos, que se reuniu para 
analisar as origens das or-
ganizações da sociedade 
civil locais e refletir sobre 
questões de poder e parti-
cipação. Partindo de nossas 
próprias experiências e do 
estado da arte da área, ob-
servamos que há uma ten-
dência de que acadêmicos 
do Norte Global dominem 
o processo de pesquisa na 
área. Nossa pergunta foi: 
“O que esses acadêmicos 

perdem quando não conseguem atrair co-
legas do Sul como coprodutores da pesqui-
sa em igualdade de condições?”.

Normas e estruturas de pesquisa do 
Norte podem fornecer resultados impreci-
sos e não confiáveis sobre a sociedade civil ​​
porque não aproveitam completamente o 
conhecimento desenvolvido localmente e 
de base empírica. Para resolver essa ques-
tão, estamos trabalhando em conjunto para 
reavaliar processos a fim de incluir vozes e 
perspectivas do Sul de forma igualitária.

I M P R E C I S Õ E S  E S T R U T U R A I S 

É comum que acadêmicos do Sul Global tra-
balhem em parceria com pesquisadores do 
Norte. No entanto, a maioria dessas rela-
ções são desiguais e hierárquicas. Normal-
mente, os acadêmicos do Norte apresen-
tam as propostas de pesquisa e solicitam 
os financiamentos, enquanto os parceiros 
do Sul são os implementadores dos proje-
tos, supervisionando a coleta de dados. Os 
acadêmicos do Norte lideram a análise dos 
dados e reivindicam a autoria dos artigos, 
que, normalmente, são publicados em pe-
riódicos aos quais às vezes muitas univer-
sidades do Sul não têm acesso. 

Os acadêmicos e instituições do Nor-
te também desempenham um papel rele-
vante no estabelecimento e na aplicação 
das normas de pesquisa. Uma delas é que 

ciamento. Os títulos podem ser oferecidos 
em áreas que geralmente exijam estágio, 
como saúde e ciências, negócios e admi-
nistração e aeroespacial. 

Esse modelo foi adaptado para o sis-
tema escolar americano na forma de um 
aprendizado prático para professores, 
concedendo bacharelado e mestrado isen-
tos de débitos. A Universidade Reach, sem 
fins lucrativos, é líder nessa modalidade 
em afiliação com a Faculdade de Ensino 
de Graduação do Teacher’s College de Ox-
ford e a Faculdade de Ensino de Pós-gra-
duação do Instituto Reach. Elas oferecem 
oito programas de níveis e certificados em 
parcerias com 148 escolas e distritos que 
atualmente contam com mais de 1.500 
alunos. Os departamentos americanos de 
Educação e de Trabalho trabalham em con-
junto para criar programas de aprendizado 
prático remunerado para docentes, combi-
nando financiamentos.

Os programas de aprendizado prático 
são uma opção para as faculdades se des-
vincularem do curso universitário padrão. 
Para isso, é preciso que haja uma coerência 
entre a experiência no trabalho e os cursos 
acadêmicos, de tal forma que as duas ativi-
dades se completem e também ofereçam 
uma qualificação profissional em vez do 
diploma tradicional. Algumas faculdades 
criaram títulos que os alunos podem obter 
gradativamente enquanto trabalham, com 
duas modalidades: bacharel (quatro anos) e 
tecnólogo (dois anos). Um estudo recente 
do Sistema de Faculdades Comunitárias da 
Virgínia mostra que esses programas geral-
mente aumentam o nível de emprego em 
4% , e os salários trimestrais em US$ 375.

Todos esses programas ajudam a me-
lhorar a igualdade de oportunidades, de- 
senvolvendo o que as pessoas sabem (co-
nhecimento), quem elas conhecem (rela-
cionamentos) e quem elas são (identida-
de). Eles priorizam o conhecimento que é 
lucrativo, os relacionamentos que não têm 
preço e a vocação que aumenta a autoes-
tima. O atual modelo “aprenda e ganhe” 
para formação de aprendizes faz do local 
de trabalho um novo campus. O

BRUNO V. MANNO é conselheiro sênior do Insti-
tuto de Política Progressiva e ex-secretário-
-adjunto de Educação para Políticas Públicas.  
NOTA: ALGUMAS ORGANIZAÇÕES MENCIONADAS NO TEXTO 

RECEBEM AUXÍLIO FINANCEIRO DA WALTON FAMILY FOUNDA-

TION, DA QUAL O AUTOR FOI CONSELHEIRO.
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o autor principal e os créditos da autoria 
sejam atribuídos proporcionalmente às 
contribuições de cada um na equipe. À pri-
meira vista, essa norma parece imparcial e 
meritocrática, mas sua aplicação está con-
dicionada a hipóteses questionáveis. 

Como decidir quais contribuições são 
mais valiosas? Os acadêmicos do Norte po-
dem responder que o valor depende mais 
da obtenção de financiamento, do projeto 
de pesquisa e do acesso aos veículos de 
publicação mais prestigiados. Em geral, é 
dessa forma que eles contribuem para os 
projetos. A contribuição dos acadêmicos 
do Sul, que inclui conhecimento e idioma 
locais, acesso aos dados e a experiência 
com publicações locais ou regionais, é se-
cundária. Se um grupo de pesquisadores 
do Sul não estiver disposto a fornecer os 
dados, outro pode substituí-lo.

Essa avaliação reflete uma dinâmica co-
lonialista. No mundo da pesquisa, os dados 

são a matéria-prima mais importante. Os 
pesquisadores do Norte geralmente obtêm 
os dados dos do Sul em troca de salários, 
em vez de crédito. No Norte, esses dados 
originam produtos em publicações e rela-
tórios sobre políticas, impelindo as carrei-
ras de seus autores.

Esse sistema não só é injusto e ilegí-
timo; ele também gera produtos de má 
qualidade. Embora toda pesquisa deva ser 
objetiva, ela sempre é moldada pelo conhe-
cimento, ideias e vieses dos autores. Essa 
subjetividade começa com as perguntas 
que os pesquisadores fazem e continua 
com as decisões sobre os dados a coletar. 
Fazer perguntas erradas e não interpretar 
os dados corretamente resulta em pesqui-
sas, na melhor das hipóteses, duvidosas e, 
na pior, prejudiciais à ciência e à sociedade.

Até os acadêmicos mais conscientes 
são suscetíveis ao viés de confirmação. As 
pesquisas projetadas no Norte geralmente 
refletem um conjunto de suposições locais 
sobre o contexto, relacionamentos e nor-
mas que chegam a excluir as perspectivas 
dos pesquisadores do Sul. Como a maioria 

dos fenômenos tem múltiplas causas e ex-
plicações, os acadêmicos do Norte geral-
mente acreditam que suas hipóteses são 
bem embasadas e consolidam essas “des-
cobertas” por meio da publicação – embo-
ra continuem ignorando completamente 
explicações alternativas, possivelmente 
melhores. Essas pesquisas também acabam 
sofrendo limitações estruturais na etapa de 
revisão por pares. Os pesquisadores do Sul 
Global compõem uma comunidade forte e 
sólida que compartilha ideias em suas pró-
prias redes de conhecimento e em periódi-
cos acadêmicos publicados e lidos no Sul 
Global, a maioria de livre acesso. Quando o 
resultado das colaborações Norte-Sul é pu-
blicado em periódicos do Norte com acesso 
pago, a boa pesquisa não consegue benefi-
ciar o Sul Global. A pesquisa de má qualida-
de fica fora do alcance das críticas dos aca-
dêmicos do Sul porque estes, os mais aptos 
a criticá-la, não conseguem acessá-la.

A situação piora com as barreiras lin-
guísticas. Não só porque a maioria das 
publicações é em inglês, mas, de um modo 
geral, o estilo do inglês falado e escrito em 
muitos países do Sul não agrada aos edito-
res e revisores do Norte. O rápido desen-
volvimento da IA ​generativa pode ajudar 
a reduzir essas últimas barreiras, mas so-
mente se os editores concordarem em per-
mitir seu uso para revisão – o que a maioria 
dos editores não faz ainda. Os periódicos 
também podem fornecer aos autores do 
Sul os recursos necessários para que seus 
trabalhos sejam traduzidos profissional-
mente para o inglês, como fez recentemen-
te a Voluntas em uma edição especial sobre 
a América Latina. 

R E C U A R  P A R A  A V A N Ç A R

Para melhorar a qualidade da pesquisa e pro-
mover uma colaboração mais justa é pre-
ciso eliminar as desigualdades estruturais 
entre pesquisadores do Norte e do Sul. 
Nossa equipe, que já aprendeu com déca-
das de críticas e pedidos para decolonizar a 
pesquisa, procura melhorar essa disparida-

de por meio de reflexividade crítica, igualda-
de radical e feedback recíproco.   

Na reflexividade crítica é preciso con-
siderar o contexto no qual a pesquisa e os 
pesquisadores se situam em relação ao pro-
jeto e aos participantes, assim como qual-
quer hierarquia de poder que possa existir. 
Nós levamos em conta os possíveis vieses 
que possam ter sido introduzidos em eta-
pas anteriores da formação acadêmica, tra-
tamos o assunto com cautela e reconhece-
mos nosso próprio potencial de viés e erro.

Para melhorar a qualidade da pesquisa, 
nossa equipe cria estruturas de igualdade 
radical e feedback recíproco. Começamos 
com a hipótese de que a perspectiva de 
cada membro é igualmente valiosa para o 
projeto como um todo. As decisões sobre 
cada etapa – projeto de pesquisa, solicita-
ção de financiamento, coleta de dados e 
opções para a publicação – são discutidas 
e submetidas ao feedback de todo o grupo. 
Essa norma garante que o projeto repre-
sente a visão de todos e não seja definido, 
por exemplo, por parâmetros incluídos em 
uma solicitação de financiamento ou com-
promisso de publicação assumido por um 
único membro.

Nós ampliamos o feedback recíproco 
para criar um relacionamento generati-
vo além do nosso grupo editorial e incluir 
quaisquer pesquisadores que possam forne-
cer dados. Em vez de solicitar que forneçam 
só dados relacionados ao tema da pesquisa, 
como ocorre com a pesquisa extrativa, so-
licitamos que também façam comentários 
sobre a validade desses temas no contex-
to local e sugiram questões adicionais que 
talvez tenhamos ignorado para garantir 
que o projeto todo seja relevante para eles.

Apresentações, publicações e outros 
outputs são tratados da mesma forma igua-
litária. Por padrão, os créditos de autoria 
seguem a ordem alfabética, a menos que 
alguma mudança seja autorizada por toda 
a equipe. Os meios de publicação e apre-
sentação dos resultados são selecionados 
não apenas de acordo com o prestígio, 
mas também pela facilidade de acesso. 
Costumamos apresentar nossos trabalhos 
em conferências locais e regionais no Sul 
Global e em conferências internacionais 
realizadas com mais frequência na Europa 
e América do Norte e procuramos tornar 
nossas publicações acessíveis em repositó-
rios institucionais de livre acesso.

A pesquisa de má qualidade fica fora do alcance 
das críticas dos acadêmicos do Sul  

porque estes não conseguem acessá-la 
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A igualdade exige um esforço contínuo, 
e os processos que a garantem podem ser 
lentos ou difíceis. Quanto à logística, por 
exemplo, é preciso que alguém lidere as 
reuniões e atualize os cronogramas. Em 
um projeto tradicional, essa função seria 
ocupada por uma autoridade superior ou 
autor sênior. Em um projeto perfeitamen-
te igualitário, essas funções são exercidas 
como serviço voluntário, sem critérios de 
hierarquia ou influência.

A valorização de outras formas de 
produção de conhecimento pode tornar 
a publicação mais lenta que na pesquisa 
convencional. Editores acostumados a de-
cisões rápidas podem, de início, não enten-
der por que, a bem da transparência, toda a 
equipe é copiada em mensagens ou por que 
as tomadas de decisão (por consenso em 
cinco fusos horários diferentes e sete agen-
das lotadas) são tão demoradas.

Mas os pontos positivos compensam o 
esforço. Parcerias decolonizadas não só são 
mais democráticas e inclusivas, mas tam-
bém melhoram a confiabilidade dos dados 
e a precisão e credibilidade dos resultados. 
Os ciclos de feedback reduzem nossa ten-
dência a ignorar um ponto de vista, uma 
fonte, ou um dado local importante. Além 
disso, quando nos envolvemos com os co-
laboradores e os colegas de equipe de uma 
forma mais equitativa, criamos espaços 
para aprendizagem mútua, construímos 
laços de amizade e aprimoramos o treina-
mento dos alunos, formando a base para o 
engajamento futuro e mudanças contínuas 
na cultura da pesquisa.  O
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Cuidar de 
quem cuida
A saúde mental está em crise no  
mundo; o terceiro setor no Brasil tem 
desafios específicos a enfrentar
P O R  DA I A N Y  F R A N Ç A  S A L DA N H A ,  S O P H I A 

M AG G I  D E  G O E S ,  R O D R I G O  A LVA R E Z ,  

C A M I L A  S T E FA N E L L I  M E I R E L E S

 Apandemia de covid-19 escancarou 
o problema da saúde mental de 
forma geral, incluindo o impacto 

no mundo do trabalho. Estudos da Organi-
zação Mundial da Saúde e da Organização 
Internacional do Trabalho mostram que, 
globalmente, 12 bilhões de dias de trabalho 
são perdidos anualmente devido à depres-
são e à ansiedade. No Brasil, uma pesquisa 
da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul revelou que, em 2020, 80% da população 
relatou aumento nos níveis de ansiedade 
e 68% apresentou sintomas de depressão. 

Se a situação já é preocupante de forma 
geral, no terceiro setor ela se agrava ainda 
mais. De acordo com pesquisa da Sitawi 
Finanças do Bem e da Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas, o setor emprega 
5,88% da força de trabalho do país. Estudos 
realizados em 2023 pela Phomenta e pela 
Mobiliza/Plataforma Conjunta mostram 
que muitos profissionais de organizações 
da sociedade civil (OSCs) enfrentam um 
desequilíbrio entre vida pessoal e profis-
sional, com um número expressivo rela-
tando sintomas de depressão e ansiedade.

Neste artigo, buscamos apresentar 
dados que ajudem a refletir sobre a saúde 
mental e o bem-estar dos profissionais do 
terceiro setor no Brasil, além de sugerir 
recomendações para aprimorar as políti-
cas organizacionais e o suporte oferecido 
a esses profissionais nas OSCs.  

PA N O R A M A  N O  T E R C E I R O  S E T O R

Os problemas de saúde mental afetam de 
forma desproporcional diferentes grupos 
dentro das OSCs. Em uma pesquisa rea-
lizada pela Phomenta em 2023, 55% dos 
profissionais do terceiro setor descre-
veram sua saúde mental como “regular” 
ou “ruim”, enquanto 45% a classificaram 
como “excelente”, “boa” ou “muito boa”. 
De forma semelhante, um estudo da Mo-

biliza/Plataforma Conjunta, também de 
2023, revelou que apenas 20% dos profis-
sionais de captação de recursos afirmaram 
estar “evoluindo/prosperando com exce-
lência”, enquanto a maioria, 64%, relatou 
estar “em crise/lutando”.  

O excesso de tarefas e demandas, com-
binado com a escassez de recursos ou a 
baixa qualidade dos recursos disponíveis, 
frequentemente não alocados para remu-
nerar adequadamente os principais envol-
vidos no trabalho das OSCs, cria um ciclo 
vicioso. Esse fenômeno é bem descrito no 
clássico artigo “O desafio de romper o ci-
clo”, disponível no site da SSIR Brasil.

Na pesquisa da Phomenta, 64% dos 
profissionais mencionaram o excesso de 
demandas e tarefas, enquanto o estudo da 
Mobiliza/Plataforma Conjunta apontou que 
53% relataram sobrecarga e excesso de tra-
balho. Além disso, 50% dos entrevistados 
pela Phomenta destacaram a falta de recur-
sos adequados, alinhando-se aos 49% que, 
segundo a Mobiliza/Plataforma Conjunta, 
mencionaram a insuficiência de equipe. 

A dificuldade em equilibrar a vida pessoal 
e profissional também foi um ponto relevan-
te na pesquisa da Phomenta: 40% dos profis-
sionais relataram sentir a balança “um pouco 
desequilibrada em favor do trabalho”, e 23% 
afirmaram que ela é “muito desequilibrada 
em favor do trabalho”. Os profissionais das 
OSCs frequentemente trabalham até tarde e 
durante os fins de semana, sacrificando mo-
mentos de lazer e convivência familiar para 
atender às demandas de suas organizações. 

A dificuldade das OSCs em cobrir seus 
custos operacionais contribui diretamente 
para esse ambiente laboral estressante e 
sobrecarregado, como indica o depoimento 
de uma das participantes do estudo da Mo-
biliza/Plataforma Conjunta: “Sou coordena-
dora de uma organização pequena, mas que 
é referência no que faz, trabalhamos com a 
população em situação de rua na região Sul 
do país. Toda a captação, articulação, inci-
dência política e organização ainda ficam 
comigo [...] eu me sinto imensamente so-
brecarregada”.

Q U E M  S O F R E  M A I S

A pesquisa da Phomenta indica que, nesse 
quadro desafiador, mulheres em geral, mu-
lheres negras, especificamente, e jovens 
são os mais afetados por problemas de saú-
de mental. 
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Quase 60% das mulheres demonstram 
algum nível de preocupação com a sua saú-
de mental, um índice significativamente 
maior do que o registrado entre os homens, 
dos quais menos de 45% expressaram pre-
ocupações semelhantes. Esse dado é ainda 
mais alarmante quando consideramos as 
interseccionalidades de gênero e cor/raça: 
mulheres pretas e pardas relatam enfrentar 
maiores desafios, com 62% delas avaliando 
sua saúde mental como “regular” ou “ruim”. 

As questões relacionadas a gênero e raça 
no terceiro setor encontram um paralelo 
dramático na pesquisa “Esgotadas”. O estu-
do da Think Olga oferece um mergulho na 
saúde mental das brasileiras, revelando que, 
antes mesmo da pandemia, mais de 1 bilhão 
de pessoas viviam com algum tipo de trans-
torno mental no mundo, sendo as mulheres 
mais da metade desses casos. 

No Brasil, a situação era particularmen-
te grave: sete em cada dez pessoas diagnos-
ticadas com depressão e ansiedade eram 
mulheres. São dados especialmente rele-
vantes para as OSCs, considerando que o 
terceiro setor é majoritariamente compos-
to por mulheres, conforme evidenciado no 
texto de 2019 “O trabalho das mulheres nas 
organizações sociais no Brasil: desigualda-
des e paradoxos”, de Graciela Hopstein e 
Martina Davidson.

Por fim, ao analisarmos especificamente 
os dados sobre os jovens, percebemos que, 
segundo a pesquisa da Phomenta, aqueles 
de 18 a 24 anos apresentaram os maiores ín-
dices de saúde mental “regular” ou “ruim”, 
69% e 70%, respectivamente. 

Esse cenário é corroborado por um es-
tudo do Instituto Cactus em parceria com 
a Atlas Intel, que revela uma deterioração 
alarmante da saúde mental entre jovens bra-
sileiros de 16 a 24 anos. Eles registram índi-
ces particularmente baixos no Icasm (índice 
desenvolvido especificamente para medir 
aspectos da saúde mental), com 534 pontos, 
bem abaixo da média nacional de 635.  

U M  T R A B A L H O  E M  T R Ê S  N Í V E I S

Partindo da premissa de que as questões de 
saúde mental no mundo do trabalho, in-
cluindo o do terceiro setor, são complexas, 
as recomendações para enfrentá-las devem 
considerar uma visão integral da realidade. 
Assim, indicamos recomendações em três 
níveis de atenção: da sociedade, das organi-
zações e dos profissionais do terceiro setor. 

Sociedade e filantropos | Há uma baixa 
compreensão das necessidades do setor por 
parte da sociedade e em especial pelos inves-
tidores sociais/filantropos. Neste aspecto, 
recomendamos:

• fortalecer a prática do grantmaking 
no Brasil, valorizando a flexibilidade, a 
abertura para apoiar com recursos livres 
e por prazos mais extensos, nos modelos 
de investimento social privado;

• ampliar as práticas de investimento 
social para o desenvolvimento institu-
cional e para fortalecer a capacidade de 
mobilização de recursos das OSCs;

• aprofundar pesquisas no setor que 

identifiquem qual o custo real do de-
senvolvimento institucional das OSCs e 
promover debates e reflexões acerca dos 
efeitos associados aos modelos preva-
lentes de investimento social privado na 
saúde mental de profissionais do setor. 

OSCs/Lideranças sociais | Há pouca 
reflexão sobre o desenvolvimento insti-
tucional das OSCs. Neste aspecto, reco-
mendamos:

• aprofundar as reflexões a esse respei-
to, reconhecendo e valorizando as caracte-
rísticas da organização e seus conhecimen-
tos inerentes;

• investir no planejamento estratégico 
institucional, cuidando de forma realista 
da dimensão do tempo. O trabalho institu-
cional, muitas vezes, requer prazos largos 
e trabalho frequente e sistemático para ob-
ter os resultados esperados;

• investir na saúde mental de seus cola-
boradores, em especial mulheres/mulheres 
negras e jovens, criando espaços e oportu-
nidades para discutir o tema e buscar es-
tratégias institucionais para lidar com ele.

Profissionais do setor | Por fim, há pouca 
clareza sobre os papéis e responsabilida-
des das pessoas dedicadas no setor e baixa 
integração entre as diversas áreas dentro 
de uma organização. Quanto a isso reco-
mendamos:

• compreender melhor quais as neces-
sidades de equipe e o perfil de profissio-

nais necessários, a partir do planejamento 
estratégico institucional;

• fomentar a integração institucional, 
criando mais espaços de troca e reflexão;

• buscar aprimoramento, formação 
permanente e apoio da organização para 
a construção de seus membros como pro-
fissionais do campo. 

A partir das pesquisas da Phomenta 
e da Mobiliza/Plataforma Conjunta e das 
nossas próprias experiências laborais e 
percepções acerca do campo, confirma-
mos os sérios desafios relacionados à saú-
de mental e bem-estar de profissionais do 
terceiro setor. 

É importante reconhecer as limitações 
deste artigo – os dados das pesquisas de-
pendem de dados autorrelatados e falta 
ainda uma análise longitudinal que acom-
panhe as mudanças ao longo do tempo. 
Embora as recomendações apresentadas 
sejam fundamentadas em pesquisas e boas 
práticas, estamos cientes de que sua imple-
mentação pode variar significativamente 
entre diferentes OSCs, dependendo de 
suas capacidades e contextos específicos.

Esperamos que, ao implementar pro-
gramas de suporte ativo, capacitação e 
desenvolvimento institucional, as OSCs 
possam criar um ambiente de trabalho 
mais saudável e seguro para todas e todos. 
Com isso, desejamos não apenas melhorar 
a qualidade de vida dos profissionais do 
terceiro setor, mas também contribuir com 
a mudança social tão almejada. O

DAIANY FRANÇA SALDANHA é doutoranda e mestra em 

mudança social e participação política na Escola de 

Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de 

São Paulo.
RODRIGO ALVAREZ é sócio e diretor da Mobiliza, con-
sultoria especializada em estratégias de captação 
de recursos. 
SOPHIA MAGGI DE GOES é coordenadora de redes, co-
nhecimento e parcerias no Instituto ACP.
CAMILA STEFANELLI MEIRELES é coordenadora execu-
tiva da Plataforma Conjunta. Graduada em marke-
ting e comunicação e pós-graduada em administra-
ção pela Fundação Getulio Vargas.

A dificuldade das OSCs em cobrir seus  
custos contribui diretamente para um ambiente 

laboral estressante e sobrecarregado
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E D U C A Ç Ã O

A psicologia 
por trás das 
conspirações
P O R  D A N I E L A  B L E I
Historiadora, escritora e editora de livros 
acadêmicos. Sua produção pode ser encon-
trada em daniela-blei.com/writing. Ela tuíta 
esporadicamente em @tothelastpage

Nate Allred teve uma 
imersão em teorias 
da conspiração anos 

atrás, quando seu compa-
nheiro de quarto na faculdade 
assistia a programas de TV de 
extrema direita na sala de es-
tar que dividiam. Quanto mais 
o colega insistia que Allred 
deveria abrir os olhos para tra-
mas secretas orquestradas por 
atores sinistros, mais Allred 
se interessava pelos aspectos 
psicológicos do pensamento 
conspiratório. Hoje professor 
assistente de marketing e ges-
tão da cadeia de suprimentos 
na Escola de Administração 
Rawls da Universidade de Tec-
nologia do Texas, Allred publi-
cou recentemente um artigo 
com Lisa E. Bolton, professora 
de marketing e administração 
de empresas na Universidade 
do Estado da Pensilvânia, de-
monstrando como o letramen-
to científico reduz a crença em 
teorias da conspiração, como 
as que dizem que a mudança 
climática é uma farsa ou que 
pessoas poderosas planejaram 
a pandemia de covid-19. 

A pesquisa de Allred come-

çou por tentar identificar se 
havia um gatilho que levasse 
as pessoas a acreditar nessas 
teorias ou uma força que 
diminuísse sua suscetibilidade 
a conspirações. Juntos, Allred 
e Bolton desenvolveram a 
hipótese de que o letramento 
científico atenua o pensamen-
to conspiratório. Eles conce-
beram dez estudos para testar 
a hipótese, esperando também 
usar sua pesquisa para atuar 
em contextos variados.

“Muitas das implicações da 
nossa pesquisa são de caráter 
sistêmico, como investir no 
pensamento crítico científico 

na educação pública”, afirma 
Allred. “Mas isso não vai aju-
dar seu vizinho que se recusa 
a se vacinar agora; também 
queríamos propor interven-
ções rápidas.”

O letramento científico 
se compõe de dois aspectos: 
conhecimento factual sobre 
tópicos científicos e habilida-
des de pensamento crítico que 
derivam do raciocínio científi-
co, como entender a diferença 
entre correlação e causalidade.

Para os pesquisadores, foi 
fundamental, desde o início, 
diferenciar letramento científi-
co e grau de instrução. Embora 

muito se defenda ampliar a 
educação contra a dissemina-
ção de teorias da conspiração, 
os pesquisadores descobriram 
que só mais ensino, sem infor-
mações científicas específicas 
e habilidades de pensamento 
crítico, não previne a crença 
em teorias da conspiração.

Em um experimento, 
avaliaram as diferenças entre 
estudantes universitários 
prestes a se formar em cursos 
da área Stem (ciências, tecno-
logia, engenharia e matemá-
tica) e de outras áreas. Entre 
alunos formados na mesma 
instituição e com o mesmo 
nível de educação houve claras 
disparidades. Os da área Stem 
se mostraram muito menos 
propensos ao pensamento 
conspiratório que os demais.

Allred também foi a con-
venções associadas a teorias 
da conspiração para coletar 
dados. “Todos têm vizinhos, 
pessoas comuns que acreditam 
em conspirações, mas podemos 
aprender muito com grupos 
mais passionais”, diz Allred. 
Usando pesquisas para medir 
os níveis de letramento científi-
co nessa “população altamente 
conspiratória”, ele descobriu 
que, mesmo entre os mais fer-
vorosos, os que tinham maior 
letramento científico acredita-
vam com menos convicção nas 
teorias conspiratórias.

Os pesquisadores também 
criaram um banco de dados 
internacional a partir de fontes 
secundárias, a fim de investigar 
as diferenças entre países. E, IL
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durante a pandemia de covid, 
criaram outro banco de dados, 
em nível estadual, para relacio-
nar letramento científico, te-
orias conspiratórias e taxas de 
vacinação nos Estados Unidos, 
demonstrando os efeitos reais 
dessas crenças.

Os pesquisadores des-
cobriram, ao longo dos dez 
estudos, que duas catego-
rias de intervenção foram 
eficazes: primeiro, aprimorar 
o raciocínio científico para 
ajudar as pessoas a pensar 
como cientistas; segundo, 
fornecer informações cientí-
ficas precisas sobre um tema 
relacionado a uma teoria da 
conspiração. Para os pesquisa-
dores, a primeira categoria de 
intervenções provou ser muito 
mais robusta, “inoculando” os 
participantes do estudo contra 
futuras crenças conspiratórias. 
Um experimento apresen-
tou vídeos de três minutos 
explicando a diferença entre 
correlação e causalidade. Após 
assistir aos vídeos, os parti-
cipantes mostraram melhora 
na forma como avaliavam as 
evidências, o que os ajudou a 
rejeitar teorias da conspiração 
também sobre outros tópicos.

“O trabalho deles oferece 
indícios sobre quem é mais 
suscetível a crenças conspira-
tórias e como estas ganham 
força em comunidades especí-
ficas”, diz Meg Meloy, profes-
sora de marketing da Universi-
dade Estadual da Pensilvânia. 
“Com o discurso social de hoje 
repleto de conspirações políti-
cas, esse trabalho é importan-
te para direcionar esforços de 
remediação.”  O

Veja o estudo completo: “Evidence 

in Practice: How Structural and 

Programmatic Scaffolds Enable Colla-

boration in International Development”, 

por Rodrigo Canales, Mikaela Bradbury, 

Anthony Sheldon e Charlie Cannon, 

Administrative Science Quarterly. 

E N G A J A M E N T O  C Í V I C O

A mancha  
estrangeira 
nos protestos
P O R  C H A N A  R .  S C H O E N B E RG E R

Jornalista, escreve sobre negócios, finanças e pes-
quisas acadêmicas. Mora em Nova York e pode 
ser encontrada no X como @cschoenberger

Q uando movimentos 
de protesto surgem, 
governos e oposi- 

                    tores frequente-
mente tentam prejudicá-los, 
acusando os manifestantes de 
aceitarem dinheiro estrangei-
ro. Um novo estudo mostra 
como essa tática funciona e 
como afeta o apoio público 
aos objetivos do movimento. 

“As acusações públicas 
de interferência estrangeira 
prejudicam os grupos de 
protesto ao reduzir seu 
apoio público”, escrevem 
os autores Dov Levin, 
professor associado de 
relações internacionais 
na Universidade de Hong 
Kong, e Wilfred M. Chow, 
professor assistente na Escola 
de Estudos Internacionais 
da Universidade de 
Nottingham Ningbo China. 
“Essas descobertas revelam 
como a referência ao apoio 
estrangeiro é uma tática 
poderosa de descrédito – ela 
influencia a opinião pública, 
um fator crítico para os 
resultados dos protestos.”

Levin concebeu a questão 
da pesquisa no final da década 
de 2010, um período em que 
protestos sociais se espa-
lhavam pelo mundo. “Notei 
que havia essas acusações de 
interferência estrangeira e 
fiquei muito curioso sobre o 
tema”, ele diz. Por exemplo, 
os presidentes do Equador e 
do Chile culparam agitadores 
venezuelanos e o presidente 
Nicolás Maduro pelas mani-

festações contra as medidas 
de austeridade de seus gover-
nos em 2019. Levin e Chow 
uniram forças para investigar 
a questão e descobriram que a 
literatura existente não ofere-
cia uma resposta definitiva.

A dupla realizou um 
estudo apresentando uma 
situação fictícia em que pro-
testos americanos e canaden-
ses contra um oleoduto, por 
motivos ambientais, recebiam 
acusações de interferência 
estrangeira.

Pela internet, os auto-
res entrevistaram cerca de 
2.500 adultos americanos e 
2.600 adultos canadenses. 
Cada participante recebeu 
informações sobre o pro-
testo hipotético e a respeito 
de manifestantes que eram 
de um grupo específico que 
estava ou não associado a 
uma minoria marginalizada. 
Alguns foram informados, 
ainda, de que um governo ou 
interesse estrangeiro havia 
financiado ou ajudado os 

protestos nos Estados Unidos 
ou no Canadá.

Os resultados revelaram 
que o público desenvolve 
sentimentos fortemente 
negativos em relação a um 
movimento social que supos-
tamente aceite financiamento 
estrangeiro. Quando infor-
mados de que um protesto 
foi custeado por interesses 
estrangeiros, os entrevistados 
tendiam a apoiar uma postura 
mais dura da polícia contra os 
manifestantes e não acredi-
tavam que o governo deveria 
fazer concessões a suas de-
mandas. Um achado surpre-
endente, segundo Levin, foi 
que o efeito era incondicional; 
os dados não mostravam ne-
nhuma diferença significativa 
quanto ao pertencimento dos 
manifestantes a um grupo ma-
joritário ou minoritário. Em 
outras palavras, os sentimen-
tos do público sobre protestos 
supostamente financiados 
por estrangeiros não tinham 
a ver com sua antipatia por 
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qualquer grupo racial ou mi-
noritário que os manifestantes 
representassem.

Da mesma forma, a reação 
dos participantes da pesquisa 
não variou segundo qual nação 
estrangeira havia sido acusada 
de interferência (Arábia 
Saudita, Noruega ou Rússia), 
nem com relação ao tipo 
de ajuda que supostamente 
ofereceu ou se o auxílio veio 
antes ou depois do início do 
movimento de protesto. Inde-
pendentemente disso, apenas 
ser informado de que uma 
potência estrangeira estava 
envolvida ajudou a influenciar 
as opiniões dos entrevistados 
sobre os protestos. O efeito foi 
observado tanto nos Estados 
Unidos quanto no Canadá.

Outro resultado surpre-
endente foi a hostilidade dos 
próprios ambientalistas em 
relação aos manifestantes 
climáticos no experimento 
quando informados de que 
o grupo fictício era suspeito 
de receber financiamento do 
exterior. Isso pode ocorrer 
porque, como verdadeiros 
defensores da causa, eles rea-
giram veementemente contra 
manifestantes com motivos 
incertos – mesmo que a causa 
em si fosse um tema que eles 
apoiavam. O estudo revelou 
receios sobre o envolvimento 
de interesses estrangeiros, 
até mesmo em um país como 
o Canadá, onde o público não 
é considerado fortemente 
nacionalista.

A lição para os ativistas é 
que os movimentos sociais 
domésticos podem ser grave-
mente prejudicados se vierem 
à luz vínculos com financia-
mento estrangeiro. Ao enviar 
dinheiro para um movimen-
to, governos e entidades 
estrangeiras podem estar 
prejudicando um movimento, 
em vez de ajudá-lo. Por outro 
lado, governos que divulgam 

suspeitas de interferência 
estrangeira em um protesto 
local podem colher resultados 
positivos, já que seu público 
doméstico se afasta dos obje-
tivos do movimento social.

Os líderes dos movimen-
tos também devem estar 
cientes desse efeito pernicio-
so. “Se você é um manifes-
tante, realmente deve ter 
cuidado ao aceitar dinheiro 
estrangeiro”, diz Chow. “Isso 
pode ser muito prejudicial 
em termos de apoio público à 
sua própria causa.”  O 

Veja o estudo completo: “Muddying 

the Waters: How Perceived Foreign 

Interference Affects Public Opinion 

on Protest Movements”, por Wilfred 

M. Chow e Dov H. Levin, American 

Political Science Review.

C O L A B O R A Ç Ã O

A importância 
dos andaimes
P O R  DA N I E L A  B L E I

Jornalista, escreve sobre negócios, finanças e pes-
quisas acadêmicas. Mora em Nova York e pode 
ser encontrada no X como @cschoenberger

R odrigo Canales, pro-
fessor de gestão e or-
ganizações na Escola 

de Administração Questrom 
da Universidade de Boston, 
está sempre em busca de casos 
interessantes para comparti-
lhar com seus alunos. Ao longo 
de anos de proximidade com 
indivíduos e grupos voltados 
para a inovação social, ele viu 
a mesma situação se repetir. 
Pessoas talentosas de diferen-
tes organizações se uniam para 
enfrentar desafios sistêmicos, 
mas, apesar da abundância de 
boas ideias, a maioria desses 
esforços fracassava. 

Muitos desses relatos 
vieram da Fundação William 
e Flora Hewlett. A entidade se 
norteia por evidências, trabalha 

com pessoas talentosas e 
motivadas e investe em inter-
venções para criar mudanças 
sistêmicas. Por que tantas cola-
borações intersetoriais falham, 
enquanto algumas têm sucesso?

Canales procurou respostas 
ao lado de Mikaela Bradbury, 
associada de investimento de 
impacto na DBL Partners, uma 
empresa de capital de risco 
focada em impacto social e 
ambiental; de Tony Sheldon, 
diretor-executivo do programa 
de inovação e impacto social 
da Escola de Administração da 
Universidade Yale; e de Charlie 
Cannon, professor de desenho 
industrial na Escola de Design 
de Rhode Island. Em um artigo, 
escrito com o apoio da Funda-
ção Hewlett, eles examinaram 
iniciativas intersetoriais basea-
das em evidências e propostas 
por organizações internacio-
nais para descobrir o que leva 
ao sucesso ou ao fracasso.

Eles descobriram que o 
scaffolding, ou seja, o andaime 
organizacional em que os ges-
tores operam, pode ser crucial 
para o sucesso. A metáfora do 
andaime alude às estruturas 
modulares e temporárias que 
participantes de diferentes 
organizações e setores criam 
para que as equipes compar-
tilhem evidências e compe-
tências diversas, unidas em 
um mesmo padrão. Iniciativas 
intersetoriais bem-sucedidas 
requerem não adotar soluções 
e saídas predeterminadas, mas 
empregar repetição e apren-
dizados para lidar com os desa-
fios que surgem ao se trabalhar 
entre organizações.

Os pesquisadores par-
tiram de entrevistas com 
31 especialistas dedicados à 
inovação intersetorial baseada 
em evidências para coletar 
possíveis casos comparáveis 
que pudessem estudar. “Por 
casos comparáveis entendemos 
casos que usam razoavelmente 

bem evidências para realizar 
uma intervenção importante 
em educação, desenvolvimento 
econômico ou proteção social 
versus outros que o fazem com 
menos sucesso.”

Eles identificaram interven-
ções comparáveis em quatro 
países – Índia, México, África 
do Sul e Gana – e selecionaram 
dois casos em cada um.

Uma equipe de assistentes 
conduziu 226 entrevistas com 
pessoas envolvidas nos casos. A 
tabulação de dados de todos os 
casos permitiu ver padrões.

“Intervenções muito dife-
rentes em termos de contexto 
e atores tinham pontos em 
comum, tanto entre casos exi-
tosos quanto nos que não foram 
tão bem assim”, diz Sheldon.

Os pesquisadores desco-
briram que mesmo atores 
experientes na gestão de 
projetos de inovação interse-
torial enfrentaram desafios 
inesperados. Não ter uma 
organização única para condu-
zir  – com seus cronogramas, 
normas, valores, incentivos e 
hierarquia estabelecida – traz 
uma série de novos problemas. 
Mesmo os profissionais mais 
experientes podem falhar em 
uma colaboração intersetorial. 
Isso porque trabalhar com dife-
rentes entidades exige um tipo 
particular de gerenciamento 
focado, proativo e eficaz: um 
que crie estruturas novas para 
“levantar” as colaborações 
novas – os tais “andaimes”.

“Ensaios de campo basea-
dos em evidências se estabe-
leceram como o padrão-ouro 
para identificar as intervenções 
mais eficazes quanto a uma vas-
ta gama de metas”, diz Donald 
R. Lessard, professor de gestão, 
sistemas de engenharia e eco-
nomia global na Escola de Ad-
ministração Sloan do MIT. “No 
entanto, muitos desses ensaios 
não levam em consideração que 
essas intervenções dependem 
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de indivíduos que fazem parte 
de organizações que diferem 
entre si e internamente.

E acrescenta: “No futuro, se-
ria bom que mais testes conec-
tassem os dois níveis, avaliando 
tanto a natureza do ‘andaime’ 
quanto a intervenção”.  O 

Veja o estudo completo: “Evidence 

in Practice: How Structural and Pro-

grammatic Scaffolds Enable Collabora-

tion in International Development”, por 

Rodrigo Canales, Mikaela Bradbury, 

Anthony Sheldon e Charlie Cannon, 

Administrative Science Quarterly. 

N E G Ó C I O S

Engajamento 
cívico no  
trabalho
P O R  C H A N A  R .  S C H O E N B E RG E R

Pessoas com inclina-
ções para o ativismo 
e que acreditam que o 

mundo deveria ser mais justo 
às vezes ajudam a organizar 
seus locais de trabalho de 
uma forma que pareça mais 
equitativa. 

A partir de uma pesquisa 
com trabalhadores de 
cooperativas, um novo artigo 
propõe uma teoria, que os 
autores chamam de “trabalho 
cívico”, para explicar como 
a atitude voluntária e o 
ativismo dos profissionais 
podem influenciar a estrutura 
organizacional de locais de 
trabalho.

A ideia de trabalho cívico 
expande o conceito de “trans-
bordamento cívico”, segundo 
o qual as experiências das 
pessoas no ambiente de 
trabalho têm um efeito sobre 
o que fazem na comunidade 
durante seu tempo livre. 

A noção de trabalho cívico, 
porém, “propõe que as ex-

periências cívicas podem ter 
impacto no trabalho porque 
as pessoas optam por – ou 
criam – locais de trabalho 
que incorporam mais de 
perto seus ideais cívicos e 
políticos”, escrevem Laura 
Hanson Schlachter, analista 
de pesquisa na AmeriCorps, 
e Kristinn Már Ársælsson, 
professor-assistente de 
ciências comportamentais na 
Universidade Duke Kunshan 
em Suzhou, China.

Para examinar essa ideia, o 
estudo observa cooperativas 
de trabalhadores, onde os 
funcionários compartilham a 
propriedade e a governança. 
Esses locais de trabalho 
tentam operar de forma 
democrática, com os 
trabalhadores decidindo 
juntos sobre a estratégia 
empresarial e a execução ou 
elegendo representantes para 
tomar decisões.

O estudo analisou dados 
de uma pesquisa de 2017 com 
82 cooperativas de trabalha-
dores nos Estados Unidos, 
incluindo 1.147 de seus 
trabalhadores. Além disso, 
os autores entrevistaram 15 
trabalhadores que participa-
ram da pesquisa.  Schlachter 
e Ársælsson também criaram 
um índice para medir a parti-
cipação na governança, incor-
porando com que frequência 
cada trabalhador votou para 
o conselho da cooperativa e 
participou de reuniões de ges-
tão ao longo de cinco anos.

O estudo comparou esses 
dados com informações da 
Pesquisa da População Atual 
(CPS, sigla de “current popu-
lation survey”) realizada pela 
AmeriCorps, um programa 
do Censo dos Estados Unidos 
que tem em Schlachter sua lí-
der técnica. Os dados da CPS 
revelaram como os trabalha-
dores em empresas tradi-
cionais, não cooperativas, 

pensam sobre voluntariado e 
engajamento cívico.

Os dados mostraram que 
as pessoas que trabalham 
em cooperativas costumam 
ter mais envolvimento em 
ativismo, voluntariado e 
outras formas de ajudar suas 
comunidades que seus pares 
demograficamente semelhan-
tes que trabalham em empre-
sas organizadas de maneira 
mais tradicional.

Os autores também 
encontraram uma 
associação positiva com o 
engajamento cívico no caso 
dos trabalhadores que se 
envolvem na governança 
dentro de uma cooperativa – 
sendo eleitos para um comitê 
de gestão, por exemplo.

“Descobrimos que 
funciona nos dois sentidos”, 
disse Schlachter. “Pessoas 
com experiência cívica 
optam por trabalhar em 
uma cooperativa”, enquanto 
funcionários de cooperativas 
fazem voluntariado, votam e 
são ativos civicamente fora 
do local de trabalho.

Um achado do estudo é 
que pessoas que escolhem 
trabalhar em uma cooperativa 
por causa de sua estrutura 
de governança coletiva são 
mais engajadas civicamente, 
tanto no trabalho quanto na 
comunidade em geral, que 
seus colegas que escolheram 
trabalhar lá apenas pela opor-
tunidade de emprego. 

Os entusiastas do trabalho 
em cooperativa diminuem sem 
envolvimento em voluntariado 
ou em ativismo fora do tra-
balho conforme aumenta seu 
tempo de trabalho na coopera-
tiva. Já aqueles que trabalham 
em uma cooperativa apenas 
por ser um emprego mostram 
níveis um pouco mais altos 
de engajamento cívico quanto 
maior for seu tempo de perma-
nência na cooperativa.

Além disso, as entrevistas 
sugerem que trabalhadores de 
cooperativas com frequência 
consideram suas atividades 
no local de trabalho e seu 
ativismo como uma só 
coisa, seja no trabalho, 
seja na esfera mais ampla 
da casa e da comunidade. 
Como desempenham suas 
funções profissionais em 
um ambiente de trabalho 
democrático, alguns sentem 
que estão contribuindo para 
uma sociedade mais justa 
simplesmente por cumprirem 
suas tarefas, enquanto outros 
acreditam que o produto de 
seu trabalho esteja ajudando 
o mundo de alguma forma.

É um avanço significativo 
para o campo “haver alguém 
que esteja estudando 
sistematicamente essa 
questão importante”, disse 
Nina Eliasoph, professora de 
sociologia da Universidade do 
Sul da Califórnia, que chamou 
a pesquisa de “fantástica”. 
Enquanto escrevia seu livro 
The Politics of Volunteering, ela 
descobriu que os cientistas 
políticos Carole Pateman 
e Edward Greenberg 
haviam sido os únicos a “se 
preocuparem em colocar, 
como pergunta inicial e 
definidora, o questionamento 
sobre se trabalhar em 
coletivos/cooperativas pode 
ser, em si, ‘ativismo político’”.

Outra questão que 
os pesquisadores podem 
explorar, sugeriu Eliasoph, 
é se “a sensação de que 
trabalhar na cooperativa/
coletivo é uma forma de 
ativismo pode possivelmente 
desaparecer ao longo do 
tempo”.  O

Veja o estudo completo: “Civic Work: 

Making a Difference On and Off the 

Clock”, por Laura Hanson Schlachter 

e Kristinn Már Ársælsson, American 

Journal of Sociology, v. 130, no 1, 2024.
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O problema 
com a IA  
somos nós
A inteligência artificial não é o começo  
do fim da humanidade – nem precisa  
ser, se decidirmos mudar suas aplicações 
e seu projeto 

P O R  J A S M I N E  M C N E A LY

Oque acontece com uma pes-
soa, ou uma espécie inteli-
gente, quando ela para de 
contar sua própria história? 

É o que se pergunta a filósofa Shannon 
Vallor no início de seu novo livro, The AI ​​
Mirror: How to Reclaim Our Humanity in an 
Age of Machine Thinking (O espelho da IA: 
como resgatar nossa humanidade na era 
do pensamento de máquina – sem tradu-
ção no Brasil). “O que perdemos quando o 
autoconhecimento e a autodeterminação 
são submetidos ao poder preditivo de um 
algoritmo obscuro?” 

Tecnologias emergentes que se desen-
volvem rapidamente sempre trouxeram 
pânico existencial sobre o futuro da hu-
manidade. No início do século 19, a obra 
Frankenstein, de Mary Shelley, retratou o 
incrível potencial da eletricidade de rea-
nimar a vida. No século 20, os gêneros de 
ficção científica e fantasia representaram 
o suposto futuro de tecnologias nuclea-
res e invasões alienígenas. De acordo com 
Vallor, a inquietação com a inteligência 
artificial (IA) resulta não de uma ameaça 
real, externa, mas de uma vinda dos pró-
prios seres humanos e de suas escolhas. “A 
IA não nos ameaça como um futuro suces-
sor da humanidade. Ela não é um inimigo 
externo invadindo nosso território. Ela é 
uma ameaça de dentro para fora.”

Na verdade, o perigo não vem da tecno-
logia, mas de quem a projeta. A IA se baseia 

“nos valores das sociedades pós-indus-
triais ricas que as criaram”. Por isso, ela se 
apresenta como “um espelho de nós mes-
mos, não como deveríamos ser ou podería-
mos ser, mas como somos e temos sido há 
muito tempo”, ela explica. Os algoritmos 
da tecnologia automatizada são formados 
por padrões humanos de preconceitos e in-
tolerância que levaram a falhas bem conhe-
cidas da IA. A ferramenta de recrutamento 
interno da Amazon, por exemplo, que uti-
lizava aprendizado de máquina para avaliar 
o currículo dos candidatos com a intenção 
de eliminar o preconceito no processo de 
contratação, foi descartada em 2018 por-
que desvalorizava candidaturas femininas. 
Um estudo de 2016 da ProPublica mostrou 
que uma ferramenta algorítmica para fa-
cilitar a orientação dos tribunais em deci-
sões de fiança e condenação indicava quase 
duas vezes mais resultados falsos positivos 
de reincidência para réus negros do que 
para réus brancos.

A principal constatação de Vallor é que 
a maior ameaça da IA ​​à humanidade é sua 
capacidade de nos fazer esquecer nossa 
humanidade real – nossa autonomia, nossa 
criatividade, nossa capacidade de cuidar – 
por ser “totalmente construída a partir de 

dados amalgamados do passado da huma-
nidade e se basear em algoritmos otimiza-
dos para reproduzir padrões inviáveis ​​do 
passado com a chancela da matemática”.

Para ilustrar seu argumento, ela evoca o 
mito de Narciso, um belo jovem que se en-
cantou com a imagem que viu refletida ao 
se curvar sobre um espelho d’água. Apai-
xonado pelo que viu diante de si, acabou 
morrendo de fome de tanto esperar que o 
reflexo emergisse da água. “Nossa depen-
dência desses espelhos para o autoconhe-
cimento pode nos manter aprisionados 
como Narciso, incapazes de seguir adiante 
e deixar para trás o que o espelho mostra”, 
ela escreve. “No exato momento em que 
a aceleração das mudanças climáticas, do 
colapso da biodiversidade e da instabilida-
de política global nos estimula a inventar 
formas novas e mais inteligentes de viver 
em sociedade, a IA nos mantém paralisa-
dos, congelados, fascinados por infinitas 
permutações de um passado refletido que 
somente a magia do marketing pode camu-
flar como o futuro.”

Vallor enfatiza que nosso fascínio cole-
tivo e o otimismo generalizado com a IA, 
assim como o encantamento de Narciso 
com seu reflexo, nos fazem ignorar a reali-
dade e as limitações do que vemos. E, mais 
uma vez, como Narciso, não podemos reco-
nhecer quem vemos no espelho da IA, que 
só oferece uma visão distorcida de nossa 
humanidade. Quando permitimos que os 
sistemas de IA criem o que seria uma ex-
pressão ideal de nós mesmos, estamos 
“renunciando a toda esperança de nos tor-
narmos mais do que já fomos, porque es-
sas ferramentas estão sendo cada vez mais 
usadas para nos dizer quem somos, o que 
podemos fazer e quem nos tornaremos”.

A metáfora do espelho utilizada por 
Vallor é mais complexa do que a simples 
descrição da natureza dos sistemas de 
IA e de sua relação com os seres huma-
nos como um reflexo. De acordo com ela, 

The AI ​​Mirror: How to Reclaim Our Humanity  
in an Age of Machine Thinking

POR SHANNON VALLOR 
Oxford University Press, 2024, 265 págs., disponível em 

inglês na Amazon (R$ 114,86, em ebook)

L I V R O S
Lançamentos no Brasil e no mundo
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quando olhamos para os espelhos analó-
gicos, vemos que eles criam reflexos de 
nós, enquanto os espelhos digitais, como 
a IA, continuam a projetar uma imagem 
semelhante a um reflexo mesmo na nossa 
ausência – criando a ilusão de senciência, 
capaz de nos enganar e nos fazer acreditar 
que a máquina é como nós ou mais inteli-
gente do que nós.

“O fenômeno do espelho da IA ​​é revela-
do em [...] modelos de aprendizado de má-
quina alimentados por dados projetados 
para coletar, assimilar e projetar uma ima-
gem do que seria a melhor representação 
de nós mesmos – palavras, movimentos, 

crenças, decisões, preferências, e precon-
ceitos, nossas virtudes e nossos vícios”, 
complementa Vallor. “Essas ferramentas 
estão sendo cada vez mais usadas para nos 
dizer quem somos, o que podemos fazer e 
quem nos tornaremos.”

A autora avalia que a crença crescen-
te na superioridade da IA é a sentença de 
morte da humanidade. “É a erosão gradu-
al da confiança moral e política dos seres 
humanos em si mesmos e uns nos outros.”

Para Vallor, a origem do problema é 
também a resposta. “Nós somos a fonte 
do perigo que a IA representa para nós, e 
isso é bom – significa que temos o poder 
de resistir e o poder de curar.” Ela enfati-
za que, se quisermos reimaginar a finali-
dade e as aplicações da IA ​​no futuro, não 
podemos nos esquecer da importância da 
intervenção humana sobre a tecnologia. 
No entanto, se a IA continuar sendo um 
espelho do passado da humanidade, ela 
não poderá nos ajudar a criar soluções 
para os nossos problemas mais urgentes. 
“Você traçaria um caminho para escalar 
uma montanha perigosa e desconhecida 
olhando por um espelho que mostra o que 
está atrás de você?”

No entanto, Vallor não tem uma visão 
pessimista ou catastrófica da IA – mais 
uma vez, porque os humanos criaram a IA 
e, portanto, têm o poder de mudá-la. Para 

redirecionar nossa relação com ela precisa-
mos transformar valores e, principalmen-
te, precisamos destruir a hierarquia IA-hu-
mano que nós mesmos criamos. 

A autora nos recorda que, no nível pes-
soal, a tecnologia não é artificial, mas ine-
rente à criação humana. Aqui, ela evoca o 
conceito de autofabricação do filósofo es-
panhol José Ortega y Gasset, ou “a tarefa 
de nos criarmos a nós mesmos”. Para o 
filósofo, as tecnologias são algumas das 
influências que afetam materialmente a 
forma como moldamos nossas vidas. Nes-
se sentido, a ética para moldar a si próprio 
tem relação com o trabalho ético necessá-

rio no nível da sociedade. “Precisamos de 
um projeto heroico compartilhado – um 
movimento de autofabricação coletiva, 
inspirado pela sabedoria prática criativa 
para explorar em conjunto a renovação e a 
expansão de novas e melhores possibilida-
des técnico-morais.”

Vallor se desculpa por não discutir 
como controlar e regulamentar a IA. Ela 
explica que as soluções apresentadas são 
ideias não baseadas em evidências. Por 
isso, seu primeiro passo para mudar “o que 
a tecnologia significa para nós” consiste 
em um apelo idealista para “mudar os in-
centivos econômicos do atual ecossistema 
de IA, alinhados somente com lucros de 
curto prazo e incompatíveis com um futu-
ro sustentável para a humanidade”.

Mas, em vez de acusar o capitalismo, 
Vallor chama a atenção para o que ela con-
sidera a dualidade “regulamentação versus 
inovação”. Os políticos e os empreendedo-
res defendem essa dicotomia para impedir 
a regulamentação necessária ao setor, prin-
cipalmente seus efeitos externos negativos, 
como as emissões de carbono. No entanto, 
“o problema não deriva de não sabermos 
controlar tecnologias perigosas. Nós sabe-
mos”, escreve. “O problema é que desisti-
mos de ter vontade política para agir, em 
grande parte, porque engolimos a narrativa 
que nos foi ensinada de que a regulação é 

inimiga da inovação. Sabemos que isso é fal-
so, porque a história mostrou o contrário.” 
A existência de práticas de engenharia de 
segurança, habilitação de motoristas e leis 
de segurança no trânsito não inviabilizou 
a inovação na indústria automotiva, uma 
vez que cada vez mais fabricantes estão 
produzindo veículos híbridos e totalmente 
elétricos para se adequarem às nossas ne-
cessidades climáticas e de sustentabilidade.

A autora do livro ainda afirma que, para 
utilizar a IA positivamente, precisamos con-
siderar o potencial da tecnologia na presta-
ção de assistência. A IA pode ser usada para 
localizar e corrigir injustiças no sistema de 
saúde, investigar corrupção institucional 
ou criar e manter redes de ajuda mútua. 
Se a IA se tornar não um espelho de efici-
ência, mas um “ato de generosidade”, ela 
pode ser usada “para executar os serviços 
necessários para a sobrevivência de muitas 
pessoas, para protegê-las de possíveis preju-
ízos, tratá-las e curá-las, educá-las e treiná-
-las, alimentá-las, nutri-las e confortá-las”.

Só conseguiremos manter a ação cole-
tiva necessária para influenciar a política 
e mudar as normas sociais com um traba-
lho exaustivo de autorreflexão e análise. 
É um esforço significativo, mas nada fora 
do escopo do que muitos grupos já estão 
fazendo ou tentando fazer. Algumas co-
munidades indígenas já utilizam IA para 
restaurar seu idioma nativo e, ao mesmo 
tempo, desenvolvem práticas de governan-
ça que permitem que elas controlem como 
e quem utiliza seus dados. Outras comu-
nidades usam IA para ajudar a proteger a 
biodiversidade. Outras, ainda, criam e con-
trolam seus próprios bancos de dados para 
serem usados no combate a disparidades 
na assistência médica. 

Embora ainda não existam recomen-
dações concretas ou instruções passo a 
passo sobre como evitar os temores indu-
zidos por IA, The AI ​​Mirror estilhaça com 
sucesso o próprio espelho – suas ilusões e 
seus mitos de supremacia e divindade. A 
autora obriga o leitor a lembrar que a IA 
é uma ferramenta criada por nós, e cabe a 
nós decidir usá-la a serviço da coletividade, 
como parte de nossa responsabilidade com 
a sociedade e com o planeta. O 

JASMINE MCNEALY é professora da Faculdade de Jor-
nalismo e Comunicação da Universidade da Flórida.

Se quisermos reimaginar a IA no futuro,  
não podemos nos esquecer da importância da  

intervenção humana sobre a tecnologia
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Plantando o amanhã
Atualmente, estima-se que o Brasil tenha até 135 milhões de hectares de áreas naturais degra-
dadas, segundo dados da rede MapBiomas. Promover a recuperação florestal a partir da agricul-
tura regenerativa é o objetivo da Belterra Agroflorestas, startup que atua em biomas ameaçados, 
como Amazônia, mata atlântica e cerrado. A organização foi fundada por Valmir Ortega em 2020 
e, desde então, já plantou florestas em sete estados, atuando em sistema de parcerias com peque-
nos produtores locais, capacitando-os para uma transição sustentável do uso da terra. Ortega foi 
vencedor da categoria Inovadores Sociais do Ano no Prêmio Empreendedor Social 2024, realizado 
pela Folha de S.Paulo em parceria com a Fundação Schwab. Na foto acima, mulheres da equipe da 
Belterra trabalham com mudas de cacau para uso em áreas regeneradas em Ilhéus (BA). Saiba 
mais sobre a iniciativa em www.belterra.com.br
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Imagens que inspiram 

Veja vídeo sobre 
a iniciativa no 

canal da TV Folha
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Acesse gratuitamente 
a TransformAção e 
se torne um agente 

de mudança e 
impacto positivo

O objetivo da jornada é incentivar, en-
corajar e apoiar você, pessoa com in-

teresse em empreender socialmente, a 
realizar e potencializar sua iniciativa de 
impacto positivo!

Na primeira temporada, uma experiência 
de aprendizagem livre, composta por uma 
websérie com diversos episódios curtos 
que irão levar a você temas como: valor 
social, problemas públicos, estratégia, 
modelo de negócio social, sustentabilida-

de financeira, impacto social e ambiental, 
comunicação, conhecimento de mercado, 
formalização jurídica, avaliação de impacto, 

inovação social e muito mais!

Na segunda temporada, lançada este mês, mer-
gulhe em experiências práticas com a participa-
ção de empreendedores sociais, trazendo insi-
ghts valiosos para impulsionar sua jornada.

EXPLORE A JORNADA NO 
EMPREENDEDORISMO SOCIAL

UM PROJETO DO:

institutosabin.org.br viggascolab.com.br

 PARCERIA TÉCNICA:

jornadasocial.com.br/
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Em defesa das 
alianças climáticas

Unidos pela primeira 
infância no Ceará

Educação  
para todos 
BOB BALFANZ E JOHN BRIDGELAND SOBRE 

Medidas contra a evasão 
escolar nos Estados Unidos
KENT MCGUIRE E MATT WILKA SOBRE 
Superar a ética neoliberal  
no ensino público
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O Anuário de Gestão de Pessoas no Serviço Público 2024, 
lançado pela República.org, revela o perfil dos servidores 
públicos e os desafios que enfrentam. 

Com base em dados oficiais e estudos aprofundados de 
especialistas, o anuário desmistifica falácias sobre o setor 
público, evidencia desigualdades e propõe caminhos para 
uma gestão mais eficiente e inclusiva.

Sabia que apenas 12,2% da força de trabalho brasileira 
está no serviço público, enquanto no Reino Unido esse 
número supera 20%? Ou que pessoas negras ocupam só 
41,2% dos cargos de liderança no setor, enquanto 
homens brancos representam 58,3% dessas posições?

Este estudo é essencial para gestores, servidores e 
cidadãos que buscam compreender o setor público e 
promover transformações.

Baixe pelo QR code ou acesse republica.org.

A República.org é um instituto 
dedicado a transformar a gestão 
de pessoas no serviço público para 
fortalecer a democracia e promover 
mais equidade e efetividade no Brasil.

Siga nossas redes:

Quem faz o 

Brasil funcionar

republica_org República.org
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